Atitudes do estudante de segundo grau face ao ensino profissionalizante by Nonato, Antonia Ferreira
ATITUDES DO ESTUDANTE DE SEGUNDO 
GRAU FACE AO 
ENSINO PROFISSIONALIZANTE
Dissertação de Mestrado apresentada 
para obtenção do título de Mestre em 
Educação, pelo Setor de Educação da 
Universidade Federal do Paraná.
C U R I T I B A
1 9 8 0
E B fiA T  A
1 * P. v i  § 6, na ô ft linha deve se  ler:
0 sistem a de construotoa então ta^ oomo vem denominado p ela  teoria**««
2* p* 7 § 1 » na 3* lin h a  deve-se le r :
• ••evidenciadas nas a titu d es n este  desenvolvidas, .  • •
3« p*ô §4 na lin ha 6, deve-se le r :
• ••as contradições• • •  (não há crase)
4* P*H § 2, na secunda lin h a , deve-se le r :
• ••traduzindo assim *•• ■
5» P*26 § 4j na lin h a  c in c o ,deve-se le r :
• ••questiona também a interdependência.• .
6* p* 35 § 3» deve-se le r :  *
a autora tentando d e fin ir  o estudante u n iv ersitá r io  caracteriza-o  como 
categoria  socia l(con jun to  de mecanismos e processos que presidem & cons­
t i t u i  çãà do estudante) o que s ig n i f i c a , •• -
Tf* P*3ó § 1 deve-se le r :
é a idade do pensamento ló g ic o -d a d u tiv o ,..
8* p*45 § 5» na 3a lin h a  deve-se le r :
•«•implícita e não como esta'no texto*
$• p .50 na segunda c ita çã o  a do n 2 11 pertence â obra c itad a  de Bourdieu»
10* p .54 § 4 na segunda lin h a  deve-se l e r :
• • •  a ecóhomica e cu ltural*
11* p» 67 §5, na linha, oinoo, deve-se le r :
•••re la çõ es  entre e s e n h o r e s ... ,
12.  p.68 §6,  na quarta lin h a  deve-se le r :
Estabelecer as re lações entre os objetivos e os fundamentos da educação 
e com os ob jetivos de segundo grau é a tarefa*
13* P*73 § 2 , na lin h a  4,  deve-se l e r :
• • • ,  á qual de qualquer forma de outra parte, continuamos presos p ela
criação de um horizonte cu ltural*
14« — — -  § 6 na segunda lin h a  s e  deve le r :
• • • ,n a  representação de alvos e id e a i s . ••
15* 5*78* na lifiMê 4* ã~ expressão: a aátora corresponde à obra de:
MACIEL,Odette Pessoa, ü is in o  de segundo Grau: hatureza e Processo de 
Inovação.Tese de Mestrado.IMB/ilSG/na«!, B r a s ília , 1977*
16 — ———§ 2, na lin h a  n fi 1 deve-se l e r :
A Teoria Antropológica(e não como está)
17« p*91-So quadro n fi I I  deve-se le r :
Coluna 2:A P e não D A*
Aos amigos, colegas, diretores e es­
tudantes meus sinceros agradecimen­
tos*
A Professora Zelia Millêo Pavao pelo 





LISTA DE QUADROS v
RESUMO v1_v11
CAPITULO I - INTRODUÇÃO 1
1. O PROBLEMA ...........................  1-4
2. PROPOSIÇÃO DO PROBLEMA...............  4-5
3. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA .............  5-7
4. HIPÓTESES DE PESQUISA .................  _ 7
' 5. PROCEDIMENTOS .........................  7-8
6. JUSTIFICATIVA ........................ 8-9
7. REVISÃO DE LITERATURA................  10-28
REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS ........... 29-32
CAPITULO II - REFERENCIAL TEÓRICO 33
1. CONCEPÇOES TEÓRICAS SOBRE A JUVENTUDE E
A ADOLESCÊNCIA ........................  33-38
2. A TEORIA DA COMPLEXIDADE COGNITIVA ___ 38-44
3. CONCEITUAÇAO DE ATITUDE SOCIAL ....... 44-46
3.1 A BASE COGNITIVA DA ATITUDE .....  ' 46
3.2 ATITUDE E OPINIÃO ................  46-47
4. FORMAÇAO DAS ATITUDES ............... í . 47-48
5. MUDANÇA DE ATITUDE ....................  48
REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............ 49-51
CAPITULO III - RELAÇÕES ENTRE EDUCAÇAO E TRABALHO 52-53
1. CONCEITUAÇAO DE DESENVOLVIMENTO ...... 54-55
2. MODELO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO .. 55-56
3. MAO-DE-OBRA ...........................  56
3.1 A MAO-DE-OBRA NO PROCESSO DO DE­
SENVOLVIMENTO BRASILEIRO ........  56-57
3.2 A FORMAÇAO DA MAO-DE-OBRA NOS ANOS
40 ................................  57-62
REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS  .........  63-65
PAGINA
CAPITULO IV - O ENSINO PROFISSIONALIZANTE 66
1. FISIONOMIA PECULIAR DA PROPOSTA .... 66-72
2. QUADRO INSTITUCIONAL EM QUE SE APOIA 72-78
' 3. STRATUS LEGAL QUE O SUSTENTA ...............  78-86
REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................. 87-88
CAPITULO V - AS ATITUDES DO ESTUDANTE DO SEGUNDO GRAU
FACE AO ENSINO PROFISSIONALIZANTE 89
1. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS ................  89
1.1 OBJETIVO .............................   89
1.2 PROCEDIMENTOS .........................  89
„ 1.3 ANALISE QUANTITATIVA DOS DADOS. 90-94
1.4 ORGANIZAÇAO DOS CONTEODOS DAS
RESPOSTAS DOS ESTUDANTES .....  - 94-95
- 2. ANALISE QUANTITATIVA DO CONTEODO DAS
RESPOSTAS ...................................  95
2.1 CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS EM GE­
RAL .................................... 95-97
2.2 ADEQUAÇAQ DA PROPOSTA A REALI­
DADE ................................... 97
. 2.3 OPÇAO DO ESTUDANTE  .................. 97-98
2.4 ORGANIZAÇAO CURRICULAR ................  98
2.4.1 INTEGRAÇAO HORIZONTAL . 98-99
2.4.2 ESTRUTURA DUALISTA PARA '
0 CURRÍCULO ...................  99-100
2.5 QUALIDADE DO ENSINO .................  100-101
2.6 POLlTICA EDUCACIONAL .................  101
2.6.1 FUNÇAO CONTENEDORA .... 101.
2.7 CONCLUSÜES ........................... 101-102
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................. 103
CONCLUSÃO .............................   104-106
GLOSSÁRIO .................................. 107-108
BIBLIOGRAFIA ..............................  109-112
ANEXOS ..................................... 113-121
LISTA DE QUADROS
1 - Anos permanecidos na Escola. Moisés Kessel
2 - Estrutura do Ensino de 29 Grau nas quatro reformas
consecutivas de 1931 a 1971
3 - Quadro cronológico da Adoção do Ensfno de 29 Grau
proposto na Lei 5.692/71
(As funções do Conhecer, Persuadir, Decidir e Co­
municar)
4 - Ementário da legislação pertinente ao 29 Grau
5 - Atitudes do Estudante do 29 Grau - Curso e*Sexo
6 - Opiniões e atitudes do estudante face ao Ensino
Profissionalizante. Aspectos levantados
O objetivo deste trabalho foi a investigação das relações existentes 
entre o estudante de segundo grau e o respectivo ensino profissionalizante 
realizado através da avaliação das atitudes.
A abordagem desenvolvida consistiu em caracterizar:
a) a natureza das relações estabelecidas entre a juventude (adoles­
cência) e a sociedade, a partir da concepção daquela, desenvolvida nas di­
ferentes culturas denominadas estaticas ou dinâmicas, de acordo com o grau 
de participaçao que lhe e atribuído. Um princípio bãsico deveria ser colo­
cado como norma destas relações - o de reciprocidade entre Juventude e so­
ciedade.
b) as relações estabelecidas entre o sistema educacional brasileiro, 
em especial, o escolar e o processo de desenvolvimento economico, tal como 
acontece numa sociedade estratificada como a nossa, e que se reflete na es­
trutura ocupacional desenvolvida.
Nesta conjuntura de fatores, o ensino profissionalizante encontra ex­
plicação ã sua natureza e organização, tal como se observa da fisionomia 
da proposta, do quadro institucional em que se apoia e do stratus legal que 
orienta a sua implantação.
Em constante contacto com o social o adolescente intemalizou ao lon­
go de sua pequena existencia, crenças, valores, preconceitos, etc. referen­
tes ãs expectativas que a sociedade alimentava com respeito ã educação que 
lhe destinava, entre outros.
Essas influencias e determinismos, constituindo parte de seu ambien­
te acabaram adquirindo para ele carãter de condiçoes objetivas. Essas con­
dições objetivas, que compartilha com o grupo de origem ou de experiencia e 
que passa a sentir como próprias, denunciam nele a presença de uma organi­
zação intrapsíquica. Esta organização intrapsíquica lhe permite configurar 
o mundo, percebendo-o e representando-o ã sua maneira. 0 sistema de cons- 
tructos estão tal como vem nominado pela teoria de complexidade cognitiva, 
e que constitui a base da elaboração das atitudes.
Do grau de desenvolvimento dessa organizaçao intrapsíquica, bem como 
do grau de relação que estabelece com a complexidade da informaçao e que 
vai decorrer a facilidade ou nao de a pessoa conseguir processar as influ-
encias novas, ambíguas ou contraditórias. Se houver compreensão, a crença 
se modificara, graças ã informaçao recebida, e as influencias assimiladas.
A atitude se mostrara favorãvel ou nao ã modificação introduzida.
Caso contrario, a consistência e quebrada, e a dissonância se esta­
belece.
A proposta profissionalizante exigia modificações profundas nas cren­
ças dos estudantes. Conseguiu estabelecer a dissonância. A busca do equilí­
brio se faz com a valorização do vestibular. Na sua atitude surgem as con­
tradições que refletem a estrutura do social. 0 ensino profissionalizante 
desperta pouco interesse entre a classe ainda voltada a educação como meio 
de ascensão social.
0 ensino profissionalizante continua sendo considerado uma chance pa­
ra os que nao tem condiçoes de cursar a faculdade. Seu carater compulsõrio 
não conta com a aceitação da maneira dos estudantes deste nível. A falta de 
mercado de trabalho, de empregos, a queda na qualidade do ensino, são os ar­




A Profissionalização do Ensino Medio que vem assumindo posição de 
destaque no cenário da Educação Mundial, apresenta-se atualmente, como um 
indicadòr característico do processo de evolução tecnológica generalizada, 
nas sociedades em geral, bem como do discutido processo de democratização, 
responsáveis um e outro por mudanças importantes na sociedade hodierna, 
tais como: a mudança no conceito de Educação que de exclusivamente cultu­
ral passa a ser também uma dimensão econômica, a aceleração do êxodo ru­
ral, onde massas inteiras emigram a procura de emprego e melhores condi­
ções de vida; os problemas de mercado e de formação de recursos humanos, 
alem de outros problemas sociais. -
Do seu lado, a educação profissionalizante intentando realizar pela 
conjugação cêrebro-mão, (1) e teoria e pratica, a integração social ne­
cessária, denuncfa a dicotomia entre trabalho intelectual e manual no ce­
nário da Educação, o dualismo da organização da sociedade de classes que 
pretende mudar. "Integração Social tem aqu.i o sentido de que cada indiví­
duo, levando em conta suas aptidões, possa encontrar seu lugar na socie­
dade. Em outras palavras que este lugar não seja previamente determinado
pela sua origem social". (2)
Esse conceito de democratização coloca com clareza os critérios de 
promoção e as condições de integração social dos indivíduos, ai conside­
rados todos os indivíduos. •
Além desta consideração que faz prevalecer os valores individuais 
sobre os condicionamentos do social pode-se acrescentar outra, que vem, 
ultimamente ganhando campo e influência na dinâmica cultural da atualida­
de. Refere-se ao conceito de riqueza real ou potencial de um pais. Pode-se 
dizer que houve mudança de foco, no conceito de riqueza nacional. Hoje ela 
de modo geral, Ó significativamente caracterizada mais pelo capital repre­
sentado pelos recursos humanos e as forças de orientação e melhoria destes 
recursos constituídas pela educação, que pelo montante de recursos, natu­
rais, instalações físicas destinadas ã indústria, volume e expansão do seu 
comércio.
A educação, além dos benefícios sociais e culturais reconhecidos pe-
las autoridades, como por exemplo, "a socialização, tida como poderoso 
instrumento forjador da identidade nacional e a unidade de propósitos em 
domínios culturalmente heterogêneos", representa ainda atraente forma de 
inversão de capital humano e de retornos econômicos.
0 sistema educacional e, portanto,o elemento que dentro de uma so­
ciedade pode gerar novas riquezas, preparar recursos, antecipar e satisfa­
zer de forma adequada as necessidades de seus habitantes. (3)
Tendo em vista que, desenvolver-se economicamente foi um dos objeti­
vos centrais que orientou o propÕsito nacional dos países em vias de desen­
volvimento na década dos sessenta (60), sua medida foi o crescimento do PIB
II _
e consequentemente da renda nacional, assim a escolarizaçao formal, passou 
a representar uma inversão produtiva de capital humano e um estimulo ao 
crescimento econômico, sendo o instrumento utilizado para a obtenção daque­
les objetivos. A principal meta: a implantação do ensino profissionalizante.
No Brasil, remontando, sob a denominação de ensino técnico aos pri­
meiros surtos da industrialização (4) o ensino profissionalizante de 29 
Grau de implantação recente não foge ao esquema que acabamos de apresentar.
• Calcado na premissa "Educação ê investimento", e colocado na atual 
reforma do ensino escolar de 19 e 29 Graus, proposta pela lei 5.692/71, co­
mo elemento capaz de ativar a interação entre Educação e Desenvolvimento 
Econômico, Educação e Trabalho, Educação e Recursos Humanos disponíveis.
Seu propósito, tal como vem estabelecido no artigo 19 da referida lei é a 
terminal idade a nível de segundo grau.
Considerando a realidade brasileira no seu conjunto, qual seria o 
sentido dessa terminal idade?
Da analise dos propósitos do ensino profissionalizante, a nível da 
literatura existente (relatórios dos diversos grupos de trabalho, textos 
legais, etc.) percebe-se com clareza na terminalidade do profissionalizan­
te de nível médio, duas funções, nitidamente distintas: . -
1) uma de caráter especificamente educativo orientado ã formação in­
tegral do adolescente, que vem explicitada nos textos legais sob a forma 
de objetivos:
"O ensino de 19 e 29 Graus tem por objeti­
vo geral proporcionar ao educando a forma­
ção necessária ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento de auto-rea- 
lização, qualificaçao para o trabalho e 
preparo para o exercício consciente da ci­
dadania." (5)
Desse modo a definição basica emitida pelo Parecer 45/72 implantada pela 
reforma através da: "qualificação para o trabalho que é o componente bá­
sico no processo de formação integral..." (6) e explicitando o conceito 
que emite de formação integral, assim diz o texto: "De modo complementar, 
educação geral e formação especial visam "cuidar da cabeça e das mãos, em 
ordem a formação integral do adolescente"; (7) e quanto ao principio en­
fatizado pelo Parecer 76/75, que fundamenta a compreensão da profissiona­
lização: "A parte profissionalizante não visa sÕ ao mercado de trabalho; 
mas a formação integral do adolescente". (8)
2) a outra diz respeito ã política de implantação e esta orientada 
a ativação dos mecanismos de contenção como solução aos problemas referen­
tes ã qualidade do ensino superior e ao problema de excedentes, tal como 
propõe Roberto Campos (9), nestes termos: "profissionalizar o ensino mé­
dio, tornando-o terminal, a fim de que o ensino superior, limitando o nú­
mero de alunos, pudesse manter elevado padrão de qualidade". E numa õtica 
economicista ainda propõe como objetivo: "Reestruturar-se, portanto, o 
sistema financeiro da educação secundária e repensar-se a sua natureza de 
modo. a torna-la um valor terminal, e não meramente um valor transacional 
para a Universidade, são tarefas de maior urgência, no momento brasilei­
ro". (10)
Ambígua na sua proposição, tanto nos textos legais como na Política 
Educacional, como acabamos de ver, observado o contexto histÕrico-social 
brasileiro, a proposta profissionalizante, embora podendo oferecer grati- 
ficantes benefícios não tem conseguido atrair a atenção dos secundaristas 
na sua globalidade, que ainda buscam a demandada ascensão social.
A Universidade continua sendo o objetivo-alvo das aspirações e os 
cursos preparatórios ao vestibular prevalecem em termos de procura aos 
profissi ona!i zantes.
A busca de status social transformada em tendência de nossa cultura, 
torna gratificante a continuidade dos estudos superiores. Compensa saber- 
se possuidor de um diploma, ainda que desempregado.
Persistem os preconceitos contra o trabalho e a educação técnica. 
Estudos realizados demonstram que as matriculas de caráter compulsório pa­
ra os cursos profissionalizantes não representam as aspirações do estudan- 
tado de nível médio, em geral. 0 mercado de trabalho também não correspon­
de as exigências da população. A oferta de empregos e a possibilidade de 
formação tecnológica não conseguem ainda sobrepor-se em vantagens ao status 
social que a escola superior oferece. -
Considerada essa realidade dicotômica e a política educacional que 
a reflete, questiona-se em primeiro lugar o seguinte: ate que ponto teriam 
elas influências sobre o comportamento do estudante deste nível? De que 
maneira ele a percebe, apreende, interpreta e incorpora ã sua personalida­
de em processo de maturação? Como processa no seu interior aqueles condi­
cionamentos e influencias sociais apreendidos?
Em segundo lugar, como se teria formado e desenvolvido como tal?
Sua escolha ou não de um curso profissionalizante refletiria a in­
ternai ização operada face àquele ensino?
Ou quais cognições, crenças e valores hauridos no social, e assumidos 
como próprios, voltam a exteriorizar-se como manifestação expressiva de um 
grupo nesta escolha? Pode esta escolha constituir realmente uma atitude?
Em terceiro lugar e preciso saber do carãter e da natureza dessas 
atitudes. Resultariam de um processo de maturação, o que significa saber 
se óão tKLvolxidotuxÁ do. &ua capacZdade, cte vivo ji ou de aptnaÁ òo^fteA oá mu- 
dançaó?
2. PROPOSIÇÃO DO PROBLEMA
0 presente trabalho visa demonstrar a exigência de se buscar compre­
ender a natureza das relações estabelecidas entre o estudante secundarista 
e o ensino profissionalizante de segundo grau, evidenciadas nas atitudes 
sociais por aquele emitidas.
A suposição bãsica da qual se parte ê a de que estas atitudes sociais 
refletindo "condições objetivas" possam, por sua vez criar exigências no­
vas, geradoras e determinantes de transformações necessãrias tanto no âm­
bito educacional quanto no social com que interage.
Desta forma, esta suposição explicita o seguinte dado: "o comporta­
mento humano como uma função de duas importantes variaveis compreende ao 
mesmo tempo uma dimensão social e uma dimensão individual. Aquela confi­
gurando a dimensão normativa da atividade do sistema social se reflete na 
instituição, nos papéis e em expectativas. Esta, configurando a dimensão 
individual da mesma atividade se refere ao indivíduo, à personalidade e 
as disposições.
Assim, aqui a dimensão social ê representada pelo ensino profissio­
nalizante, instituição, ou subsistema dela, anterior ao indivíduo a quem 
propõe ou impõe papéis e nele cria expectativas.
0 estudante representa a dimensão individual do sistema, em cuja di­
nâmica se insere e também interfere. Em última analise, o comportamento,
sabe-se, e determinado por variáveis sÕcio-econÔmicas, biológicas, mas 
também por variáveis culturais e psicológicas.
0 que se quer mostrar Ó que a interação, a interdependência desen­
volvida por aquelas variáveis só se torna possível a partir do momento em 
que aqueles determinismos gerando nos indivíduos um correlato intrapsiquT- 
co, então capaz de estabelecer interações e mútua dependência entre ambas 
as estruturas, isto é a que corresponde ao ensino (social) e a do estudan­
te (individual). A estrutura interna assim configurada se situa no inte­
rior do social, se torna mais ampla, possibilitando ao indivíduo 
òzntaA" e não apenas "fuzApond&i" ao ambiente que o rodeia. (11)
3. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA
Para a concretização dos propósitos deste trabalho, far-se-ã a aná­
lise de duas realidades pela caracterização, inicialmente, em separado de 
ambas; o adolescente secundarista de um lado, e o ensino a ela destinado 
do outro.
Supondo um posterior responder do adolescente ao ensino com que se 
defronta e deve assumir, a caracterização se iniciará pela análise da ins­
tituição. Uma realidade anterior, objetiva se antepõe ao ser em desenvolvi­
mento, também ele uma realidade objetiva, embora dotado de subjetividade, 
o que lhe possibilita interpelar, interferir, criar, transformar, condu­
zir-se e conduzir.
Concretizando intenções, objetivos operacionalizados em metas e pro­
cessos, o ensino profissionalizante será neste trabalho caracterizado como 
uma proposta educacional oferecida ao estudante.
Desta forma, será visto nas suas implicações com o social que refle­
te e reproduz, as quais se configuram ã percepção discente do secundarista 
em especial, como "condições objetivas" que numa sociedade estratificada 
como a nossa, tornam-se comuns a grupos relativamente amplos de indivíduos, 
tais como classes, estamentos, etc. Entre essas condições objetivas consti­
tuirá importante critério de análise da profissionalização empreendida pela 
lei 5.692/71, a reprodução das relações sociais de produção capitalista, 
nascida da divisão social de classes, por que ê responsável em última aná­
lise na escola pela divisão entre trabalho intelectual e trabalho manual, e 
que se concretiza no distanciamento entre o ensino geral e o técnico.
A busca da convergência e da flexibilidade entre dois poios, "a asso­
ciação indefinidamente fecunda de cêrebro-mão" (12); a busca do equilíbrio
dinâmico entre as dimensões do homem no universo e do homem dentro de sT 
mesmo, tal como a 5.692/71 pensa efetivar, passam também a se constituir 
graças a convergência real e social de Educação e Trabalho, em condições 
objetivas para o estudante e necessariamente para a sociedade.
De outro lado, a dimensão-tarefa, ou educação-trabalho constituirá 
outro enfoque a ser utilizado na analise. Delimitado este contexto, e a 
partir dele se caracterizara o ensino na sua fisionomia, seu quadro insti­
tucional, o stratus legal que o sustenta, etc.
A par dessa realidade, o estudante de segundo grau, adolescente da 
faixa dos 14 aos 18 anos, será analisado nas suas características psicos­
sociais gerais e comumente encontradas em todas as culturas, assim como 
aquelas que o caracterizam especificamente na cultura brasuleira de que 
faz parte a paranaense.
Dentre essas características, uma toma sentido especial neste traba­
lho, enquanto diz respeito ao momento decisivo que o adolescente atravessa 
nesse período a saber: a etapa final do processo de internaiização dos va­
lores sociais.
- A posição do jovem-adolescente face a realidade educativa brasileira 
vem expressa em texto de Campeio, que o vê:
"sacudido de um lado pelas solicitações 
do mundo da cultura, em que vive um pro­
cesso de rápida mudança, e onde lhe cabe 
procurar, encontrar e decodificar a infor­
mação que ê plural ao mesmo ritmo da mu­
dança que sofre, e de outro pela solici­
tação da Escola onde passa a receber in­
formações jã decodificadas, conteúdos 
abstratamente programados, metodologias 
antiquadas". (13)
ou sua definição face a situação escolar em âmbito mundial tal como vemex- 
pressa no Forum de Estudantes em Genebra, quando os jovens pedem que a es­
cola mude (14), são argumentos que revelam por parte dessa faixa etária, 
elevado nível de consciência crítica com relação ao papel que ã Escola ca­
be desempenhar no contexto histórico da sociedade moderna, e evidentemente 
com relação ao seu papel.
A concepção desenvolvida nestas últimas décadas sobre o que represen­
ta a Juventude nas diferentes sociedades e no processo social global, ao
lado da posição que ela ocupa na organização do Ensino Médio nas nações de­
senvolvidas: constitui "a pedra de toque da moderna organização social e 
democrática daquelas países" (15) e representa também faixa de maior re-
percussão dos problemas e tensões contemporâneos, em especial os de nature­
za econômica e política.
Pela forma como foi delimitado o problema, fica evidenciado que, no 
presente trabalho, o plano teõrico das relações - ensino profissionalizan­
te de 29 Grau e estudante secundarista evidenciadas nas atitudes deste de­
senvolvidas, será tomado a partir do seguinte:
1) colocação das condições objetivas: sociedade de classes, desen­
volvimento brasileiro em seus diferentes aspectos refletidos no referido 
ensino, considerações sobre o adolescente de 29 Grau, a teoria da comple­
xidade cognitiva, e, finalmente, a caracterização das atitudes do estu­
dante.
4. HIPÓTESES DE PESQUTSA
1) A compreensão da natureza das relações estabelecidas entre o es­
tudante secundarista e o ensino profissionalizante de 29 Grau pode-se ob­
ter mediante análise das atitudes psicossociais do estudante.
2) As atitudes psicossociais do estudante secundarista em face ao 
ensino profissionalizante, segundo a lei n9 5.692/71, demonstram o alto 
índice de rejeição da proposta concretizada nos Pareceres 45/72 e 76/75.
5. PROCEDIMENTOS ^
0 trabalho será realizado primordialmente a base da análise biblio­
gráfica de textos, uma vez que se define pela tentativa de oferecer sub­
sídios teóricos ao problema das atitudes de estudantes de 29 Grau face 
ao ensino profissionalizante.
No 19 Capítulo são desenvolvidos aspectos referentes ao problema: 
origem, proposição, delimitação, hipóteses de pesquisas, procedimentos e 
justificativa. Os antecedentes históricos do problema (revisão da Lite­
ratura) que dão apoio ao tratamento do problema.
0 29 Capítulo é composto do referencial teórico que possibilita pis­
tas de explicação do problema.
No 39 Capítulo se fará análise da realidade do Ensino Profissionali­
zante no que diz respeito ao contexto sÓcio-cultural em que se desenvolve 
expresso na oposição entre teoria e prática e na meta que se propõe Edu­
cação e Trabalho.
0 49 Capítulo tenta configurar o ensino profissionalizante na sua 
fisionomia, quadro institucional (objetivos e metas) e finalmente o stra­
tus legal que o sustenta.
No 59 Capítulo se apresentará a análise das atitudes observadas atra­
vés de entrevistas feitas por escrito com os estudantes de vários colégios
de Curitiba, seguida das conclusões.
JUSTIFICATIVA
6. CONTRIBUIÇÕES A EDUCAÇAO
Considerado o objetivo básico da reforma educacional estabelecido pe­
la Lei 5.692/71 - a proposta profissionalizante de 29 Grau - o tema esco­
lhido apresentou-se primeiramente, como uma oportunidade excelente de se 
pensar, de forma crítica, a educação nacional.
Guiados pélo mesmo objetivo destacados educadores brasileiros, desde 
1930, veem procurando elucidar os rumos certos de uma educação mais ade­
quada a nossa realidade.
A reflexão crítica a que se propõe o presente trabalho parte:
a) da tentativa de uma sistematização da literatura educacional exis­
tente para elaborar uma síntese avaliativa das várias interpretações teóri­
cas do fenômeno educação brasileira. Trabalhos dessa natureza contribuem 
enormemente e de forma pioneira na nossa historia para a clarificação do 
tema e da realidade em que vivemos; suscitando assuntos e questões de gran­
de interesse, como por exemplo as contradições teóricas e práticas (16),ve­
rificadas na dinâmica cultural do nosso siistema educacional desde os pri­
mórdios.
Luis Antonio Cunha (17) apontando para a necessidade de se fundamen­
tar qualquer trabalho de critica sobre a reforma educacional em bases teóricas 
e não puramente ideológicas, recomenda dois trabalhos importantes:
- o primeiro desenvolvido por Roberto Moreira, diz respeito âs inten­
ções não manifestas do chamado Manifesto dos Pioneiros de 1932;
- o segundo representa análise crítica desenvolvida por Otávio Ianni 
quando tenta desvendar os reais propósitos da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, 4024/61. Um e outro tentando elucidar as intenções dos 
respectivos documentos, que evidenciam a tentativa das elites de fazer pre­
valecer seus interesses na organização escolar daquelas épocas, abrem cami­
nho a uma fase de reflexão crítica de que carecia a nossa praxis educacio­
nal ao longo da sua historia.
Dessa forma, o elevado teor de reflexão crítica que se desenvolve em 
torno sobretudo da estrutura global da educação na sociedade brasileira 
atual e nas suas relações com o sistema global, favorece:'
- a avaliação do papel atribuído a educação como elemento de homoge­
neização ou de reprodução;
- a avaliação da eficácia dos objetivos que a proposta profissiona­
lizante pretende alcançar, tais como:
. a qualificação para o trabalho a nível médio;
. a formação tecnológica necessária ã sociedade atual;
. e a desejada integração do homem consigo mesmo, com a sociedade, 
e com o universo, que a divisão do trabalho anulou.
b) do reconhecimento no estudante de 29 Grau de um instrumento cata­
lizador tanto das cognições, intenções e valores da sociedade com relação 
ao sistema educacional, como dos valores e expectativas com relação ao so­
cial para identificar as relações que estabelece com o sistema através do 
ensino profissionalizante.
As atitudes do estudante do 29 Grau face ao ensino profissionalizan­
te quando da escolha do curso permitiriam compreender o desenvolvimento da 
dinâmica sõcio-cultural no indivíduo, particularmente, através do processo 
de internaiização, que se opera no estudante deste nível. Neste contexto 
seria possível inferir através delas:
1) as relações estabelecidas entre o organismo e a sociedade;
2) a natureza dos valores educacionais e sociais internalizados pe­
lo estudante a partir da historia e estrutura sÕcio-cultural de­
senvolvidas;
3) a força educativa da dinâmica sõcio-cultural com relação ã aqui­
sição dos referidos valores e conseqüentemente;
4) a eficácia social da reforma proposta a partir da sua aproxima­
ção da realidade onde vive o estudante.
Este trabalho se justificaria ainda pela colocação referente as for­
mas de aprendizagem típicas do homem contemporâneo, descritas pelo profes­
sor Erasmo Campeio, que quando descreve as duas formas de solicitações que 
atuam sobre o estudante brasileiro, sugere o seguinte:
"É preciso descobrir mecanismos pelos 
quais o homem atual aprende e com isso 
torná-lo integrado e nao sucumbindo a uma 
realidade que nao lhe interesse aprender 
ou alcançar. Viver estas mutações signi­
fica estar dentro delas e não apenas so­
fre-las". (18)
7. REVISÃO DE LITERATURA - ANTECEDENTES HISTÓRICOS DO PROBLEMA
A expansão do ensino em geral e do secundário em particular a sua 
consequente decadincia a partir de 1930, tem sido o tema preferido de es­
tudos e analises sobre a educação no Brasil, nas ultimas décadas.
7.1 0 CONCEITO DE EDUCAÇAO - SUA EVOLUÇÃO
Embora versando sobre o conteúdo e não sobre a estrutura do sistema 
escolar, os estudos feitos esboçam desde 1930 uma preocupação de avaliação 
crTtico-construtiva da ação educacional face ã expansão quantitativa e ao 
aperfeiçoamento qualitativo do sistema educacional.
Dentre as proposições emitidas para melhorar a situação duas são 
constantes nestes trabalhos, e se referem ã natureza do conceito de Educa­
ção.
A primeira se situa na linha do "dever ser" se propõe melhorar o sis­
tema educacional no seu conteúdo dentro do proprio quadro da educação ofe­
recido pelo sistema existente. A educação e vista como um instrumento de 
ascensão social, porque prevalece nela o conceito cultural.
A segunda correspondendo ao "deveria ser", propõe mudar o conteúdo, 
em vista de uma educação que responde ãs exigências da evolução tecnológi­
ca, Educação mais rentável voltada para a produção, enfim uma educação es­
colar mais adaptada ã evolução tecnológica .da sociedade. A educação e con­
siderada por essa proposição como um instrumento de participação na vida 
moderna.
Apoiados nestes pressupostos e nos escritos de AnTsio Teixeira os au- - 
tores observam no contexto histõrico-cultural da educação brasileira, na 
época dois conceitos dominantes, a saber:
a) o primeiro se fundamenta numa concepção mágica ou nfftica da esco­
la, enquanto defende o valor absoluto da educação escolar, e por isso ê 
útil e deve ser encorajada por todos;
b) a educação escolar ê um processo automático de passar de nTvel da 
classe média e ao exercício de ocupações leves ou de serviço e não de pro­
dução. (19)
Estas análises que se caracterizam por ser uma tentativa de avaliação 
crTtico-construtiva do sistema educacional nos seus diferentes aspectos, se 
completam com inúmeras pesquisas tanto na área pedagógica, como social e 
econômica, cujo objeto tem sido o ensino médio emgeral e nas suas diferen­
tes modalidades.
Apresentando-se, ora sob a forma de diagnósticos ou simples levanta­
mentos, ora sob a forma de ensaios, esses trabalhos desenvolvem análises 
mais profundas do fenômeno educacional não sÕ na sua natureza particular, 
como nas suas relações com a totalidade do social.
Em quatro categorias básicas da cultura e da pesquisa pedagógica, 
caracterizam a realidade educacional de então, traduzindo addim a preocu­
pação dos pensadores neste espaço de tempo. (1954-1970) e (1970-1979)
Referentes a variados aspectos do ensino medi o no Brasil ou fora dele 
o trabalho, permite perceber, ainda que superficialmente, as tendências 
que o ensino desenvolveu; o posicionamento crítico que diante dele os edu­
cadores foram assumindo; e a contribuição para o surgimento de um pensamen­
to educacional amadurecido. Abrangendo os períodos que antecedem a reforma 
5.692/71 da década de (1960-1970) e os que a sucedem, (1971-1979), consti­
tui assim instrumento valioso na análise do conteúdo e das intenções pre­
sentes ou não e inerentes ao processo da reforma no seu todo.
7.2 0 CONCEITO DE EDUCAÇAO E 0 CURRÍCULO
Todos esses trabalhos orientados a revisão e reelaboração do currí­
culo utilizam preferencialmente o enfoque descritivo-analítico, parecem 
todavia, antecipar a elaboração de uma teoria educacional subjacente a 
qualquer reformulação curricular.
Uma única ideia pareceu-nos fundamentalmente presente, em toda a es-
estrutura e história da Educação Secundária, presente no mundo e no Brasil
de modo especial: a alienação e a historicidade da educação.
Dentre os trabalhos analisados dois sobressaem pelos subsídios his­
tóricos e teóricos que oferecem aos demais.
0 primeiro deles, cronologicamente falando, e considerados os pré- 
requisitos teóricos Ó o trabalho do Cons. Newton Sucupira - "Conceitos bá­
sicos para a filosofia do currículo da Escola Secundária moderna".
Numa perspectiva histórica, o autor descreve os passos evolutivos da 
chamada educação liberal, analisa suas categorias básicas, aponta para a 
urgência de revisá-las, no momento da elaboração dos modernos currículos. 
Descreve a finalidade da educação, como sendo a de "assegurar a plena rea­
lização do que Ó verdadeiramente humano no homem", e afirma que:
"A idéia de uma educaçao liberal nao se 
opõe necessariamente â ciência e à técni­
ca, antes as utiliza na medida em que re­
presentam um instrumento de afirmaçao do 
Homem no mundo e de sua liberaçao em face 
dos determinismos da natureza". (20)
E, assim descreve o que a partir deste principio considera humanismo hoje 
para a nossa sociedade industrial e de massa "um humanismo que é ao mesmo 
tempo apelo ã realização pessoal, ã criação cientifica e técnica e à par­
ticipação comunitária". (21)
Em segundo lugar surge a obra de Bastos Silva - "A Educação Secunda­
ria" que põe em evidencia a filosofia de valores humanistas embasando as 
colocações teóricas acima referidas. Essa análise desenvolve-se em torno 
das perspectivas históricas e teóricas da Educação Secundária nos nossos 
dias. Aborda, ainda, questões nevrálgicas do ensino secundário, tais como 
o de sua evolução, perspectivas, articulações com os demais graus de ensi­
no, a conciliação dos fenômenos - quantidade/qualidade no processo de ex­
plosão escolar de que foi acometido, etc. contribuindo de forma critica ã 
obra da reconstrução iniciada pelos ensaios surgidos nesse período. (22)
Alem destas tendências outras relações importantes são observadas 
nesse período, tais como:
1. a organização do ensino médio e a juventude na obra de Moreira.
Numa análise comparativa dos objetivos da educação secundária nos paTses 
desenvolvidos, o autor utilizando um enfoque funcionalista, encontra pis­
tas de organização curricular multivariada, e onde o detalhamento dos ob­
jetivos neste grau de ensino, e o processo de cálculo das matriculas são 
orientados pelas exigências do processo de democratização desencadeada no 
pais. Embora carregado de boas experiências, o trabalho apresenta ainda 
forte contingente de transplante cultural de modelos. (23)
2. a relação dialética entre educação e o processo social descrita no 
trabalho de Abreu quando analisa a ação dos fatores sociais através do 
currículo. Descrevendo nessa relação a incidência de dois fortes influxos 
históricos, indicadores de duas diferentes tendências desenvolvidas entre 
nõs:
- a iTtero-humanTstica responsável por uma cultura reflexa, aristo­
crática;
- e ,a de modernização que deu origem ao influxo tecnico-profissio- 
nal^ aponta para a exigência de a educação ò u i &JXixada e não ligada a va­
lores eternos.
Os trabalhos de pesquisa empTrica realizados neste sentido tentaram 
visualizar, reafirmando ao nível da realidade, os dados introduzidos na­
quelas análises. Embora dirigindo-se a realidade educativa brasileira glo­
bal, os dados são inferidos da análise da situação paulista. 0 ponto es-
tratégico para avaliar a eficiência da escola média brasileira é o fenô­
meno da democratização de ensino. Trabalhos orientados a descoberta das 
variáveis independentes explicativas do fenômeno atribuem importância ao 
período.
0 primeiro deles dirige-se a analise da deficiência quantitativa- 
qualitativa da escola media brasileira, e a situa na não correspondência 
âs necessidades educacionais do país, guiadas pelo nível demográfico e 
pelo processo de desenvolvimento do Brasil.
Desta deficiência o autor faz ainda decorrer a inexpressividade do 
efetivo de matrículas no ensino industrial e agrícola, cuja responsabili­
dade atribue para o primeiro, os preconceitos contra o ensino técnico, e 
para o segundo, o anacronismo de nossas instituições e atividades agríco­
las, assim como ao regime obsoleto de relações de produção nelas vigentes. 
(24)
Um segundo aponta para as contradições da expansão do Ensino, que 
relaciona ao processo tecnológico tal como vem sendo conduzido, e ao pro­
cesso de burocratização, com a acentuação progressiva das desigualdades no 
acesso â Educação de nível médio (para não falar nos demais graus), enquan­
to tendem a fortalecer a relação entre requisitos educacionais e níveis sa­
lariais.
Através de dados estatísticos, Gouveia mostra também como pressões 
sociais e políticas têm mantido filhos de operários fora do ensino médio, 
ou os tem concentrado em cursos de segunda categoria. (25)
Muito próximos quanto ao conteúdo e objetivos, embora diversos nas 
abordagens, esses trabalhos denunciando falhas estruturais da educação 
acenam para aspectos importantes a serem considerados, tais como, as co­
nexões entre educação e demografia, entre educação e democratização, e ern 
especial entre educação e as relações de produção.
Um novo fenômeno surge. A tomada de consciência não só da tessitura 
destas relações sociais, culturais, políticas e econômicas na educação 
como a tomada de consciência da importância do fator educacional face ao 
desenvolvimento econômico e vice-versa.
Segundo o Professor José Augusto Dias em trabalho de pesquisa reali­
zado sob a denominação - "Ensino Médio e Estrutura SÓcio-EconÔmica" - fo­
caliza São Paulo e acena para riscos advindos desta valorização, nos ter­
mos:
"Nao se deve menosprezar a contribuição 
que pode ser dada pela educaçao para a 
solução do problema do sub-desenvolvi- 
mento, mas e preciso também, não alimen­
tar exagerado otimismo. Realmente ainda 
nao se conhece com suficiente profundi­
dade a medida em que a educaçao influen­
cia e se deixa influenciar pelo desen­
volvimento socio-econSmico". (26)
0 conceito de educação como fator de desenvolvimento econômico surgiu 
segundo Abreu, da observação pura e simples de certas correlações aparente­
mente obvias entre ela e o estágio de desenvolvimento econômico atingido 
pelos povos. Fatos foram observados e refletidos em diversos países, 
tais como a correlação entre: analfabetismo e grau de desen­
volvimento econômico medido pela renda "per capita" de acordo com a reali­
dade de cada país, região ou cultura; benefícios econômicos oriundos de 
uma eficaz educação primaria universal; ao lado destes, outros fatos se 
acumulam sobre os quais existem estudos interessantes como, o do rendimen­
to do investimento educacional, onde se busca medir este rendimento em ter­
mos de salários auferidos, analisando diferenciais de rendimento por nível 
de escolarização.' Um outro fato foi tomado como indicador a partir de pes­
quisa empreendida nos Estados Unidos (27) qual seja a mobilidade social da 
educação, mostra que o mais importante fator individual favorecendo o su­
cesso nos negócios foi' a educação.
Em relação a mobilidade social, o autor observa, que face aos receios 
atribuídos a complexidade que o fato apresenta, ao contido em dois "approach" 
o 19 sobre utilização de ticnicas e procedimentos de análise contemporânea;
o 29 sobre o método a que se poderia chamar de social-psicológico, que ao
se entrecruzarem fazem surgir novos esquemas de abordagem. E continua mos­
trando as tendências mais recentes a esse respeito, onde a idéia cresce de 
importância devido antes de mais nada "aos novos conceitos econômicos em 
moda sobre o progresso técnico e capital humano, pelos quais o problema 
central do desenvolvimento deslocou-se realmente da ênfase na criação de 
riqueza para a ênfase na capacidade na criação de riqueza". (28)
E como afirma o Prof. F.H. Harbison da Princeton University se o de­
senvolvimento de uma nação depende menos de seus recursos humanos do que de 
acumulação de capital material" pode-se concluir que os países que não uti­
lizarem efetivamente este capital, ou melhor que não outorgarem alta prio­
ridade â formação do capital humano falharão inevitavelmente.
Mas ê ainda John Vaizey quem pondera com referência ao assunto:
.além dos efeitos mensuráveis de educa- 
çao no desenvolvimento econômico que são 
aqueles de agente incrementador do consu­
mo e da produtividade, há um outro não me­
nos relevante, ainda que mais imponderável, 
menos tangível: e a sua sutil e persuasiva 
influencia nas atitudes sociais em favor 
do progresso". (29)
E como se sttuam aqui os paTses em desenvolvimento? Utilizariam os 
mesmos esquemas de abordagem? Abreu relata ainda como em alguns paTses se 
programa o progresso econômico, isto Õ como se induz o povo a mudar seu 
modo de vida tradicional e participar na construção de projeto comum. (30) 
Analise feita no setor da Pesquisa Educacional no Brasil (31), em 
termos de formação profissionalizante, que reúne trabalhos realizados nas 
tris áreas especificas da cultura humanTstica dizem respeito as categorias 
cientifica, sociológica, econômica e pedagógica, e que correspondem por 
sua vez aos três períodos do desenvolvimento da pesquisa no Brasil. Reali­
zadas desta vez por instituições oficiais na sua maioria, e fundadas na 
premissa - Educação e Desenvolvimento - caracterizam-se como levantamentos 
e estudos preparatórios ã elaboração da reforma educacional proposta pela 
lei de ensino n9 5.692/71.
As pesquisas de natureza sociológica tentam investigar o back-ground 
da clientela, e as aspirações e expectativas em geral; buscam dados sobre 
a realidade discente, matéria-prima do novo ensino, no triénio 1967-1970.
As de natureza econômica evidenciando de maneira mais objetiva as relações 
educação-desenvolvimento de que ja fizemos alusão neste trabalho, abordam 
diferentes temas e refletem a complexa realidade sõcio-econÔmica em inten­
so processo de mudança.
Esses trabalhos desenvolvidos a nível latino-americano e nacional, 
que marcam a entrada das sociedades coloniais na era industrial-tecnológi­
ca, enfatizam as relações entre Educação e racionalização de recursos, em 
especial os humanos. '
Com o objetivo de estimar os custos educacionais de uma série de es­
tabelecimentos de ensino técnico, e oferecer um manual de cálculo desses 
custos necessários ao conhecimento do mecanismo dos mesmos, apresenta-se 
o trabalho de Castro.(32)
Utilizando o método de análise custo-benefício, o trabalho se desen­
volve entre estabelecimentos de ensino técnico em São Paulo e Guanabara.
E um estudo de caso no qual tentou caracterizar a qualidade da educação, 
para a qual aponta duas formas ainda que imperfeitas de se avalia-la:
- uma,dtreta se concretiza no vestibular, a outra, através do efeito 
obtido pela empresa, em particular pela produtividade demonstrada pelo in­
divíduo na produção. Assim mostra a eficiência do método de análise de cus­
tos, porque além de permitir identificar não somente os desperdícios óbvios 
e as irregularidades administrativas, permite reduzir os dispêndios, sem 
prejuízos para a qualidade da educação.
Trabalhos de Pastore sobre recursos humanos " - Caracterização sÓcio- 
econômica dos Profissionais de nível medio e superior na Indústria Paulis­
ta", (33) e "Relações entre mercado e ensino de segundo grau", contemporâ­
neos a implantação da Reforma 5.692/71, evidenciam o número insuficiente 
entre nos do elemento qualificado, constituindo assim serio obstáculo â 
implantação da reforma. 0 problema foi abordado posteriormente por Cunha, 
(34) quando considera inviável a reforma na prática devido ã carência de 
técnicos industriais no Brasil, ao mesmo tempo que adverte da possível in­
flação deles, no futuro se não conseguirmos um dimensionamento das reais 
necessidades.
Neste sentido já na década de 70 outros aspectos daquelas relações 
vão surgindo e sendo evidenciados através de vários estudos.
Trabalhos desenvolvidos sob os auspícios da ONU destacam-se pela ten­
tativa de construir explicações âs relações entre Educação e Produtividade. 
0 trabalho de Blaug, intitulado: - "El desconcertante valor econômico de 
la instrucciõn", tenta analisar as relações entre os dois fatores, buscan­
do as correlações entre salário e nível de instrução. Através de explica­
ções de caráter - econômico, sociológico e psicológico e com base na hipó­
tese do mercado competitivo, o autor conclui, afirmando que:
"el valor economico de la educacion radi­
' . ca, pues, entre todo en las cualidades
- próprias dei donde gentes, que inculca a
los estudientes, y solo secundariamente 
en esas "calificaciones e tecnicamente 
necesãrias para la producción".
... or conseguinte, si la educacion con­
tribue al crecimento econômico, mas lo
hace transformado los valores y actitudes 
de los estudiantes que dandoles habilida­
des manuais y conocimientos intelectuales; 
la educacion posue valor economico no por 
lo que saben los estudiantes, sim pela 
forma en que enfocan el problema dei sa­
ber”. (35)
Esta colocação do problema assentado nas relações entre Educação e 
Desenvolvimento se comparado ao conceito de produtividade (36) emitido por
Bodart e Gern, oferece critérios teóricos e metodológicos, ao mesmo tempo 
que afasta da planificação racional do ensino dois sérios obstáculos, is­
to Í:
1) a interpretação simplista do valor econômico da educação por po­
líticos dos paTses subdesenvolvidos; e
2) a idéia de que haja incompatibilidade entre o tipo de educação 
geral e o mundo do trabalho, a preparação técnica, e vice-versa.
A partir destas considerações reconhece-se critérios importantes e 
úteis H avaliação de reformas educacionais implantadas e propostas.
Convergindo ainda para este propósito, embora não o venha explicita­
do até entre os seus objetivos, surge o estudo de Russel Davis.(37) Igual­
mente patrocinado pela ONU, apresenta sob o tema - “EscolarizaciÓn Formal 
y Educaciõn para el Trabajo en los PaTses de bajos ingresos", subsídios 
importantes a elaboração de uma política de criação de empregos.
A escolarização formal orientada ao desenvolvimento de uma educação 
para o trabalho tornou-se o alvo promissor das expectativas de retorno da 
inversão individual na escolarização. Ela é considerada sobretudo como 
fonte de inversão produtiva de capital, um estímulo ao crescimento.
Russel Davis, através ainda da análise comparativa de experiências 
alternativas desenvolvidas nas trés ultimas décadas, a luz de variadas teo­
rias científicas, oferece valiosas sugestões ã elaboração de reformas edu­
cacionais. (38)
Tentando elucidar a relação educação-ocupação, outro indicador das 
relações possíveis entre educação e desenvolvimento econômico, o autor de: 
"Desarollo, Educaciõn y Ocupaciones Técnicas", (39) a situa na divisão fun­
cional estabelecida entre Educação-Inversão (ou educação orientada ao tra­
balho produtivo) e Educação-Consumo (educação orientada a formação do ca­
ráter e introdução em determinado estilo de vida). Remontam uma e outra a 
filosofia pedagógica do liberalismo do século XIX. A transformação do con­
ceito de educação como consumo para o de uma educação-inversão, ocorreu a 
partir das duas últimas décadas, devido a vários fatores, entre os quais 
dois assumem elevada importância:
1) a contribuição valiosa e enorme direta e indireta da educação 
para a elaboração da cultura no passado;
2) as transformações profundas experimentadas pelas técnicas produ­
tivas.
Atendo-se na sua análise ãs relações educacionais e ocupacionais de
categoria media, concentra o autor, sua reflexão na maneira como as ocupa­
ções incidem sobre a educação.
Comparando, dentro do processo histórico do desenvolvimento ocupa- 
cional e educacional, a realidade dos países desenvolvidos com elevado ní­
vel de diferenciação tecnológica, e os sub-desenvolvidos onde vicejam as 
economias de contrastes, mostra como aquela incidência difere de um para 
outro dos dois grupos de países considerados.
Com relação aos países sub-desenvolvidos, onde ao contrario dos de­
senvolvidos ocorre o afrouxamento das relações entre educação e ocupação, 
a analise as caracteriza como sendo de - "codeterminação assimétrica." Isto 
em geral significa que - a força determinante que as ocupações exercem 
sobre a educação i muito maior, que a que esta exerce sobre aquelas. E que 
isto tende a aumentar a cada dia, conforme o grau de desenvolvimento da 
tecnologia e da transformação das bases técnicas da ocupação.
Estas colocações do autor nos previnem quanto a atitude observada 
entre os educadores, que os leva a considerar a educação como um fator au­
tônomo, que exerce força determinante sobre as ocupações.
Além disso, uma boa estratégia consistiria, para esses países em con­
dições apropriadas em favorecer o jogo de convergências, que provocaria u'a 
aproximação maior entre, por exemplo os aspectos qualitativos e quantitati­
vos, ou entre as ofertas de serviços e as aspirações educacionais. Para is­
so o autor sugere entre vários recursos um que se coadune mais com a situa­
ção dos países desenvolvidos, qual seja o de proporcionar uma boa base de 
formação geral, técnica e científica,que torne possível uma ampla margem 
de adaptação e aplicações profissionais enquanto traduzidos pela demanda 
ocupacional.
A revisão dos conceitos aqui alinhados por décadas e etapas, se ori­
enta, exclusivamente, por um critério funcional. Assim Ó possível perceber 
o ritmo em que as tendências educacionais se delineiam e se evidenciam den­
tro da historia do pensamento pedagógico brasileiro.
A seqüência e disposição dos textos incluídos nesta análise corres­
ponderiam de certa forma aos indicadores dos passos da evolução global da 
sociedade e da cultura nacional ou não, e em cujo contexto se teceu o pen­
sar educacional brasileiro.
Uma mudança de situação se evidencia a partir das duas últimas déca­
das dentro do sistema educacional, a que já nos referimos em outra parte 
deste trabalho. 0 fenômeno educação-consumo, voltada aos interesses das 
elites, vai cedendo lugar e aos poucos se conjuga a outro - o fenômeno Edu- 
cação-Inversão. E novas relações se estabelecem não só mais ao plano das
relações da EDUCAÇAO e ECONOF!IA> mas no âmbito do desenvolvimento no seu 
todo.
7.3 CONCEITUAÇAO DE DESENVOLVIMENTO
Furtado (40), perito em assuntos latino-americanos e brasileiros de 
desenvolvimento, o vi como um processo que atinge o mundo contemporâneo e 
o define como: - "A transformação do conjunto das estruturas de uma socie­
dade em função de objetivos que se propõe alcançar esta sociedade".
Desta definição extrai dados fundamentais que vão contribuir â aná­
lise do modelo econômico brasileiro, tal como vem se desenvolvendo desde 
os idos de 1930. Ve ainda no processo duas dimensões igualmente importan­
tes e complementares: "o fenômeno do aumento de produtividade que interes­
sa sobremaneira ao economista", e "um processo de adaptação das estruturas 
sociais a um horizonte em expansão de possibilidades abertas ao homem".
Considerando o desenvolvimento e o sub-desenvolvimento como duas di­
mensões do mesmo processo histórico, ligados a criação e ã forma de difu­
são da tecnologia moderna", acha que ê básico ao real desenvolvimento a 
conjugação da dimensão cultural e econômica, como dois fatores de dinamis­
mo e produtividade. No fenÔrneno de sub-desenvolvimento na America Latina, 
analisa as etapas do processo de desenvolvimento brasileiro, e o situa no 
contexto do desenvolvimento dependente, que então se caracteriza pela se­
guinte seqüência:
"... no processo de desenvolvimento es­
sencialmente dependente, ... a sequência 
ê inversa a dos países chamados autono­
mos, assim: modificação na composição da 
demanda - acumulação de capital - pro- 
„ gresso tecnológico". (41)
Em última análise, o processo tecnológico não e fator de impulsão do 
desenvolvimento, mas decorre dele.
Outra contribuição importante da obra de Furtado e a análise do pro­
cesso de industrialização brasileiro, concretizada na análise do modelo 
brasileiro.
0 estudo das relações da educação com o desenvolvimento econômico em 
particular e com o desenvolvimento no seu todo, utiliza enfoques científi­
cos, teóricos e ajuda a elucidar questões concernentes ao desenvolvimento 
global e educacional do nosso país.
Na quarta parte do seu trabalho, a autora de Historia da Educação no 
Brasil ~ 1930-1973 (42) evidencia as relações entre Educação e Desenvolvi­
mento no Brasil, observadas as mudanças profundas ocorridas nos dois as­
pectos no que tange a educação desse período, analisa as deficiências da 
expansão escolar nas suas dimensões: quantitativa e qualitativa. (43) A 
autora observa ainda que quantitativamente falando, a expansão existiu, 
mas também foi contida pela inelasticidade da oferta, pelo baixo rendimen­
to do sistema, (44) e por seu acentuado aspecto de discriminação social 
qualitativamente. Essa expansão sofreu deficiências de carater estrutural, 
porque tanto em relação a demanda quanto em relação ã oferta ela se pro­
cessou em direção oposta aquela exigida pelo desenvolvimento brasileiro.
I A  EDUCAÇAO E DECISÃO 0CUPACI0NAL
As relações entre Educação e Desenvolvimento Econômico, acima descri­
tas continuam polarizando a atenção de muitos estudiosos do assunto. Um dos 
indicadores chaves destas conexões se situaria com relação a escola e diria 
respeito a escolha de uma ocupação. 0 assunto chama a atenção de autores 
como Morris Rosenberg e Ginsberg (45), cujas pesquisas realizadas nos Esta­
dos Unidos confirmam o princípio de que: "a escolha ocupacional afeta o in­
divíduo e a sociedade", ao mesmo tempo.
E, questionando a adequação das escolhas ocupacionais dos jovens com
relação as necessidades concretas da sociedade do futuro, ãquelas liga a
sobrevivência e a sorte das sociedades, assim:
"É ponto pacífico que a relaçao de uma es­
pécie particular de trabalho tem importan­
tes implicações tanto para o indivíduo co­
mo para a Sociedade total. Cada sociedade 
deve de algum modo conseguir pessoas para 
fazerem o que deve ser feito, a fim de ca­
. pacitar-se a continuar e prosperar. Deve
assim distribuir seus recursos humanos, 
tanto em qualidade como em quantidade para 
que as necessidades sociais sejam satis­
feitas". (46)
Estas observações nos levam, tal como fez a professora Laís Coccoci 
de Faria, a perceber modificações psicológicas e sociais (concepção de mun­
do e das relações humanas) geradas pela transformação da estrutura da pro­
dução e, portanto da do emprego dirigidas a civilização industrial. Ali os 
indivíduos e grupos devem passar a desempenhar atividades e ocupar posições 
diferentes das anteriormente vigentes.
A personalidade estudantil afetada no seu desenvolvimento per estas 
mudanças, estrutura-se sob o impacto da cidade, ela mesma como resultante
necessária, desses mesmos processçs. Assim, as influências modernizadoras e 
inovadoras que se cruzam na cidade, sob influência do desenvolvimento eco­
nômico, no que se refere ao trabalho, e que vão determinar a natureza das 
preferências da juventude estudantil.
Pesquisas norte-americanas desenvolvidas, e ja citadas mostraram a 
necessidade de se considerar na investigação do processo de decisão ocupa- 
cional as diferentes variáveis que atuam no indivíduo e que emanam ora das 
características e peculiaridades pessoais, ora das dos grupos de que aque­
les participam.
Investigando a influência sociológica na formação das atitudes dois 
trabalhos sobremaneira se destacam. 0 primeiro deles orientado pelo propó­
sito de investigar as relações entre a escola e desenvolvimento econômico, 
se realizou em 1967. (47) 0 universo utilizado pela equipe de pesquisa foi 
0 aluno do ensino médio de São Paulo.
_ De realização mais recente, o segundo ocorreu na Guanabara, sob a 
orientação do Prof. Cláudio Moura Castro (48) com análise da clientela de 
quatro modalidades representativas do ensino técnico-industrial, confirma 
a existência da correlação entre a posição do indivíduo na sociedade e as 
suas características como estudante.
Embora as relações descritas tenham sido analisadas, num a nível de 
ensino medio, noutro a nível da clientela específica do ensino tecnico-in- 
dustrial, e em ambientes culturais diversos, ambos se apõiam na ocupação 
paterna, considerada na literatura sociológica como bom indicador de "sta­
tus sõcio-econÔmico". A ocupação, (49), desta forma, alem de ser obtida 
com relativa facilidade, e poder ser associada a outras características 
pessoais, tais como nível de escolaridade e de renda, assume grande impor­
tância na sociedade urbano-industrial. Assim, ela representa nos dois es­
tudos o critério básico na classificação dos indivíduos em níveis de aces­
so a bens econômicos de prestígio e de participação nas esferas de poder. 
(50)
0 problema de encontrar uma escala de hierarquia ocupacional que cor­
responda âs diferenças de classes, status e poder existentes na sociedade 
brasileira, foi resolvido com a adoção, com algumas adaptações da Escala de 
Hierarquia de Prestígio de Hutchison.(51) Além destes aspectos, o confronto 
feito entre os dois trabalhos permite perceber nos resultados outras cons­
tantes, â classe sÔcio-econõmica: ã busca de ascensão social, etc.
Um fato chamou a nossa atenção. 0 novo surto tomado pelo processo de 
modificação do mercado (surgimento de novas e variadas ocupações, que subs­
tituem, se equiparam, ou forçam a reestruturação das vigentes) que ainda
que lentamente consegue status de produção de riqueza para aí se imporem ã 
escolha e vingarem como produtivas.
Este fato, apesar de ser especificamente observado em São Paulo, não 
contribuiu para melhorar as respostas obtidas dos alunos e que pudessem 
evidenciar traços de efetiva modernização da rede de ensino médio.(52) 
Destas considerações, duas conclusões se evidenciam:
- a primeira, a escolha profissional e ainda pautada pelos padrões 
vigentes e sendo ainda reduzido o elemento inovador;
- a segunda, a distancia enorme entre a escola, aqui especificamente 
de ensino médio e as aspirações do estudantado deste nível. Esta constata­
ção poderia servir para se pensar novos critérios de reforma curricular, e
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da consequente orgamzaçao escolar (matricula, calendario, etc.) e da cria­
ção de uma eficiente dinâmica de informação que permita a comunicação efi­
ciente dentro do sistema social. -
As transformações ocorridas nas estruturas de produção provocam mu­
danças nas relações humanas, e conseqüentemente também impliquem em mudan­
ças psicológicas radicais, t  sabido, de outro lado, que a estrutura téc- 
nico-econÔmica do tipo industrial, sõ pode funcionar efetivamente com mo­
dificações profundas. Por esta razão, vai depender do desenvolvimento de 
um tipo de personalidade adaptado as novas condições de vida, com maneira 
específica de conceber o mundo e as relações humanas. (53) Para a maioria 
dos autores, a cidade é o lugar da inovação em todos os aspectos e em to­
das as esferas da vida. Aí, a socialização obedece a critérios novos e se 
instrumentaliza com outros recursos. -
A formação das atitudes, portanto, exige a abordagem de aspectos 
psicológicos responsáveis, no caso, pela incorporação e conseqüente elabo­
ração daqueles condicionantes, que emanados do social dão conteúdo especí­
fico a cada grupo social ou cultural.
Da observação dos resultados obtidos nos dois trabalhos, em especial 
no de Castro, as atitudes dos alunos não correspondem aos padrões de desen­
volvimento econômico mais ou menos acelerado. Tanto em São Paulo, como na 
Guanabara, indicam ainda a permanência de uma visão de mundo anterior ao 
período da industrialização. Alienada era a visão de mundo que mantinham 
acerca do desenvolvimento que acontecia no país. A escolha dos cursos não 
recaíra sobre os cursos técnicos e sim sobre os liberais. A preferência da 
clientela não se prende simplesmente ao fato dela optar pelo ensino mais 
tradicional e acadêmico. Hã outras variáveis exteriores ao indivíduo, tais 
como:
a disparidade da oferta entre cursos aca­
dêmicos e técnicos, onde e remota a pos­
sibilidade destes competirem com quais­
quer dos outros;
e de certa forma, o elemento escolha dos 
cursos que a sociedade estipulou como 
validos e apropriados ao seu nível so­
cial, sexo, etc. (54)
Pesquisa realizada no Paraná em 1975, sobre o Ensino de 29 Grau, com 
o objetivo de avaliar a realidade do Estado no que se refere aos Recursos 
Humanos necessários á avaliação e implementação da reforma, visou outros- 
sim, conhecer a adequação entre o nTvel das aspirações do alunado e as ex­
pectativas criadas. (55) - Projeto CETEPAR/MEC/DEM. 1975
Orientada a perceber as conexões entre o Ensino Profissionalizante e 
a realidade ocupacional no Estado, a pesquisa mostra que a mentalidade 
ainda não sofrera mudanças significativas porque, continuava: •
- maior a procura de cursos voltados ao terciário, que apesar da 
predominância das disciplinas verbalistas, apresentam-se mais fáceis que 
a conciliação do curso de horas normais de estudo e estágio.
- maior a procura da universidade, como meio de ascensão social. SÕ 
23 de 1.000 alunos não deseja continuar os estudos, etc.
- maior absorção de mão-de-obra ao nTvel primário embora fosse ele­
vado o crescimento dos outros nTveis secundário e terciário.
7.5 EDUCAÇAO E ESTRUTURA SOCIAL
Ate aqui, os trabalhos desenvolvidos e demonstrativos da evolução do 
pensamento educacional brasileiro se realizaram, sob o ponto de vista de 
seu conteúdo e de suas relações na dinâmica do desenvolvimento. Algo deve­
ria ser visto com referência a sua realidade estrutural. Buscando referên­
cias histõrico-culturais â principal caracterTstica da educação brasileira 
- a dicotomia estrutural - muitos estudos mais recentes contribuiram a ava­
liação - crítica das contradições fundamentais que inviabilizaram a implan­
tação do ensino profissionalizante de segundo grau. Esta preocupação orien­
tada pelo princípio de que, "A Educação está sempre referida a uma socie­
dade concreta historicamente situada" defendido por Saviani (56) revela-se 
através dos trabalhos - "Educação e Estrutura Social", que considera já 
tendência no sistema educacional brasileiro - "oposição entre teoria e prá­
tica...", (57) e uma série de outros de igual porte, recem-publiçados.
A análise atém-se ao fenômeno da defasagem entre oferta e procura ex­
presso no problema quantidade/qualidade. Sob enfoques diferentes o problema
e considerado ora sob o aspecto teórico (58), ora sob o econômico, (59) e 
se expressa no modo de produção e nas relações que acarreta no aspecto 
histórico (60). Os autores porem, são unânimes em atribuir-lhe uma Cínica 
origem - a estrutura social de classes.
Esta estrutura social que tem como determinante primeiro o modo de 
produção (61) apresenta contradições serias e que incidem nos diferentes 
períodos históricos numa única contradição fundamental. Ultrapassando épo­
cas e perTodos históricos, essa contradição se mantém aprofundando a se­
paração entre uma minoria que monopoliza os bens de produção e os lucros 
deles advindos, e uma minoria que produz e dos lucros não se beneficia.
Numa sociedade com tal característica, no dizer de Saviani (62) que 
sofre de "desintegração cultural", isto é uma sociedade onde grande parte 
participa da produção da cultura, mas não participa da sua fruição". E 
acrescenta o autor: "é porque se regem pelos mesmos valores que a grande 
maioria aspira as mesmas conquistas que estão asseguradas a grupos minori­
tários. SÓ que enquanto para estes as aspirações se realizam, para aqueles 
elas permanecem no geral esperanças frustradas. "E, apontando para a cres­
cente marginalização cultural atribui-lhe como fator básico a extremidade 
da comunicação entre os grupos marginalizados e os demais grupos que for­
mam o contexto cultural mais amplo..."
Numa sociedade como esta, a presença do educacional se caracteriza 
como afirma Berger, em se referindo a atividade do sistema, como:
a) uma seqüência fracionada de propostas e tentativas de reforma", 
onde o aspecto ideológico prevalece ao cntico e ao verdadeiramente cien­
tifico;
b) não existe uma teoria educacional que nucleia e da sustentação e 
continuidade ao processo pedagógico;
c) um distanciamento muito grande entre a teoria pedagógica e a po­
lítica educacional e a realidade concreta, significando a crescente quali­
dade do tipo de educação propiciando um distanciamento sempre maior da 
realidade;
d) uma função de controle inovador e/ou conservador com relação ao 
social". (62)
A escola dentro deste sistema está diretamente subordinada aos inte­
resses da minoria, quer quanto a quantidade como quanto â qualidade. Sua 
característica basica será a "reprodução das relações de trabalho e de pro­
dução capitalista".(63) Sua função "a do treinamento e qualificação da 
mão-de-obra". (64)
7.6 ESTRUTURAÇÃO DAS ATITUDES
Com o objetivo de identificar as atitudes do estudante secundarista 
face ao ensino profissionalizante de segundo grau, partimos da tarefa de 
investigar como o indivíduo processa no seu íntimo enquanto tal, as in- 
fluincias dos determinismos sociais assim bem como as variadas informações 
recebidas.
Estudos desta natureza com relação ao estudante secundarista são de 
número reduzido. Os recentemente realizados no Brasil datam dos anos 70. 
Versando sobre a atitude observada em docentes e discentes dos 29 Grau e 
39 Grau de ensino, estes trabalhos parecem sugerir a necessidade de provo­
car u'a mudança de atitudes. Entre os instrumentos capazes de operar esta 
mudança estão a comunicação social, com base na persuassão, para uns, e a 
tecnologia social para outros. Propondo-se avaliar a eficácia de implanta­
ção da 5.692/71, na consideração de dimensões significativas desta reforma, 
pensam assim contribuir a abertura de novas pistas a ação educativa da es­
cola.
Os aspectos evidenciados agora são os psicológicos. De sua organiza­
ção vai depender o processamento adequado ou não das informações de pessoa 
para pessoa, isto supõe e provoca uma interdependência dinâmica entre as 
tris areas da personalidade, e de modo especial entre o cognitivo e o afe- 
tivo-dinâmico de resulta o comportamental.
0 mais importante porém, é manter presente a idéia de uma interde­
pendência dinâmica entre as dimensões afetivo-cognitivo da personalidade.
Martins resume o pensamento dos autores neste sentido, especifica 
assim as relações estabelecidas:
. "Embora os fatos emocionais tenham sido
frequentemente tratados como prê-condiçao 
dos aspectos cognitivos (percepção, sim- 
bolização, pensamento abstrato, etc.) al­
guns autores apontam o grau de ininteli- 
gibilidade da situação vivida como possí­
vel desencadeador de regressão". (65)
G.A.Kelly porém, por sua vez não coloca uma diferenciação entre as­
pectos cognitivos e emocionais: são uma e mesma coisa ligada i maneira de 
as pessoas construirem os acontecimentos.
A afirmação de Kelly a nosso ver bastante oportuna em termos de 
princípios teóricos e de igualdade de posição dos elementos dentro da es­
trutura da atitude, tem nas teses desenvolvidas neste decênio sobre o as­
sunto reduzida repercussão. (66)
A mudança ocorrida, ou desejada S atribuída preferencialmente, ao 
grau de compreensão obtida possibilitando: compreensão, aceitação e reco­
nhecimento da utilidade de algo. A relação é evidenciada quando o indiví­
duo percebe intenção, entre por exemplo:
- atitude e informação em "Avaliação das Revistas do Departamento de 
Educação Fundamental da SEC/RS, através das atitudes dos professores. (67)
- atitudes dos professores e Padrões e Valores da Educação (UFRGS, 
1976) abalisando o conceito de educação tradicional, buscando causas e fa­
tores na realidade que ele tenta explicar, demonstra a necessidade de se 
conhecer objetivamente esta mesma realidade cuja avaliação fundada apenas 
no aspecto afetivo-valorativo da as características de um modelo simplista 
e primitivo.
- atitude e escolha da futura profissão dos universitários de Psico­
logia, onde o fator mudança de atitude e condicionado ao elemento cogniti­
vo com base na informação e na experiência vivida pelos estudantes durante 
o curso. Como uma instituição específica de nível universitário pode in­
fluir na formação dos seus alunos, questiona também ã interdependência dos 
tres aspectos, mas sobremaneira ao fator cognitivo. (68)
- atitudes e orientação educacional, cujo serviço exige um grau de 
comprometimento na profissão motivado pelo grau de conhecimento dos valo­
res, e dos instrumentais desta atividade profissional. (69)
Outro enfoque considerado em quase todos os trabalhos é o referente 
a constituição das atitudes, isto ê ã posição dos seus elementos dentro 
da sua estrutura.
De um modo geral, ao se referir ã composição da atitude, as três 
pesquisas fazem supor a aceitação simultânea não sÕ dos três componentes 
que a integram basicamente, como ainda da ação conjugada que eles desempe­
nham na formação como nas mudanças das atitudes.
Ilustrativo desta posição, ao mesmo tempo que representativo dos de­
mais, esta o trabalho de Osowski, (UFRGS, 1975). Intitulado: "Estratégias 
para buscar informações e atitudes criadoras" - no qual o autor coloca en­
foques teóricos e práticos sobre:
1) a necessidade de diante da avalanche de informações, ter o homem 
uma postura frente ao mundo;
2) a necessidade de compreensão do mundo;
3) a necessidade de participação inteligente.
Encadeados em um processo, o de aprender por exemplo, como se pode 
ver, os tres domínios da atitude estão presentes. Representando, ora uma
etapa do processo, ora enfatizando uma area da personalidade, envolvem as­
pectos comportamentais (postura) cognitivos (compreensão) e afetivos valo- 
rativos (participação inteligente).
As teorias cognitivas da personalidade (70) admitem, por isso, a exis­
tência no indivíduo de "uma organização intrapsíquica complexa, correlato 
psíquico dos determinismos sociais constituindo a configuração interna pró­
pria que inclui a percepção do mundo exterior, ate as explicações para to­
dos os eventos existentes no espaço de vida.
Do grau de desenvolvimento desta organização intrapsíquica,e do grau 
de relação que ela estabelece com a complexidade da informação em determi­
nado ambiente, vai decorrer a facilidade ou não de como as pessoas conse­
guem processar as informações novas, ambíguas ou contraditõrias.
7.7 DIMENSÕES BASICAS DAS ATITUDES
Configurando o processo de socialização como significativo fator da 
formação e desenvolvimento da atitude, os autores atualmente, enfatizam 
nele a interatuação de duas dimensões basicas. '
Uma, a individual identificada ã organização intrapsíquica. Segundo 
concluem os autores, "cada indivíduo terã desenvolvido ao longo de sua vi­
da um sistema de constructos diferentes de todos os demais.
"E, considerando coincidir a eclosão desta organização intrapsíquica
em geral com a adolescência, outros autores atribuem a este período "a ca­
pacidade de perceber o próprio trabalho dentro de uma visão de sí mesmo e 
do mundo". Desta capacidade fazem decorrer outra" a de selecionar aspira­
ções e de organizar planos vocacionais" (71) que lhes permitam atuar no 
social.
Geradas a partir da vivência, historicamente dada dentro de cada 
grupo social das mesmas condições objetivas de existência, determina as 
configurações. Certas formas de conteúdo internalizados, constituem a ou­
tra dimensão do comportamento: a histÓrico-social.
Apontando para a origem do processo, Bourdieu a situa na formação do 
ethos social - vivência histórica dentro de um grupo social das condições 
objetivas. Tal como a história individual, o estilo pessoal seria apenas 
uma especificação do ethos constituído.
E fácil daí deduzir-se o pressuposto básico do processo da interna-
lização e assim descrito por Bourdieu: "as condições externas objetivas
internalizadas pelos indivíduos, através do comportamento voltam a se fazer 
exterioridade". (72) Criando padrões comuns orientadores da vida e ação
dos indivíduos de uni mesmo grupe ou época, gera neles atitudes similares. 
Constituindo "base para a compreensão dos próprios semelhantes, como para 
a apreensão do mundo enquanto realidade significativa e social, a interna- 
lização sõ se realiza através de determinada condição, a saber:
- a identificação e a auto-identificação do indivíduo com o objeto, 
o mundo e as pessoas com quem convive. (73)
E para completar a caracterização, uma exigência basica - "a compre­
ensão desse mundo, dessas coisas e do social". (74)
Com referência ao estudante secundarista face ao ensino profissiona­
lizante, a internaiização constitui processo de maturação enquanto permite 
ao aluno integrar dentro de um sistema de motivações pessoais consistentes 
os novos valores educacionais e vocacionais surgidos e que o ensino pro­
fissionalizante levaria a concretizar. E, considerada a noção de inconsis­
tência, ha possibilidade de uma ruptura entre o eu ideal e o eu atual. Os
valores podem ser inconsistentes com relação as necessidades e aspirações,
e assim não serem integrados ao sistema de motivações do indivíduo. Neste 
caso, a adesão aos valores novos permanecera exterior ou nula. (75) Esta­
ria em jogo a validade não sÕ política, mas também educativa da proposta 
profi ssi onali zante.
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cola do trabalho, a fim de que ela reproduza a divisão cabeça- 
maos.
E perguntamos. A simbiose cabeça-maos ou pelo menos a conjugação 
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1. CONCEPÇ0ES TE0RICAS SOBRE A JUVENTUDE E A ADOLESCÊNCIA
A natureza e o grau do ensino profissionalizante em questão, reme­
tem-nos ao seu objeto - o estudante secundarista, adolescente ou pÓs-ado- 
lescente.
0 lugar e o papel atribuído ao jovem nas sociedades em geral como um 
dos elementos básicos na interpretação e projeção adequadas da dinâmica 
histÕrico-cultural da sociedade em todos os tempos, permitem-nos situar o 
estudante face a este ensino.
Associados no tempo, estudante e ensino de 29 Grau, como dois momen­
tos gerados da mesma dinâmica sÕcio-cultural, explicitariam de um lado a 
relação dialética e original estabelecida entre a identidade (indivíduo) 
e sociedade; e do outro, a verificada entre educação e processo social.
Nesta perspectiva, se analisariam em primeiro lugar as relações es­
tabelecidas entre o jovem adolescente e a sociedade, e num segundo plano 
o grau de consciência desenvolvido por aquele em relação aos processos 
condicionantes do seu papel e de sua posição na sociedade e demonstrado 
nas suas atitudes, em especial através do ensino profissionalizante de 
29 Grau.
Quanto ao 19 plano, se consideraria numa abordagem sociológica, as 
diferentes interpretações dadas pelos autores, ao papel da Juventude na 
sociedade, que segundo Furter vem se estruturando em duas posições opos­
tas.
A primeira típica das chamadas sociedades industriais, evidencia:
"a tentativa dos adultos em não reconhecer a singularidade da existência 
juvenil e consequentemente de não lhe reservar um lugar real e construti­
vo na sociedade" (76)
A segunda, apontando para a existência da cultura juvenil, levanta 
a hipótese de tal cultura representar uma verdadeira tomada de consciên­
cia do conjunto da juventude.
Neste particular, o fato suscitou a reação dos sociólogos franceses, 
que face ã atitude juvenil sublinharam, nao se tratar de uma classe, mas 
de um estilo de vida particular, de uma situação da juventude", e que vem
recebendo as mais variadas denominações desde a chamada Paidocracia: "uma 
brutal tomada de distância da sociedade dos adultos, mais que em esboço de 
uma tomada de consciência de classe" e o assim denominado estilo cul­
tural nascido de "um agudo sentimento da juventude quanto a sua impossibi­
lidade de viver no mundo dos adultos tal como este existe atualmente" (77) 
e que gerando a desconfiança e o distanciamento da geração jovem em face 
da antiga provoca a chamada "erosão social", isto e a dissociação da moral 
vivida e da moral ensinada. A cultura juvenil, continua o autor, exprime 
a desconfiança em relação aquilo que se tornou uma ideologia moralizante. 
Exprime também o mal-estar da juventude ante um fenômeno que passou des­
percebido a muitos professores, qual seja o da burocratização da escola".
Representativa deste grupo, Ó a visão de Le Febvre que define a ju­
ventude como: "um grupo, e mais ainda um modo de ser da sociedade global, 
um e outro oscilantes em relação a Historia, ao menos tal como Õ feita e 
interpretada pelos adultos". (78)
E associa ■ a esta posição do jovem, a mulher, os camponeses e o 
homem das culturas não-ocidentais, tal como foram estas porções da socie­
dade relegadas nas sociedades ocidentais a situação de marginalidade.
Observação semelhante se encontra numa revista americana refe­
rindo-se especialmente a posição da adolescência nas sociedades atuais, 
em especial nas industriais,nestes termos:
"A adolescência nao representa mais o 
momento da vida em que o indivíduo pode 
ser orientado, e adquirir uma consciên­
cia ética: tornou-se um grupo marginal, 
definido sociologicamente como um espa­
ço que, por bem ou por mal, procuramos 
integrar na sociedade, para controla- 
lo" (79)
Na sua teoria sociológica da Educação, onde se a considera "como 
processo de socialização dos indivíduos, para uma sociedade racional»har­
moniosa, democrática e por isso controlada pelos próprios indivíduos que 
a compõem", Mannheim assenta-a em pressupostos que dizem respeito ao mesmo 
tempo,ao real dimensionamento do jovem na sociedade,e â escolha da metodo­
logia de ensino pertinente.
Considerando imprescindível em educação referir-se a natureza con­
creta da sociedade em que a juventude se encontra e a qual terá de ofe­
recer sua contribuição, coloca como pressuposto básico tanto para a orga­
nização da sociedade, como da educação modernas -"a reciprocidade total 
entre juventude e sociedade."
Cora este pressuposto fundamenta não sÕ o papel da juventude na so­
ciedade, mas utiliza-o como critério bãsico para analisar a natureza e os 
processos conseqüentes de integração e coordenação da força jovem nas di­
versas sociedades.
Assim, ela "representa nas sociedades estáticas a força jovem negli­
genciada e nas sociedades dinâmicas, o agente revi talizador; Ó uma espécie 
de reserva que se põe em evidencia quando essa revitalização for necessá­
ria para ajustamento a circunstâncias em rápida mudança ou completamente 
novas ".(80)
Examinando os objetivos comuns do ensino médio nos países desenvolvi­
dos observa-se a posição de destaque que é atribuída ao ensino médio nestas 
culturas e as suas relações com a juventude então considerada "a pedra de 
toque", o ponto de partida da organização da moderna sociedade". Aplicada 
a realidade brasileira, a abordagem prossegue na obra "0 Estudante e a 
transformação da sociedade brasileira", onde a autora tentando definir o 
estudante universitário, caracteriza-o (conjunto de mecanismose processos. 
que presidem â constituição do estudante) (81) como categoria social - o 
que significa que ele deva ser focalizado tanto em termos das condições 
objetivas que balizam o seu comportamento, vinculando-o a ordem social 
existente, quanto em termos das modalidades possíveis de ampliação do seu 
horizonte de ação". (82)
Admitida a relação dialética entre sociedade e juventude, a sua luz, 
se desenvolve a abordagem psicológica do adolescente.
Livre das peias do dogmatismo sociológico reducionista, considera- 
se o psicológico não produzido, mas condicionado pelo ambiente que reflete.
Desta forma, as características de personalidade e comportamento do 
adolescente estariam profundamente marcados pelo meio social em que vive.
Buscando caracterizar o comportamento do adolescente brasileiro, a 
autora de "Características do comportamento do adolescente brasileiro" 
compara, sob o aspecto intelectivo, duas populações de adolescentes esco­
larizados de 11 a 17 anos, de ambos os sexos, definidos pela sua dependên­
cia socio-cultural a dois meios diferentes.(83)
As formas e conteúdos culturais de meios sociais diversos atuariam 
diferentemente sobre as características genéricas de personalidade e de 
modo especial dé desenvolvimento intelectual, próprias da adolescência da 
faixa dos 16 aos 18 anos, e que aqui consideramos útil descrever.
CARACTERÍSTICAS psi c o s s o c i a i s gerais da a d o l e s c ê n c i a
1. Aspecto cognitivo
"Nesta idade, a inteligência formal marca então a libertação do 
pensamento ... é a idade do pensamento lõgico-educativo, da criação de 
sistemas ... (84) e por estes fatores e pelo espirito critico que nele se 
desenvolve Õ que apresenta grande maleabilidade na formação das atitudes. 
(85) '
2. Aspecto psicossocial
A adolescência "é a fase da vida em que se da com o desenvolvi­
mento do eu a elaboração de um plano de vida; quando surge a indepen­
dência subjetiva, a profissão e a escolha do trabalho como uma das forças 
mais significativas da juventude".(86)
3. Aspecto afetivo-vai orativo - - "
"Durante a adolescência, o ego cedendo aos impulsos do id entra
em conflito com os padrões morais jã interiorizados do super-ego".(87)
4. Aspecto sociológico
"0 adolescente esta, portanto, presente na sociedade como uma 
possibilidade de renovação que o obriga a observar as distâncias em rela­
ção ã socialização moralizante, ao mesmo tempo que procura a cada passo 
expressar e organizar melhor seu compromisso concreto"j e Hall des­
creveu a adolescência como: "um renascimento "para que possam nascer ca­
racterísticas mais elevadas e mais plenamente humanas".(88)
0 acordo tácito dos autores quando dessa consideração nomotetica 
das características psicossociais da adolescência contribuirá a explica­
ção da posição que a sociedade atribui ao adolescente não sÕ no interior 
das diferentes culturas, nos seus diferentes estágios, como também na com­
preensão dos indivíduos no seu particular.
Aplicado a realidade brasileira seria importante discutir a que ní­
vel e grau esta realidade condiciona o desenvolvimento psicossocial do in­
divíduo dentro da dinâmica cultural apreciado pelas teorias.
Orientando-se pelo objetivo definido em termos de "mostrar as varia­
ções do comportamento do adolescente brasileiro, decorrentes das suas re­
lações com as sociedades urbana e rural" a autora (89) procura evidenciar, 
utilizando o método da correlação, a dimensão dialética das relações do 
adolescente dentro da dinâmica sõcio-cultural brasileira.
De par com a descrição das características do adolescente brasilei­
ro, em terras mineiras (90)', a autora destaca as diferenças individuais e 
comportamentais verificadas ao longo do desenvolvimento psíquico e condi­
cionado pela influencia das estruturas econÔmico-sociais.
Referindo-se ao status concedido ao adolescente na sociedade dos 
adultos, a autora faz duas observações importantes, a saber:
1) Ausência de um critério preciso que determine o momento da matu­
ridade social, que assim se expressa:
"Disposições legais reconhecem oficial­
mente a passagem do adolescente â idade 
adulta como: o direito de guiar carro,
N de receber um contrato de trabalho, de
. casas, de votar, etc. O adolescente pode
ser independente economicamente, sem pos­
suir entretanto todas as prerrogativas de 
um adulto. Diversamente, na medida em que 
o estudante depende economicamente de seus 
~ pais, etc. não pode fazer uso do "status"
adulto. Desta forma, papeis atribuídos ao 
adolescente nao lhe permitem adquirir es­
se status. (91 )
u _
2) A consequente ambiguidade de papeis geradora:de instabilidade no 
comportamento do jovem, acarreta por sua vez tensões e conflitos, cuja 
intensidade varia de um meio para outro, e de uma classe para outra.
Prosseguindo na analise, a autora observa as diferenças referentes 
ao aspecto sÕcio-econÔmico das classes a que pertence o adolescente, nes­
tes termos: "Nos meios sõcio-econÔmicos menos favorecidos, a passagem da 
infância à adolescência e quase imperceptivel. . .  0 adolescente possui 
independência econômica, mas continua dependente da famTlia no restante.
Nos meios sõcio-econÔmicos mais favorecidos, a adolescência se pro­
longa devido â duração da escolarização e da não independência econômica.
Igual influência e atribui da ao fator sõcio-econÔmico sobre o QI e 
sobre o raciocínio de um para outro dos diferentes meios estudados. A pes­
quisa revelou diferentes níveis encontrados quanto ao sexo, como por 
exemplo:
"As moças são consideradas inferiores aos rapazes nos planos do QI 
verbal e do raciocínio abstrato"(92)
A consideração destas diferenças, interpretadas à luz de explica­
ções teóricas, constitui subsTdio valioso ao nosso estudo, enquanto pro­
porciona conhecimento:
a) dos denominadores comuns subjacentes a formação sõcio-cultural do 
povo e da sociedade brasileira, cujos reflexos se fazem sentir também na 
realidade paranaense;
b) das condições de selecionar critérios adequados a escolha de amos­
tra;
c) das implicações educacionais no que se refere ã organização efi­
ciente do ensino com respeito as exigências do estudante considerado.
2. A TEORIA DA COMPLEXIDADE COGNITIVA E AS ATITUDES
A tentativa de investigar a maneira como o estudante secundarista, o 
adolescente desenvolve atitudes face ã proposta profissionalizante, signi­
fica investigar como processa no seu interior as informações recebidas, as 
influências que os determinismos sociais sobre ele exercem.
A tarefa não se propõe reatar antigas discussões entre cultura e per­
sonalidade, hoje abandonadas pelos cientistas sociais. Todavia, é oportuno 
lembrar que a interpretação das relações dessas duas dimensões do humano, 
evoluiu ao longo da tradição historico-cultural, assumindo sucessivamente 
três posições distintas. As posições extremistas foram cedendo lugar a ex­
plicações mais convergentes e mais coerentes, e por isso mesmo, mais con­
vincentes e aceitas como válidas no mundo da atualidade científica.
Assim, atualmente se tenta evitar os dois erros do passado: o indi­
vidualista, armadilha em que caem especialmente psicólogos e psiquiatras, 
e que veem a personalidade isoladamente, não fazendo referência nem ã sua 
colocação no ambiente social, nem ã sua dependência com relação a este; e 
a culturalista, que, negando a personalidade, afirma pela existência de um 
organismo joguete de forças sociais, culturais e situacionais. Neste grupo, 
se reúnem culturalistas, marxistas e sociólogos em geral.
A segunda posição ocupam os que colocando o individual e o social em 
oposição dialética, e que são vistos em oposição constante.
Finalmente, ha os que tentanto um equilíbrio razoável examinam os 
pontos de intersecção e de mútua interdependência entre ambas as estrutu­
ras. Neste caso, a estrutura interna se situa no interior do social defor­
ma mais ampla do que se dela constituísse uma parte.(93)
Um princípio, considerado válido na área científica, daí resultou, a 
saber: "traços estruturais e históricos da sociedade moderna devem rela­
cionar-se com os traços mais íntimos da pessoa humana".E assim vem ganhando
evidencia na analise do comportamento observado. (94)
Alem destas duas dimensões a que se atêm, o comportamento humano te­
rá cabal compreensão se identificado como uma "função das variáveis prin­
cipais, que se configuram: uma na dimensão normativa da atividade do sis­
tema social, refletida na instituição, papeis e expectativas, e a outra, 
referindo-se ao indivíduo ã personalidade e disposições, representa a di­
mensão pessoal daquela mesma atividade". (95) Desta forma, o comportamen­
to não será determinado apenas por variáveis sõcio-econÔmicas e biológicas, 
; mas também por variáveis culturais e psicológicas.
| A definição de comportamento adotada então, para este trabalho pres-
i supõe nas "respostas" observáveis o dado significativo e as ve articuladas
i e interiormente configuradas pela organização cognitivo-dinamica, dos que 
a emitem.
i A interação desenvolvida por aquelas variáveis só se torna possível
i a partir do momento em que aqueles determinismos geram nos indivTduos um 
j correlato intrapsTquico. A teoria da complexidade cognitiva, que pode ser
j
definida como a capacidade de interpretação do comportamento social de um 
modo pluridimensional, pode ser aqui utulizada com grande eficácia.
Uma das mais recentes e ricas elaborações sobre a dinâmica da orga­
nização intrapsTquica desta teoria está na ideia de um homem dinâmico, 
"essencialmente orientado para o futuro e capaz de "representar" e não 
apenas de "responder" ao ambiente. Concebido como homem livre e determi­
nado em constante interação com o ambiente, vivendo sua própria realidade 
experiencial, tenta encontrar um sentido para o mundo em seus próprios 
termos. ‘
Seus processos individuais são canalizados psicologicamente pela ma­
neira como antecipa os eventos. Ao vivenciã-los, desde a percepção do mun­
do exterior, ate as explicações que dá aos eventos experimentados no seu 
espaço de vida, observa diferenças e semelhanças, desenvolvendo assim seus 
próprios constructos.
A inteligência, segundo Piaget tem por função essencial "estruturar 
o universo como o organismo estrutura o meio ambiente imediato". Assim o 
psicólogo suiço se vi obrigado, por seu emprego do modelo biológico de 
"organização" e de "adaptação", a postular respectivamente, - um sistema 
de relações do "pensamento consigo mesmo" e do "pensamento com as coisas", 
que constituirão os dois pilares da primeira formulação de sua teoria do 
conhecimento. (95) DaT nasceria, a maneira pessoal de cada indivíduo con­
ceituar, e explicar o seu mundo.
Coincidindo, com a personalidade particular a cada indivíduo, o sis­
tema de constructos, uma vez modificado em alguns dos seus aspectos leva 
a mudança a outras partes do sistema. Da mesma forma, as diferentes areas 
do sistema cognitivo terão diferentes graus de organização estrutural. A 
alta ou baixa complexidade do sistema de constructos vai refletir a maior 
ou menor facilidade com que a pessoa consegue processar informações novas, 
ambíguas ou contraditórias.
Em conseqüência, a interação ocorre entre o grau de organização es­
trutural desenvolvido e a complexidade da informação naquele aspecto do 
ambiente. Assim, face a situações novas e de mudança, que exigem novas 
perspectivas, e mantendo-se iguais entre outros fatores, pessoas com es­
truturas mais complexas nas ãreas relevantes possuem maiores recursos pa­
ra atuar face aquelas situações.
0 fato básico é a predisposição, isto e, traços pessoais, ou modos 
básicos para pensar e atuar. As predisposições dirigem nossas percepções, 
imagens, julgamentos, em resumo, as percepções de nosso mundo pessoal.
Neste processo, uma idéia se torna clara, e deve ser mantida cons­
tantemente para facilitar a sua compreensão: a interdependência dinâmica 
entre o cognitivo e o afetivo. Todos os "motivos" e correto dizer, cons­
tituem uma combinação inextrincavel de sentimento e de cognição.
II
Embora os fatores afetivo-emocionais tenham sido frequentemente 
tratados como pre-condição dos aspectos cognitivos (percepção, simboliza- 
ção, pensamento abstrato) por alguns autores, outros apontam a ininteli- 
gibilidade da situação vivida como possível desencadeante de regressão. 
Comportamentos desajustados refletem sem dúvida, deficiente funcionamento 
do cognitivo.
Um terceiro grupo não postula todavia, uma diferenciação significa­
tiva entre os referidos aspectos. Se ligadas ã maneira de as pessoas cons­
trui rem os acontecimentos, são uma e mesma coisa (97). E, considerando im­
prescindível a formação das atitudes, a coerência, a consistência Rosenberg 
afirma existir estreita ligação entre as crenças acerca de um objeto e o 
afeto a ele dirigido. (98)
Referindo-se a configuração interna propria que cada indivíduo de­
senvolve a partir da constituição de uma organização intrapsíquica comple­
xa, a teoria da complexidade cognitiva enfatiza a dimensão individual do 
comportamento.
A postulação de uma teoria diferencial e a sua conseqüência mais ló­
gica. E cada sistema de constructos desenvolvido pelo indivíduo em deter­
minados momentos de sua vida e diferente de todos os demais. Disto resulta
para cada indivíduo, o seu estilo cognitivo próprio. 0 fato de aceitar o 
pressuposto de um homem ativo, cuja atividade segue uma determinada di­
reção, esta concepção teÕrica "enfatiza o cognitivo, como forma psicolÓ- 
fica de antecipar os eventos".
All port, apoiado em Stagner, define personalidade como a forma sin­
gular de perceber o seu ambiente e a si mesmo. Elevando as operações cog­
nitivas a um nível de importância fundamental, anula o erro comum de supor 
os processos mentais superiores como simples sombras de motivos subjacen­
tes. (99)
Aceita a mediação do ambiente, e se ainda mantida a idéia de uma 
correspondência entre a experiência vivida pelo indivíduo e o grau de 
complexidade cognitiva alcançado, o conceito de ambiente se amplia.
De um conceito vago e genérico passa a constituir-se no conjunto das 
condições objetivas da existência de cada um. A cultura daquele grupo in­
terfere naquele estilo e assim se explica parte da uniformidade do pensa­
mento e do comportamento das pessoas.
Numa sociedade estratificada como a nossa estas condições tornam-se 
comuns a grupos relativamente amplos de indivíduos como por exemplo: clas­
ses e estamentos sociais.
A análise de papéis mostrou que Ó possível identificar não so as raí­
zes sociais de uma concepção religiosa de mundo em certas coletividades, 
como também a maneira como esta concepção se manifesta na consciência in­
dividual e grupai. (100)
E também, como é aceita e reformulada e até recriada.
0 papel é pois, o instrumento básico de reciprocidade posto entre o
mundo institucional e o indivíduo. A medida que o indivíduo se move atra­
vés da estrutura social assume vários papéis e na maneira em que os desem­
penha aprende a ver-se a si mesmo como os outros particularmente o perce­
bem, mas também diferentemente do que o percebem.
Horta analisando "Perfis vocacionais de estudantes de nível medio no 
Chile", apresenta a influência enfática atribuída por'autores americanos 
aos fatores sociais (prestígio, poder e posição social, etc.) sobre a or­
ganização dos planos vocacionais e de ocupação dos estudantes. (101)
Sociólogos do conhecimento, considerando a dimensão da historicidade 
do eu humano, conjugam seu desenvolvimento ao do organismo em interação com 
o ambiente e com o processo social. (102)
A obra de G.Mead e considerada o resultado mais frutífero do condu- 
tismo por "enxertar a consciência pessoal no processo social". (103)
Ampliando esta conquista, os teóricos do conhecimento admitindo a 
força das formações sÕcio-culturais sobre o indivíduo, e o fato de que es­
sa maleabilidade do homem se relaciona ãs numerosas variações do cultural,
atribuem a essa consciência uma função eminentemente interativa, no senti­
. . £ 
do de que mais significativo que possuir uma natureza,ê o fato de o homem
produzir-se a si mesmo". (104)
Furtado referindo-se ao caracter do brasileiro e ao seu futuro, con­
cretiza esta idêia em obra de sua autoria, que qualifica de nietzcheana, 
na medida em que acredita que "o homem esta se criando, esta se auto-in- 
ventando". (105)
Esta auto-produção que jamais pode ser entendida como uma atitude de 
superioridade auto-suficiente, tem sempre e necessariamente, a caracterís­
tica de um empreendimento social. "Os homens produzem juntos um ambiente 
social com a totalidade de suas formações culturais e psicológicas". (106)
E ê evidente que a ordem social daí decorrente precede a todo o de­
senvolvimento individual e de certa forma o determina, existindo sobretudo 
como produto da atividade humana. Essa historia compartida se desenvolve e 
se constrÓe pela socialização.
0 fenômeno socialização e pois, definido aqui como: "o processo que 
ocorre ao longo da história do desenvolvimento da personalidade e ê reali­
zado por um ou mais conjuntos de mecanismos com vistas a transformar in­
fluências sociais em disposições pessoais. 0 mecanismo responsável por es­
ta transformação Ó o da internaiização.
As condições externas, objetivas são internalizadas pelos indivíduos, 
e pelo comportamento a interioridade volta a se fazer exterioridade. (107) 
Semelhante posição apresentam os sociólogos do conhecimento quando 
analisam a socialização ou "construção social do real". A internaiização 
acontece assim: "el mundo social objetivado se vuelve a projetar-se en la 
conciência durante la socializaciÓn".(108) Kelman acrescenta: "mas ela sÓ 
se define realmente como a aceitação de uma influência enquanto se mani­
festa congruente com o sistema de valores do indivíduo". (109)
Essa teoria evidencia a natureza dialética em que ocorre a dinâmica 
da internaiização. Etapa final do processo da institucionalização (110) 
através dela as condições objetivas vividas, historicamente, por um grupo, 
ou classe social geram nos indivíduos determinadas configurações e se con-
cretizam em disposições pessoais.
Desta forma, as condições objetivas se reproduzem e se atualizam, 
tal como expressa Bourdieu neste trecho:
"Se a historia individual nada mais e 
que uma certa especificação da história 
coletiva de seu grupo ou de sua classe, 
sistematicamente organizadas nas próprias 
diferenças que as separam e onde se ex­
pressam as diferenças entre as trajetó­
rias e as posiçoes no interior ou no ex­
terior da classe: o estilo "pessoal",is­
to e aquele selo particular que trazem 
todos os produtos do mesmo habitus, pra­
ticas ou obras, nunca e mais que um des­
vio próprio regulado e por vezes codifi­
cado, em relaçao ao estilo próprio a uma 
epoca ou classe, a uma classe". (111 j
Identificando-se com o processo de socialização, segundo se percebe 
na opinião dos autores, a internaiização que se caracteriza pela apreen­
são e interpretação de um acontecimento objetivo, enquanto expressa sig­
nificado se estabelece assim: "A crença se identifica com outros signi- 
ficantes em uma variedade de forças emocionais; porem, sejam estas quais 
forem, a internaiização se produz apenas quando se produz a identifica­
ção" .
0 indivíduo chega a ser o que os outros significantes o consideram. 
Surge então a dialética entre a auto-identificação e a identificação que 
de nos fazem os outros... Mas alem da significação que leva a identifica­
ção, a internaiização constitue a base, em primeiro lugar para a compreen­
são dos proprios semelhantes,e em segundo para a apreensão do mundo enquanto 
realidade significativa e social.
Esta internaiização implicaria num momento inicial de identificação, 
como suporte na aquisição do significado, e na compreensão. Orientado ao 
comprometimento social, conforme a dinâmica cultural de renovação coleti­
va e grupai o exige, cria identidade com o mundo apreendido. E dai para a 
recriação basta apenas um passo.
Um estudo de atitudes fundamentado nesta teoria significaria no seu 
todo tentar compreender o processo pelo qual um indivíduo ou um grupo de 
indivíduos, numa sociedade concreta, situada, face a um determinado obje­
to, "externaiizam,simultaneamente, seu prÕprio ser e o mundo social, e o 
internalizam como realidade subjetiva". E isto significa estar em socie­
dade; e estar em sociedade significa participar de sua dialética.
Se investigarmos o momento do processo da institucionalização, quan­
do se inicia o fenômeno da formação de atitudes, no caso do estudante de
segundo grau, o situaríamos no momento da objetivação. (112)
Os pressupostos - anterioridade do social e o estágio evolutivo em 
que se encontra o indivíduo - a adolescência, marcariam a transição da 
passividade caracteristicamente marcante do perTodo infantil, para a in­
ternai ização dos diferentes significados hauridos no social, com relação 
a totalidade do social: sociedade, educação e posição no mundo.
Este momento poderia ainda significar a passagem dialética de uma 
visão a outra do mundo, de uma forma de vivenvia social a outra. E, embo­
ra os tres momentos da institucionalização (externaiização, objetivação, 
internaiização) ocorram de forma simultânea dentro do processo, deter-nos- 
emos aqui em especial na internaiização.
As razões deste proceder são as seguintes:
1) apõia-se na apreensão dos significados;
2) por constituir a base para a compreensão,- em primeiro lugar dos
semelhantes, assim como para a apreensão do mundo enquanto realidade sig­
nificativa e social;
3) por ocorrer no momento critico da adolescência.
Essa apreensão não resulta de criações autônomas de significado por 
indivíduos isolados, senão que começa quando ele assume "o mundo em que já 
vivem outros,como seu; e o mundo uma vez" assumindo, "pode ser criativamen­
te modificado e ati recriado". 1
Na apreensão do significado ainda,ê que cria identidade, e que esta­
belece base para a apreensão do mundo... se origina o processo de formação 
de atitudes.
3. CONCEITUAÇAO DE ATITUDE SOCIAL
Considerando a atitude como a resposta do estudante ao processo de 
socialização que lhe permite assimilar os princípios e as formas corres­
pondentes do viver social, e o fato de, se para que se tenha uma atitude em 
relação a um objeto, ê necessário que se tenha alguma representação cogni­
tiva desse objeto, analisaremos a seguir o conceito de atitude social tal 
como o entendemos para este estudo.
A analise partindo do estudo das definições consistiu em agrupá-las 
em posições teóricas de acordo com aspectos naquelas mais evidenciados.
Com relação a estes aspectos, as posições teóricas explicativas do 
conceito de atitude coincidem com as indicadas pelos autores para explicar 
também a formação e o desenvolvimento das atitudes.
Freedmann, Carlsmith e Sears, quando analisam o conceito de atitude 
explicitado nas definições existentes as relacionam as teorias referentes 
â formação e mudança de atitudes e que são as seguintes:
- a de consistência cognitiva;
- a de condicionamento e reforço;
- a funcional is ta.
que constituirão aqui também o instrumento de analise de conceito em estu­
do.
Desta forma, dispondo-as numa sequência cronológica, reúnem em três 
grupos o grande rol de definições existentes.
0 exame das três categorias nos permitira elucidar o conceito de ati­
tude tal como o definimos para este capitulo.
A primeira propõe que "uma atitude é um estado mental e nervoso de 
disposição, organizado através da experiência, que exerce uma influência 
diretriz dinâmica sobre a resposta do indivíduo ante todos os objetos e 
situações com que se defronta". (Allport, 1935)
A segunda, ao contrário, definiu a atitude como "uma resposta implí­
cita e geradora de impulsos, considerada significativa na sociedade do in­
divíduo". (Doob, 1947)
A terceira coloca no contexto da definição a função de ajustamento, 
enquanto busca restabelecer o equilíbrio perdido. (Brunner, Gerviths, Wite, 
etc)
Um elemento básico nos permitira perceber o contraste entre as defini­
ções, em especial entre, a primeira e a segunda no que diz respeito a - or­
ganização da experiência,resposta implítica e geradora de impulsos, que nos 
faz, supor mais uma cadeia de estímulo do que propriamente, uma atividade 
organizadora da experiência. Entre uma posição behaviorista-funcionalista 
(DOOB) e a da consistência cognitiva (organização da experiência Allport) 
uma terceira surgiu e ate certo ponto, incorporada Hs duas primeiras e que 
ganhou aprovação da maioria dos psicólogos sociais. Aroldo Rodrigues assim 
a define:
"Atitude é uma organização duradoura de 
crenças e cogniçoes em geral, dotada de 
carga afetiva pró ou contra um objeto so­
cial definido, que predispõe a uma açao 
coerente com as cogniçoes e afetos rela­
tivos a este objeto". (Rodrigues, Psico­
logia Social, p. 411) (113)
Torna-se bem claro, a partir desta definição a interdependência di­
nâmica dos componentes básicos da atitude, a saber:
a) o componente cognoscitivo, responsável pela organização da expe­
riência e que consiste nas cognições, crenças, convicções ou opiniões so­
bre um objeto ou ideia;
b) o componente afetivo, uma carga afetivo-dinamica prõ ou contra o 
objeto em torno do qual sentimentos e convicções se organizam;
c) o componente comportamental que inclue a predisposição ã ação, a 
prontidão para agir e a direção a um objeto social.
3.1 A BASE COGNITIVA DA ATITUDE
Ao investigarmos a atitude do estudante de 29 grau face ao ensino 
profissionalizante especulamos sobre o conhecimento direto ou inferido que 
possui deste curso, a organização que deu aos dados a ele referentes e o 
grau em que assume como coisa sua e do mundo.
Este fato evidencia a posição da crença na formação da atitude como 
de u'a base necessária, de tal forma que "quando uma crença se estabelece 
passa a ser uma condição de novas ações e estas exercem efeitos que não 
dependem de outras fontes de apoio que possa receber".
0 conteúdo da crença ê determinado sociologicamente, o que significa 
ser ele marcado pelo nível de desenvolvimento historico do grupo, pelas re­
lações estabelecidas e pelas diferenças dos grupos. As crenças seguem o de­
senvolvimento do homem no interior de sua cultura. A significação, suporte 
básico da internaiização, se apõia na consistência. Uma atitude sõ surge se 
for consistente, logo ã própria personalidade, as cognições, sentimentos e 
interesses do grupo de tal forma que se tenha o sentido de estar em uma re­
lação social. Por isso, pela sua natureza, a base cognitiva da atitude exi­
ge que ela resulte de uma organização complexa e constitua uma estrutura.
A importância da crença com u'a base necessária â formação das atitu­
des (as outras duas seriam os sentimentos e a estrutura cognitiva) torna-se 
primordial quando se intenta mudá-las. A mudança de atitude não ocorre sem 
que ocorra uma transformação correspondente no conhecimento ou na crença"
3.2 ATITUDE E OPINIÃO
A complexidade do fenômeno atitude exige no seu estudo de acordo com 
o objetivo proposto o estabelecimento de relações com os variados aspectos 
da personalidade. E curioso notar que nestas pesquisas, as relações inves­
tigadas coincidem com os campos referentes, por exemplo, ã percepção, ao 
desenvolvimento cognitivo, ao comportamento, e que dizem respeito aos três
componentes das atitudes.
0 estabelecimento de relações entre a atitude e a opinião, neste tra­
balho se baseia ao mesmo tempo nas semelhanças e diferenças estabelecidas 
entre as duas:
1) as semelhanças se referem:
. ao conceito - um sistema de crenças socialmente significativas
. o grau de coerência e consistência.
2) Nas diferenças, os autores em especial, os técnicos em escalas de 
atitudes costumam definT-las em um sentido lato, como dois momentos com­
plementares e sucessivos de um mesmo processo, em que a opinião significa 
a expressão verbal da atitude, que ê algo mais profundo e estável que está 
por trás daquela ou daquelas expressões. Uma e manifesta. A outra é infe­
rida. (114)
0 sociólogo francês Stoetzel, cujo pensamento serve de suporte a obra 
"PrincTpios de Sociologia - uma iniciação a análise sociológica", propõe a 
seguinte definição de opinião: "a expressão de uma opinião é a formula mo­
dificada que, a respeito de uma pergunta determinada, em dado momento re­
ceba a adesão sem reserva do entrevistado". (H5)
A opinião portanto, constitui um acordo sobre a formula modificada, 
sobre uma pergunta determinada e num dado momento. Na medida em que houver 
certa coerência nas respostas dos indivíduos?a opinião pode deixar inferir 
a atitude, enquanto "transformadora das influências sociais das influências 
sociais em disposições pessoais".
4. FORMAÇAO DAS ATITUDES
Um esquema teórico eclético explica o processo de formação das atitu­
des, cujo modelo Ó apresentado pelos autores: Fredman, Carlsmith, Sears, 
como adaptação da teoria de Newcomb (1953) e Festinger (1959) e Cari Hov- 
land (1960).
As atitudes segundo posição eclética desenvolvida nos últimos anos se 
formam em três etapas de um mesmo processo, a saber:
a) a base do condicionamento, reforço e imitação (Doob, 1947) e o
Grupo Yale, 1953.
b) a função do ajustamento desenvolvido pela atitude para conseguir
ou restabelecer o equilíbrio (Bruner, White e Katz-Stotland), e
c) o princípio geral indicador e regulador de constituição da atitu-
de, o da consistência cognitiva desenvolvida por Newcomb, (1953);0sgood, 
(1955); Festinger, (1957) e Rosenberg, (1950).
5. MUDANÇA DE ATITUDE
Conhecida a atitude, sua origem e dinâmica,que processos usar para 
obter a mudança quando necessária?
A maioria dos autores entre os quais podemos citar;Newcomb, Rosenberg,
etc., propõem o uso da persuasão e da comunicação social.
Kelman (1961) porem considera três os processos de influência social 
(mais orientado â mudança de atitude) que nos possibilitam um melhor enten­
dimento em relação ao processo de formação de atitudes. Para ele a influên­
cia social pode ser exercida através dos seguintes meios:
. a) a aceitação ocorre quando uma pessoa aceita a influência de outra
ou de um grupo a fim de obter aceitação por parte desta pessoa ou grupo;
b) a identificação que "acontece quando uma pessoa adota um compor­
tamento que deriva de uma outra pessoa ou grupo, por que este comportamen­
to é associado com uma relação com esta pessoa ou grupo que é, em si mesmo 
gratificante pela auto-definição da pessoa em relação a estes pontos de re­
ferência;
c) a internaiização quando uma pessoa aceita uma influência porque
esta influência ê congruente com seu sistema de valores.
Para Kelman estas influências não são mutuamente exclusivas. Na maio­
ria dos casos a atitude se forma como resultado da combinação destas in­
fluências. 0 autor ainda conseguiu provar com dados experimentais a posição 
teórica que acabamos de descrever. (116)
(76) FURTER, Pierre. Juventude e tempo presente. Rio de Janeiro, Paz e
Terra, 1966*
(77) DALMAS, in: FURTER, Pierre, p. 166.
(78) LEFEBVRE, Henri. A irrupção; a revolda dos Jovens na Sociedade In­
dustrial: Causas e efeitos. Sao Paulo. Documentos Ed. 1968, 
p. 9 a 12.
(79) ANNALS, The, Teenage Culture, Filadélfia, nov. 1961, in: FURTER,
p.18.
(80) MANNHEIM, Karl. Diagnostico para o nosso Tempo. 1973. p.41-72.
(81) Aplicamos esta expressão ao estudante de 29 Grau, ao jovem adoles­
cente, uma vez que para Foracci, "ser estudante representa sem­
pre, para o jovem um momento definitivo de descoberta da vida 
e do trabalho, como da Historia.
(82) FORACCI, Maria Alice. 0 Estudante e a Transformaçao da Sociedade
Brasileira. p. 3,
(83) ULHÕA, Maria José Carneiro. Características do Comportamento ado­
lescente Brasileiro. Petropolis. Vozes. 1974. p. 8-9.
(84) PIAGET, Jean. Seis Estudos de Psicologia. Rio de Janeiro. Forense
Universitária. 1964. Traduçao de M. Alice Magalhães Amorim e Pau­
lo Sérgio Lima e Silva. p. 64.
(85) Os defensores da Teoria da Complexidade Cognitiva situam na faixa
dos 9 aos 16 anos, o momento em que o elemento cognitivo adquire 
maior complexidade, e é quando se organiza o sistema de construc- 
tos.
(86) SPRANGER, Edouard. Psicologia de la edad juvenil, in: Revista do
Ensino. Porto Alegre, 1954.
(87) __  . FURTER, Pierre, op. cit. p. 19-22.
(88) HALL, G. Stanley. Adolescente, 2 (vol) New York: Appleton, 1966.
cit. in. MUSS, Rulf. Teorias da Adolescência. Belo Horizonte. 
Interlivros. 1973. p.27.
(89) ___ . ULHÕA, M. José C. op. cit. p. 124-7.
(90) Nao se conhece outra pesquisa no gênero, e realizadas em outras rea­
lidades do país além da Mineira. Por isso, ressalvadas as conóta- 
çoes típicas ãs realidades regionais, pensamos poder inferir, a 
grosso modo, baseando-se em dados estruturais comuns, da realidade 
aqui descrita, a curitibana, uma vez que constitue uma variante a 
mais da realidade nacional.
(91) ___ . ULHÕA, M.José Carneiro. op. cit. p. 125.
(92) A diferença intelectual descrita com relaçao ao elemento feminino so
se justifica a partir do papel atribuído ã mulher na sociedade es­
tratificada como a nossa. 0 contacto estabelecido através de uma 
profissão objetivamente ligada a diferentes meios culturais, como 
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RODRIGUES, A. Psicologia Social. 4 ed. Petropolis, Vozes, 1975. 
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Embora Kelly não tenha sido explícito quanto ã origem do sistema de 
constructos, Signel (1966) situou o momento em que o aspecto cog­
* nitivo adquire complexidade crescente, na faixa dos 9 aos 16 anos.
A consideração do papel e aqui importante porque permite situar os 
pontos de intersecção entre cultura e personalidade. 0 papel e o 
modo estruturado de participação na vida social.De forma mais sim­
ples, e o que a sociedade espera de um indivíduo que ocupa deter­
minada posição no grupo. 0 que se espera de um indivíduo. 0 que 
dele se espera constitue as expectativas e fazem as regras do jo­
go. Localizadas no sistema social e o que se espera de cada mem­
bro que ocupa uma posição em qualquer sistema social existente.
A imagem que um membro do social tem de seu papel pode corresponder 
ou nao ãs expectativas do grupo. Cada indivíduo define o seu pa­
pel, o que espera de sí mesmo, e a sua maneira. Em consequência,
ãs vezes, as pessoas aceitam o seu papel; outras vezes o rejeitam 
ou lhe são indiferentes. Em outras apreciam seus papeis, mas nao 
as expectativas que as outras tem deles. Assim de todas estas con­
dições depende o desempenho que o indivíduo desenvolve. As expec­
tativas são prescritas e uniformes, mas o desempenho individual e 
modificado pela variação das diferentes concepçoes, dos diferentes 
graus de aceitação e de todos os traços significativos da persona­
lidade que aí atuam.
 . HORTA. op. cit.
 . BERGER & LUCKMANN, op. cit. p. 72.
MILLS, W. op. cit. p.17.
 . BERGER, op. cit.
FURTADO, Celso. 0 Brasil não se desenvolveu, modernizou-se. Docu­
mento. 0 Estado de Sao Paulo, 06/01 e 20/01 de 1980, fls. 135-7 
e 145-7.
 . BERGER, op. cit. *
BOURDIEU, P. in: MARTINS, A.R. op. cit. p. 23-4.
Considerando o estilo pessoal como um desvio o autor nao estaria en­
fatizando o aspecto culturalista, onde a personalidade ê apenas um 
produto social. É claro que considera-se uma questão subjetiva o 
!,coino define o papel para sí mesmo, se o incorpora ou não ao pro­
prium. Os teoricos que explicam as relações entre sistema social 
e personalidade com base na intersecção e interaçao das variaveis: 
cultura situação, personalidade, admitem amplitude pessoal de va­
riabilidade. 0 sistema social faz exigências flexíveis; o indiví­
duo tem capacidades flexíveis.
. KELMANN in RODRIGUES, Aroldo. Psicologia Social, p.418.
(110) Ver processo de institucionalização que segundo Berger & Luckmann
coincide com o da Socialização e se desdobra em tres momentos 
dialeticamente estruturados: externaiizaçao, objetivaçao e inter- 
nalizaçao.
( 111)
(112) ____. BERGER, op. cit.
(113) ____. RODRIGUES, A. Psicologia Social, p. 411.
(114) ASCH, Psicologia Social. 1960. p. 334.
(115) MENDRAS, Princípios de Sociologia: Uma iniciação â analise socioló­
gica. 4 ed. Tradução de Patrik Davos. Rio de Janeiro, Zahar, 
1975. p. 74.
(116)  . RODRIGUES, Aroldo. Psicologia Social, p. 416 e sgs.
RELAÇÜES ENTRE EDUCAÇAO E TRABALHO
Buscar as raízes do Ensino Profissionalizante considerada a sua pró­
pria natureza de ensino adequado ã realidade, Ó buscar evidenciar as rela­
ções desenvolvidas entre Educação e Trabalho nas diferentes sociedades e 
culturas em cujo contexto se insere o caso brasileiro.
Nesta busca de evidencia destas relações importa, pois, antes de tu­
do considerar como se teceram na dinâmica cultural; das diferentes socieda­
des, nas diferentes épocas de sua evolução histórica.
• Desta forma, percebemos relações orgânicas, profundas, ainda nas so­
ciedades primitivas, onde não existia educação institucionalizada ou esco­
larizada. A família Ó que se desincumbia da tarefa, preocupada em desen­
volver na prole, dentro de um estilo de vida prÕprio a ela ou i tribo, a
aprendizagem de um ofício, ocupação, hoje diríamos de uma profissão.
Nas sociedades coloniais e nas pré-industriais mantidas pelo traba­
lho servil ou escravo, onde a educação e considerada privilégio de alguns
e o trabalho, função de outros, as relações entre educação e trabalho eram 
dicotômicas. A divisão social de classes, concretizada na divisão social 
do trabalho respondia por esta ruptura.
Relações de aproximação se inauguram somente com o advento da indus­
trialização.
Atingindo níveis heterogeneos de complexidade, desde as sociedades 
autônomas até as ditas dependentes, estas relações ai se instalam gradati- 
vamente, de acordo com a natureza, o ritmo ea qualidade do desenvolvimento 
atingido. E nele o nível alcançado pela estrutura ocupacional.
Uma é a relação estabelecida â base da divisão social do trabalho 
orientada a produção como ocorre nas sociedades capitalistas; outra é a 
base em que se apõia nas sociedades socialistas, marxistas, onde a socia­
lização dos meios de produção, desenvolvendo-se de forma dialética instau­
ra a ordem da reciprocidade e da complementariedade.
Em bases naturais, corporativistas se fundaram nas sociedades artesa­
nais, onde predominou a economia de subsistência. E revelaram acentuado cu­
nho tecnológico nas sociedades e culturas avançadas na industrialização e 
que apresentam elevado nível de estruturação.
Conexas em ume6 sociedades e épocas, desconexas em outras, estas rela­
ções tem sempre forte suporte na orientação imprimida aos rumos que o tra­
balho tomou no processo social global e no desenvolvimento econômico em es-• 
pecial.(H7) Melhor dizendo, a educação a partir de então desenvolveu rela­
ções de dependência com as exigências que a dinâmica do trabalho acarretava. 
E assim o fenômeno educacional constituiu sempre com relação ao trabalho um 
desafio aos dirigentes dos povos, um real problema. Inspirado nas conexões 
entre Educação e Desenvolvimento, apoiada na dimensão educação-ocupação, 
Graciarema caracteriza estas relações nos países subdesenvolvidos como re­
lações de"complementação assimétrica".
Não é nosso propósito esgotar aqui todas as características que tais 
relações possam ter desenvolvido ao longo do processo histórico-cultural, 
sequer brasileiro. Definí-las devidamente, já constitui para nos signifi­
cativa tarefa. Para isto constitui importante estratégia situã-las no con­
texto do processo do desenvolvimento que atinge globalmente o mundo contem­
porâneo. 0 ponto de intersecção das variáveis e condições históricas utili­
zados para estudo e analise das aludidas relações dentro do quadro estrutu­
ral do desenvolvimento ê o modelo de desenvolvimento.
Embora passíveis de aproximação conceituai, os termos desenvolvimento 
e modelo se distinguem no sentido de que o primeiro de maior amplitude se 
liga a um processo e pode ser concretamente operacionalizado pelo segundo 
no planejamento de um determinado país. Determinando as linhas orientadoras 
da caminhada do desenvolvimento através de formulação de uma política, o mo­
delo permite,se revisto e analisado redimensionar aquele processo em termos 
de adequação de sua expansão as necessidades do país.
Apoiados nestes critérios é possível identificar os pontos de inci­
dência, mesmo indiretas das conexões que ocorrem entre educação e trabalho.
0 principal indicador é a estrutura ocupacional a que se liga o problema do 
.emprego, do mercado de trabalho, e conseqüentemente do processo de formação 
de mão-de-obra, se se considera o trabalho como ponto de partida.
Tomando a educação como referência seria possível observar estas co­
nexões a partir da evolução de seu conceito - quando começa a explorar o 
aspecto econômico. A elevação do nível de produtividade que a educação po­
deria proporcionar, ou o fenômeno da defasagem entre o produto da escola e 
as exigências do mercado de trabalho, seriam bons indicadores. Outros ele­
mentos poderiam ser aqui considerados: o elevado grau de conscientização do 
valor do capital humano, o papel que a educação desempenha no desenvolvi­
mento dos métodos tecnológicos, e finalmente a função que desenvolve no pro­
cesso do desenvolvimento.
1. CONCEITUAÇAO DE DESENVOLVIMENTO
Em se tratando de levantar conexões reais entre duas importantes di­
mensões do social-Educação e Trabalho-não se pode prescindir de considerar ' 
como ponto de apoio desta analise,o conceito de desenvolvimento.
Furtado, ao referir-se ao fato desenvolvimento como processo que 
atinge o mundo contemporâneo, o define como: "a transformação do conjunto 
das estruturas de uma sociedade em função de objetivos que se propõe alcan­
çar esta sociedade".
Desta definição extrae, dados que vão apoiar em termos gerais, a aná­
lise do modelo econômico brasileiro tal como se vem desenvolvendo desde os 
idos de 1930. E observa nele duas dimensões igualmente importantes e com­
plementares - o fenômeno do aumento de produtividade que interessa sobre­
maneira ao economista, e "um processo de adaptação das estruturas sociais 
a um horizonte em expansão de possibilidades abertas ao homem".
Nesta análise o autor não apenas pondera que "as duas dimensões do 
desenvolvimento - a economia e a cultural - não podem ser captadas senão 
em conjunto", como considera o subdesenvolvimento no quadro da História 
Contemporânea como "uma criação do desenvolvimento, em conseqüência da rá­
pida propagação de novas formas de produção limitadas a alguns centros ir­
radiadores de inovações tecnológicas, em processo que assume dimensões pla­
netárias."
Como conseqüência surgem dois tipos de sociedades resultantes deste ' 
fenômeno: as chamadas autônomas ou desenvolvidas que retêm as atividades 
produtivas e o controle das mesmas e as de economia dependente, próprias 
do segundo tipo - as sociedades dependentes ou subdesenvolvidas. (118)
Embora profundamente distintas estas sociedades desenvolvem formas 
de relações baseadas em forma de dependência que tendem a autoperpetuar-se.
0 ponto de apoio inicial das referidas relações foi a Divisão Inter­
nacional do Trabalho quando reservou para os centros dominantes onde se 
concentrava o processo tecnológico, as atividades produtivas. Posteriormen­
te, o ponto de sustentação se deslocou para o controle daquelas mesmas ati­
vidades produtivas por grupos integrados das economias dominantes, instala­
dos em economias dependentes, em que se torna mais significativa a assimi­
lação dos novos procedimentos técnicos.
Alem da conjugação necessária no processo do desenvolvimento das di­
mensões econômicas e cultural, Furtado afirma que a conjugação e o estabe­
lecimento da prioridade de um ou de outro dos chamados fatores de impulsão 
que atuam no aumento da produtividade - acumulação de capital, o processo
tecnológico, e as modificações do perfil da demanda, conferem dinamismo 
próprio ao processo do desenvolvimento. •
Baseado neste fator, caracteriza assim o desenvolvimento autônomo e 
dependente:
"... o processo de desenvolvimento auto- 
nomo e aquele no qual a ordenaçao dos fa­
tores primários de impulsão seria a se­
guinte: processo tecnologico - acumulaçao 
de capital - modificações estruturais de­
correntes de alteração no perfil da deman­
da, no extremo oposto, teríamos o processo 
de desenvolvimento, essencialmente depen­
dente, onde a sequencia e inversa e ocorre 
assim: modificações na composição da de­
manda - acumulaçao de capitais - processo
tecnologico. De outra forma, o que carac­
teriza uma economia dependente e que 
"nela" o progresso tecnologico ê criado 
pelo desenvolvimento, ou melhor, por modi­
ficações estruturais, que surgem inicial­
mente ao lado da demanda, enquanto que nas 
economias desenvolvidas o progresso tecno­
logico ê, ele mesmo, a fonte do desenvol­
' vimento". (119)
Admite então, que so se pode considerar o desenvolvimento e o sub­
desenvolvimento como duas dimensões do mesmo processo historico ligado ã
criação e ã forma de difusão da tecnologia moderna.
2. MODELO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO - ASPECTOS HIST0RICOS E ESTRU­
TURAIS (120)
Ponto de partida utilizado no estudo do desenvolvimento latino-ame­
ricano tem sido o da inserção das economias nacionais da região nas eco­
nomias mundiais, graças ã Divisão Internacional do Trabalho.
Este tambem constitui o marco para o desenvolvimento brasileiro. 0 
modelo brasileiro se insere de forma sui generis no de economia dependente; 
cuja origem e descrita por Furtado em depoimento jã citado, assim:
"...quando passamos de uma agricultura de 
subsistência para uma agricultura comer­
cial de exportaçao - pelo fato de parti­
ciparmos da divisão internacional do tra­
balho elevamos nossa produtividade. Pro­
duzir cafe para exportar da mais do que 
produzir milho para o consumo". (121)
"a vantagem comparativa”termo com que os economistas denominam o fato, 
eleva a produtividade econômica de um sistema sem modificar sua técnica de
produção. E o fenômeno da modernização. AT esta a origem de uma nova forma 
de desenvolvimento. Primeiramente elevamos a produtividade econômica... que 
gera maior renda. Com este excedente modernizamos a sociedade - uma vida . 
urbana moderna, uma fachada moderna. Assimilamos uma forma de viver indu­
zida e que la fora corresponde a uma relativa acumulação de capital. Lã fo­
ra realizava-se a produção das coisas mais simples, ate o automóvel". Aqui, 
saltamos do carro de boi para o automóvel.
E Furtado prossegue: "quando um paTs se moderniza nestes termos colo­
ca-se o problema de nova demanda, que condiciona a locação de recursos den­
tro do sistema. E porque ela esta sendo teleguiada de fora, tentando ficar 
a par do que se faz la fora, essa nova demanda esta constantemente a expor 
novos recursos. E no momento em que por causa da Divisão Internacional do 
Trabalho ja não lhe concede estes recursos, como foi o caso do café no Bra­
sil, aT então tem-se de buscã-los em outro lugar. Este lugar vai ser a 
"substituição de importações" isto é a industrialização colocada a serviço 
da modernização. A industria transforma-se no fator dinâmico da economia 
brasileira, cujo crescimento de taxa anual cresce de 7,2% de 1939 a 1949; 
de 8,5% de 1949 a 1959 e de 9,7% de 1959 a 1964, atingindo um quarto de sé­
culo uma taxa média de 8,3%". (122)
Incentivos fiscais, cambiais e salariais colocados a serviço da in­
dústria pela ação governamental contribui ram para reforçar este desenvol­
vimento.
3. MAO-DE-OBRA
3.1 A Mão-de-Obra no Processo do Desenvolvimento Brasileiro
0 papel de destaque que a indústria foi adquirindo em nosso processo 
de desenvolvimento como fator de impulsão básico do mesmo, repercutiu, é 
Óbvio, no sistema ocupacional.
Das indústrias de transformação ditas "livianas" passa as caracteristi­
camente produtivas nas areas da metalurgia, eletricidade, transportes e ma­
quinarias. Dentre as indústrias de transformação, que até então sÓ haviam 
operado sob a forma de um trabalho organizado artesanalmente, tiveram que 
enfrentar não sÕ a necessidade de produzir para um mercado interno, acostu­
mado a consumir produtos importados, assim também como a de fazer incremen­
tar sua produção até o ponto de permitir-lhe competir com mercados externos.
A oferta de produtos manufaturados no exterior se reduzira uma vez 
que os produtos se achavam em penodo de guerra e desviavam os recursos pro­
dutivos para a provisão de elementos bélicos. Os paTses que ja contavam com 
incipiente processo de industrialização, começam a introduzir técnicas mais 
eficientes que lhes permitissem produzir a quantidade e variedade de bens
que o consumo e o mercado exigiam.
Novas técnicas de produção buscavam um pessoal qualificado, capaz de 
fazer funcionar eficientemente as novas empresas industriais.
0 recrutamento da mão-de-obra até então se fazia sem dificuldades, 
mesmo nas empresas mais dinâmicas e melhor estruturadas, naturalmente.
As migrações européias e de certa forma o sistema escolar contribui- 
ram para engrossar o contingente de mão-de-obra e fornecer os elementos 
básicos necessários â vida de trabalho; de outro lado, a empresa mesma se 
encarregavã na prática, da formação especial requerida pelo trabalhador.
Este era o panorama da distribuição da mão-de-obra na década de qua­
renta (123)no conjunto das atividades econômicas, de acordo com o estudo de 
M. Angélica Ducci (124)sobre a Formação Profissional na América Latina - 
apoiada nos dados da CEPAL.(125) "Uma grande parte todavia, da população 
economicamente ativa se concentrava no setor primário. Na industria de 
transformação é pequena a parcela de ativos. E também baixa aT a proporção 
dos assalariados, que se explica pelo estrito artesanal deste tipo de ati­
vidade, com elevado número de ofícios e trabalhadores independentes que a 
indústria de construção acompanham em seu crescimento a manufatura, mesmo 
exibindo um grau de observação da força de trabalho em geral.
Para elas a solução de formação se fez ã semelhança das indústrias 
de madeira e metais, enquanto exigia mão-de-obra qualificada.
A indústria de minérios e transportes assim como a das comunicações, 
em grande proporção em mãos estrangeiras, exigiam unia diversificada quali­
ficação e por isso a formação deste pessoal ficava a cargo das próprias em­
presas".
Concentrando-se nos grandes centros urbanos, a industrialização gerou 
fluxos de imigração de enormes contingentes de trabalhadores rurais para as 
metrópoles em busca de oportunidade de emprego nos setores florescentes.Pa­
ralelamente ao desenvolvimento industrial incipiente, se fortalece uma in­
fra-estrutura de comércio e serviços diversos, que constituiam o apoio nor­
mal e necessário ao desenvolvimento do setor secundário. 0 setor terciário surge 
assim como importante fonte de emprego para a crescente população urbana. 0 
setor público e bancário, o intercâmbio comercial se ampliaram qualitativa 
e quantitativamente.
3.2 A Formação da Mão-de-Obra nos anos 40
Na maioria dos casos, na década de 40, a qualificação para o posto de 
trabalho desempenhado era a pauta normal de familiarização dos trabalhadores 
com seu ofício; na maior parte das empresas pequenas e de organização arte-
sanai, os patrões eles próprios iniciavam empiricamente os jovens nas ta­
refas dos seus ofícios.
Com a industrialização estes meios orientados a formação da mão-de- 
obra foram se evidenciando claramente como inadequados e insuficientes.•
Uma outra dificuldade surge. A produção artesanal exigia uma forma­
ção completa para uma elevada proporção de sua mão-de-obra. A indústria 
moderna que ja aparecia no cenário necessitava ao contrario de tra­
balhadores especializados para a execução de tarefas especializadas, en­
grenadas no processo de maior complexidade técnica. A formação requerida 
era mais específica e visava outorgar ao candidato uma grande habilidade 
i e precisão de execução.
' Ducci pondera que dois fatores devem ser analisados com relação ao
fenômeno da oferta de mão-de-obra. 0 primeiro é a explosão demográfica 
: que por sua vez vai refletir na expansão do ensino. 0 segundo, o papel da
; educação como formadora de recursos humanos.
j Quanto ao primeiro fator como país latino que e, o Brasil apresen­
ta uma elevada taxa de crescimento demográfico situado na alta por­
centagem de população jovem de 0 a 20 anos (59% na década de 60), ao lado 
de uma baixa porcentagem na faixa etária de habitantes de 55 a 59 anos deidade.
A explosão demográfica e conseqüentemente escolar representou um de­
safio a educação diante da qual se mostrou incapaz de dar resposta eficaz.
A elevada taxa de deserção escolar, verificada geralmente nos pri­
meiros anos da educação regular, conjugam-se outros fatores, tais como o 
fato observado em 1950 onde metade da população em idade de trabalhar sem 
aprovação num ano escolar completo sequer; o fenômeno contribuiu para en­
grossar a taxa de analfabetismo absoluto. (126)
0 problema de ordem quantitativa repercutiu profundamente no elemen­
to qualidade.
Existirá e certo forte contingente de mão-de-obra; porem era baixo 
seu nível educativo o que produziu um excesso de oferta de trabalhadores 
naqueles setores que exigiam pouca ou nenhuma formação, ao contrário da­
queles que requerem habilidades especiais ou formação especializada, e em 
que repousa a pujança do desenvolvimento.
0 único sistema organizado de preparação para a vida de trabalho era 
a escola, e ainda que dela ficassem fora um grande número de jovens e cri­
anças era preciso fortalece-la. Criou-se no Brasil e se organizava nas dé­
cadas de (30 e 40) os ramos específicos do ensino, com caráter eminentemen­
te profissionalizante tais como o ensino industrial, comercial, agrícolae 
normal. 0ã a Constituição de 1937 prescrevia em seu art. 129, que o ensino 
pré-vocacional e profissional destinado ãs classes menos favorecidas e, em
matéria de educação o primeiro dever do Estado "e no seu art. 131 que o 
Ensino" (127) de trabalhos manuais serão obrigatórios em todas as escolas 
primárias, normais e secundarias.
Embora dissociado do processo de formação geral, e privativo 
da classe menos favorecida, o feito representa a tentativa geral dos paí­
ses latino-americanos de reforçar os ramos de ensino que estabeleciam vín­
culos mais estreitos e imediatos com o mundo do trabalho, que naturalmente 
seria enfrentado pelo aluno. Representa ainda a situação precária e de exe­
cução em que se vira metida a educação técnica.
Escolas primárias nas áreas rurais deviam preparar alunos paraa vida 
onde se dedicariam ao trabalho agrícola; vocacionais agrícolas quando den­
tro do sistema regular, funcionavam ã base da escola primaria dos centros 
urbanos.
Nas cidades cresce o numero de escolas profissionais, de onde saiam
o.s operários qualificados e os candidatos as escolas técnicas de nível mé­
dio, que, além de oferecer cursos para um reduzido número de especialida­
des, atendiam a uma clientela mínima de jovens que deviam formar-se para 
um emprego. (128)
Aberta para todos os que sairam da Escola Primária, a escola profis­
sional foi devido a vários fatores tais como, - sua inadequação a realida­
de - uma escola para poucos.
0 fato de terminar a escola primária já considerado um privilégio, 
incitava o aluno a prosseguir sua educação e a aspirar a escola média e a 
superior;
. a falta de instrução básica de jovens oriundos de um meio social 
que adotava a formação para uma ocupação apenas, impedia que assimilassem 
os conhecimentos de Escola Profissional;
. a urgência para os que a possuiam de empregar-se para complementar 
o ingresso familiar.
Esta era a qualificação dos jovens que ingressavam na força de tra­
balho, sem nenhuma formação sistemática, sem ter adquirido de forma metó­
dica suas habilidades e dextrezas com exceção feita ao exercício mesmo de 
ofício.
Por estes e outros fatores entre os graus como o atrativo de educa­
ção formal que uma vez cursada conferia pontos ao candidato em qualquer 
ocupação, a escola profissional sofreu inúmeras críticas.
A crítica fundamental é dirigida ã sua falta de contacto com a rea­
lidade do mundo do trabalho, vício este que atingiu profundamente toda a 
escola regular em geral, e em especial a media. Sua rigidez e formalismo e
ainda presa as peias da burocracia se fez sentir especificamente no campo 
da industria, cujas possibilidades de adaptação mudam muito mais rapida­
mente que o proprio ensino industrial.
Destas criticas endereçadas à educação profissional oferecida na es-- 
.çola profissional se aproveitou a própria formação profissional. Procura 
se liberar do carater utilitário e produtivo de seu ensino, que faz do ho­
mem uma peça a mais na engrenagem, perfeitamente ajustado ã produção, para 
apoiada no conceito de formação integral, (129) desenvolver a promoção so­
cial. E para sustentação destas novas metas, que a conferência do México 
prepõe vasto programa para a organização dos sistemas regionais de formação 
profissional.
0 Brasil inaugura o fato com a criação do Serviço Nacional de Apren­
dizagem Industrial - SENAI, em 1942 e em 1946, o Serviço Nacional de Apren­
dizagem Comercial evidenciai ja naquela época:
1) a inadequação do sistema formal de ensino, as necessidades de ex­
pansão dos setores secundários e no terciário, do setor comercial;
2) a convicção de uma educação orientada ã promoção total do homem.
Entre a década de 1950 e 1960 elevou-se no Brasil como nos países da 
América Latina em proporções diferentes, as taxas do crescimento econômico. 
Ao lado disto, porém,se verificava também que a abundante oferta de mão-de- 
obra não estava sendo absorvida na mesma intensidade daquele crescimento.
0 fato Ô que enquanto setores modernos da economia prosperavam vigorosamen­
te, grande parte, senão a maior parte da população permanecia ã margem dos 
frutos do progresso.
0 setor agrícola se distancia sempre mais da modernização que atinge 
as cidades. Estas devido as injunções rurais e outros fatores apresentavam 
sempre mais dramáticos sintomas de pobreza. As distâncias sociais se apro­
fundavam ao invés de atenuar-se, nestes países. 0 sistema social desta 
complexa situação estava no problema do emprego, ou melhor no desemprego e 
subemprego generalizado.
A inadequação e insuficiência dos resultados nos primórdios da década 
de 60, fez surgir o princípio de Educação como fator de desenvolvimento, 
Nascido na Europa e Estados Unidos, via a educação não como um fim em si, 
um direito social, mas como uma inversão social que aumenta a taxa de cres­
cimento, na Ótica economicista.
Este novo enfoque desvia a atenção da escola primária para a média e 
superior. Para elas agora se orientam as inversões. Surge o planejamento 
educativo para racionalizar recursos a investir e ponderar os resultados a
obter. A educação colocada no núcleo molar do processo, Ó agora forjadora 
dos recursos de que o paTs necessita para crescer.
Desta forma surge entre nõs o ensino profissionalizante de nTvel 
médio. Sua origem se pode ligar a uma conjugação de fatores, tais como:
1) a mudança do conceito de educação - de cultural passa a econômi­
co. De direito social e fim em si mesmo, orientado exclusivamente ao con­
sumo, passa a educação como fator de desenvolvimento, como instrumento de 
inversão.
0 objetivo alvo conseqüentemente, sera o ensino médio e superior que 
do ponto de vista econômico apresenta imediata rentabilidade. Neste ponto 
se apoiam as polTticas educativas baseadas no princípio do retorno.
2) A implantação de técnicas altamente produtivas desviou a mão-de- 
obra juvenil, que volta a escola a busca de qualificação. Cresce assim a 
demanda de educação. A demanda social, testemunha da característica demo- 
dernização impresso a industrialização brasileira provoca a expansão es­
colar, cuja expressão mais significativa esta no sistema escolar particu­
lar. Em 1962, 50% dos alunos na América Latina frequentavam escolas parti­
culares.
3) As empresas impõem ã escola um papel - o de treinamento e a qua­
lificação da mão-de-obra.
‘ 4) A defasagem instalada entre a educação geral e formal em parti­
cular, e a realidade despertam a crítica em torno da qualidade do ensino,e 
em especial o ensino médio que historicamente vem demonstrando uma incapaci­
dade de adequar-se ãs exigências do desenvolvimento. (130)
Percebidas as ligações oferta e preparação da mão-de-obra quais se­
riam as relações da educação com o problema do emprego?
Comumente, o chamado problema do emprego, que hoje assume outras di­
mensões como o desemprego e o subemprego, surgiu nas grandes cidades dos 
países mais desenvolvidos industrialmente.
Não foi suficiente aoferta da mão-de-obra provocada entre outros fa­
tores pela formação profissional e ate pelas escolas técnicas. Ao próprio 
dinamismo da economia urbana propulsora do desenvolvimento nasceu a inca­
pacidade para absorver a mão-de-obra como o vinha fazendo ate então.
A ampliação das oportunidades de emprego nas indústrias modernas, 
bem como nas ocupações urbanas de produtividade relativamente alta do se­
tor terciário fora sido apreciável. Em contrapartida, a população urbana 
se amplia acrescida dos efeitos das migrações que do campo invadiam as ci­
dades. 0 que agravou o quadro foi a implantação no setor moderno de técni­
cos de produção dos países altamente industrializados que adotavam tecno­
logias destinadas a economizar mão-de-obra, uma vez que uma tecnologia in­
tensiva em capital e baixo conteúdo de mão-de-obra permite uma produção 
eficiente.
0 problema se agrava e toma formas variadas - a do desemprego e do 
subemprego posteriormente, cuja conseqüência normal e a ampliação dos cha­
mados cinturões de pobreza que rodeiam as grandes cidades.(131)
As relações que estabelece com a educação poderiam ser caracteriza­
das como de alheiamento no que se refere em especial a educação regular.
Refletora mais que orientadora do desenvolvimento ela evoluiu dentro 
de um sistema socfal paternalista de educação. Ate aqui no tocante ã for­
mação profissional cuidou da provisão de recursos humanos que permitiriam 
acelerar o processo de desenvolvimento. Não conseguiria agora prever re­
cursos para prover colocação para uma infinidade de famTlias brasileiras?
Aqui estã uma pergunta que nos remete a uma opção. Ou aceitar mode­
los de fora, passados la para serem reproduzidos aqui, ou assumir a elabo­
ração do projeto social, como resultante do crescimento de uma consciência 
polTti ca.
Considerado critico, em 1960, o estado da educação, os governos ar­
mados pelas idéias igualitárias de democratização vêem na escola o único 
meio de obtê-la. Convencidos de sua obrigação de dar educação para todos 
ate a idade de 8 anos, hoje 14 anoŝ , a ela destinaram copiosos recursos.
A expansão quantitativa das matrículas representaria portanto, uma conquis­
ta e até certo ponto uma desobrigação quanto ã dimensão qualitativa da edu­
cação.
(117) A associaçao da ideia de trabalho a escravidao remonta ã Grécia Anti­
ga, onde o trabalho manual era menosprezado por ser atribuição dos 
escravos, na época em que a educaçao dos jovens tinha sempre era a 
formàçao do cidadão e o preparo para o exercício de atividade po­
lítica, que era tida como a forma mais elevada da conduta humana. 
I&to explica o dualismo entre educaçao e trabalho, entre cultura 
como título de casta sobre o trabalho como estigma social”. Idéias 
religiosas cultivadas na Idade Média contribuiram para reforçar os 
preconceitos contra o trabalho. Reforçando este esquema, o lucro, 
a propriedade, o empréstimo dinheiro a juros, eram reconhecidos co­
mo açoes imorais. Os valores materiais eram cada vez mais despre­
zíveis, quanto menos concorriam para a ”maior gloria de Deus”, 0 
que era terreno deveria ser negligenciado.
“(118) A teoria da dependência de acordo com Furtado em depoimento ao ”0 Es­
tado de São Paulo” nasceu na CEPAL com as primeiras e novas hipó­
teses em que se configura a Teoria Centro-Periferia.
Sob a orientaçao de Raul Prebisch, líder do grupo e verdado no com­
portamento atípico da economia argentina em face da economia inter­
nacional, a teoria'se desenvolveu.
Segundo esta teoria, o capitalismo nao é homogêneo, nem obedece a 
uma logica linear. Ele apresenta rupturas e descontinuidades impor­
tantes .
- Fortalecida pelas discussões dos estudiosos da CEPAL, daí nasceu a
escola estruturalista latino-americana.
Desenvolvida por Fernando Cardoso, a teoria tem excelente síntese 
na obra de Berger, M. Educação e Dependência. Alí, a Teoria da De­
pendência, como e mais conhecida a teoria Centro-Periferia, ê con­
siderada nao so autoctone, mas portadora de esperanças objetivas de 
contribuir positivamente ã interpretação adequada da nossa realida­
de.
(119) FURTADO, Celso. A Hegemonia dos EE.UU. e o subdesenvolvimento da Amé- 
- rica Latina. 3 ed. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira, 1978.
p. 129-131.
(120) Para Furtado o modelo so se definiu a partir de 67/68, quando se defi­
ne o sentido do desenvolvimento e se privilegia o setor de bens de 
consumo duráveis, e segue o processo de expansao que dura até 73/ 
74... ^ _
Ao contrario dos que confundem desenvolvimento com acumulaçao de 
bens, ainda que supérfluos mesmo acarretando distorçoes sociais. 
Furtado insiste na diferença entre desenvolvimento e modernização. 
Afirma que a segunda ê um desenvolvimento mimético: primeiramente 
a sociedade cria hábitos novos em certos setores de consumo e em 
seguida adapta sua estrutura a eles. 0 Estado de Sao Paulo, de 
06.01.1980, p. 137-9.
(121) Celso Furtado analisando o processo brasileiro de industrialização o
percebe perfazendo tres fases bem definidas;
uma que se estende dos fins do seculo passado ate 1929, e teve co­
mo fator dinâmico a elevaçao do nível de renda causada pela expan- 
sao das exportações, e a expansao do mercado interno de produtos 
de consumo geral;
a segunda conhecida como "substituição das importações11, e se ca­
racteriza pelas tensões estruturais engendradas pelo declínio de 
capacidade de importar; a terceira que teve início com a revolu­
ção de 64, se desenvolve sobre renda conquistada desde os anos 50, 
caracteriza-se pela criaçao do grupo yidustrial brasileiro, e onde 
a inflação e o endividamente externo e que na verdade proporcionam 
a poupança e no qual se privilegia o consumo de bens duráveis, o 
traço mais significativo da aproximação com as burguesias esta na 
preocupação definitiva o sistema de por ela mediante a tradução em 
linguagem de objetivos dos interesses do grupo. 0 nacionalismo sur­
ge, assim, como uma técnica de legitimação e como um meio de conso­
lidação da aliança com as forças armadas.
Civilização Brasileira. Rio, 1972. p. 35 a 37.
Alem destes outros elementos caracterizam o modelo brasileiro de 
desenvolvimento. É ainda Furtado quem nos mostra a conceituaçao da 
renda nas maos de uma minoria. E acrescenta um dado importante para 
analise do fato - "a distribuição de renda, diz ele nao e um pro­
blema estritamente economico, mas envolve uma concepção da socieda­
de”. ^
Outro elemento que considera agravante do processo e que ”nossa so­
ciedade foi muito marcada pela hierarquizaçao que faz com que a de­
finição dos objetivos venha de cima para baixo”. E, continua dizen­
do que no Brasil, houve uma especie de dissociação, porque ao con­
trario de outros nosso povo nao foi domesticado pelas elites”.
(122) FURTADO, C. A Hegemonia dos EE.UU. e o subdesenvolvimento da America 
* Latina. 3 ed. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira, 1978.
p. 139.
(123) Analisando a situação dos fatores do desenvolvimento sõcio-economico
brasileiro, Moreira apoiado em dados do IBGE assim descreve a si­
tuação da mão-de-obra no país: "íaao-de-obra especializada” nas di­
ferentes atividades econômicas (primaria, secundaria, terciária) 
que, em 1940, era apenas de 23% de ”labor” brasileira, subiu para 
30% em 1980, e provavelmente para 36% em 1955.
Moreira, J.R. Educação e Desenvolvimento no Brasil, Rio de Janei­
ro. 1960 p. 178-9.
(124) DUCCI, M. Angélica - Proceso de la Formacion Professional en el Desar-
rollo de America Latina - Um esquema interpretativo - CINTERFOR. 
Montevideo. 1979. p. 13.
(125) Uma amostra do fato no Brasil nos e apresentada pelo quadro estilís­
tico preparado por Moises Kessel com que Moreira analisa a quali­
dade do problema.
Anos permanecidos na Escola


























(126) DUCCI, M.A. Formação Profissional, p. 23-24.
(127) AMADO, Gildãsio. Visao. Histórica da educação para o trabalho na
Escola Brasileira. Anexos. MEC. 1973.
(128) DUCCI, M.A. Formação Profissional. p. 26 e sgs.
(129) A formaçao profissional (SENAI, SENAC) ao contrario da educaçao re­
gular, dotada de maior flexibilidade e mais coletânea ã realidade 
do mercado ocupacional pode com mais agilidade nao so atender ao 
desenvolvimento como preencher os vazios deixados pelo sistema 
regular. ,
Alem disto as instituições de formaçao profissional contribuiram 
‘ para estabelecer a unidade entre ensino geral e técnico, opera-
cionalizado a busca de profissionalização e nível vertical e hori­
zontal, e ã ordenaçao entre sistemas outrora nitidamente separa­
dos: o regular acadêmico e o profissional orientando-se os dois a 
Educação Permanente. (Recomendação da OTI n9 150. 189 Conferen­
cia Geral da Unesco, Paris, 1974). .
(130) AMADO, faz uma retrospectiva dos esforços dos educadores brasileiros,
bem como dos aspectos da legislaçao e experiencia concretas no 
campo educacional brasileiro (1932 a 1973) para harmonizar ensino 
geral e técnico, partindo da tentativa de aprovação da realidade.
(131) Verificar aqui os programas desenvolvidos a nível de America Latina, 
no âmbito de Formaçao Profissional.
CAPITULO IV 
O ENSINO PROFISSIONALIZANTE
1. A FISIONOMIA PECULIAR DA PROPOSTA '
A tentativa de visualizar a fisionomia específica da proposta pro- 
fisionalizante de 29 Grau, tal como se apresenta na 5.692/71 demanda iden­
tificar as influências historico-sociais que interferem no contexto em que 
se desenvolve o processo do ensino médio, bem como as tendências que se de­
lineiam na sua caminhada.
Com relação aos outros dois graus do sistema escolar - o primeiro 
grau que o antecede e o superior que o sucede, - o ensino de 29 Grau os- 
tante mais que aqueles uma posição crítica dentro da política educacional.
Seus problemas se colocam como diz Abreu "em torno de algo que cres­
ce e se diversifica. E neste crescimento e nesta diversificação é que tem 
buscado as diretrizes corretivas, no que tem de impetuoso, irreprimível, e 
até caótico às vezes". (132)
Desde a filosofia educacional que o sustenta até a estruturação que 
desenvolveu ao longo da historia, o ensino médio se move num campo de ten­
são, conflitos, acomodação e composições nem sempre lúcidos e objetivos e 
que ainda no dizer de Abreu acontecem, "entre a sua função de ministrador 
de cultura geral e aquela outra de agência preparadora distributiva da 
adolescência pela forma de ocupações, em nível médio, de uma sociedade tec­
nológica;
ou com referência as metas básicas a que se propõe tais como:
- 1) "... busca de-equilíbrio entre o humanismo clássico e o moderno
humanismo científico";
2) na convergência e complementariedade entre: o ensino geral, secun­
dário acadêmico que exerce fascínio mesmo em sociedades de alta tecnologia, 
e a presença requerida, e paradoxalmente, sem maior prestígio social, de 
outros ramos de ensino médio, buscada através da organização de escolar 
compreensivas, integradas de ensino médio (133), com outros cursos comuns 
e diversificados; ou ainda a experiência de um ensino médio multipartido, 
em escolas especializadas, secundária, comercial, industrial, agrícola, 
normal", etc. '
A tensão ainda se instala no que diz respeito ã clientela, o objeto 
a que se destina. Entre o propósito de ministrar formação adequada e fun­
damental a estudos superiores que lhe marcam ainda absorventemente, a es­
trutura, e o de ter autosuficiencia de objetivos para o grande número dos 
que o buscam entre as prioridades que lhe são próprias,de escola preparati­
va do homem comum e a de preparadora da formação de múltiplas elites"; ou 
ainda no que diz respeito aos órgãos e entidades responsáveis pela sua manu­
tenção, assim como pela forma desta manutenção.
"Entre a sua manutenção e controle pelo Estado, como decorrência 
mesma de sua expansão e o propósito, visando a estratificar os privilé­
gios, de seu domínio por grupos privados, ainda quando subsidiados pelo 
dinheiro público". (134)
Esta situação antecipatÕria a lei 5.692/71 reúne problemas e também 
tarefas que desafiam ã Política Educacional vigente* Assim se poderia ca­
racterizar como as principais dimensões do ensino médio no Brasil, sobre 
que se pautou a referida lei, as seguintes:
1) profissionalização; conciliação entre o humanismo e a tecnologia;
2) diversificação versus unidade;
3) terminalidade versus continuidade;
4) democratização versus elitismo e segregação;
5) centralização versus descentralização.
Estes problemas não refletem apenas o fenômeno da expansão e diver­
sificação da escola media, mas a forma como a expansão ocorreu e as impli­
cações que gerou. A matriz cultural subjacente, responsável remontaria a 
tradicional organização social de classes tal como se estruturou nas so­
ciedades latino-americanas de modo geral e na brasileira em particular.
Esta sociedade de classes tem de específico, segundo Warde "a domi­
nância dos modos de produção nos quais existe a propriedade privada dos ' 
meios e/ou agentes de produção (homens, terras, ferramentas, máquinas, 
etc. e onde as relações sociais se organizam em torno a um mecanismo fun­
damental de exploração... relações entre amos e senhoras no modo de produ­
ção escravista, entre senhores e servos no modo de produção feudal e entre 
burgueses e proletários na produção capitalista". (135)
Assim se transforma em elemento gerador de dicotomia que marcou toda 
a educação brasileira em geral, a media, como elemento reprodutor das rela­
ções sociais de produção capitalista.
Com o objetivo de analisar o ensino industrial e médio como um todo 
como vem delineado pela 5.692/71, L.A. Cunha, busca explicitar e analisar
as funções que lhe são atribuídas, alem da função Óbvia de formar técnicos 
de nível medío.
E observa: o ensino técnico industrial alem da função manifesta e 
Óbvia de formar técnicos industriais, desempenhou a função de preparar 
candidatos para os cursos superiores, (136) com uma intensidade "assinala, 
jamais apontada pela literatura nacional".
Em "Estudo dos indivíduos de classe média", buscando dados para a 
compreensão da função do Ensino Técnico Industrial, o autor a relaciona em 
19 lugar, ao desenvolvimento da constituição das camadas médias, e depois 
retira as exigências dela decorrentes, "...aclasse média é marcada pela 
tentativa que se pretende decisiva de melhorar a própria condição".
Essa melhoria das condições materiais difere de acordo com as eta­
pas do desenvolvimento capitalista inicialmente caracterizado como capita­
lismo liberal e posteriormente como capitalismo de monopólio.
No primeiro momento, o objetivo é conceder amplas oportunidades de 
novos empreendimentos agrícolas, comerciais e industriais, a base da con­
corrência. No segundo momento se dã o estreitamento dessas oportunidades 
passando-se de uma economia de muitos proprietários a uma economia empre­
sarial centralizadora. A ascensão social entre outras empresas baseqda no 
capital acumulado é o objetivo no primeiro caso. No segundo caso é a pro­
moção dentro de hierarquia burocrática.
Dai surgem conseqüências para o sistema educacional, em especial no 
nível superior, mas não menos no nível medio.
A educação universitária passa a ter grande valor como requisito bá­
sico de ascensão social no capitalismo liberal e como requisito necessário 
de transformação social, e o jovem é agente afetivo neste processo.
Ampliam-se as oportunidades educacionais - baseadas no princípio da 
educação para todos, na obrigatoriedade escolar, como decorrência de uma 
atitude capitalismo liberal; cresce a demanda social de educação. Ativa-se 
então no sistema a função de controle com vistas ao ajustamento entre a 
oferta de um número limitado de cargos burocráticos e uma demanda ilimita­
da, através da fixação de requisitos educacionais e de níveis de salário.
E o mecanismo do capitalismo de monopólio que também controla o mecanismo 
do mercado.
Desse modo foi programado para formar técnicos de nível médio 
para todos os setores da economia e produção, com vistas a suprir a defi­
ciência deles, o ensino profissionalizante continua preparando para o ves­
tibular. Uma terceira função então aparece no processo, a contenedora. A 
implantação compulsória do ensino profissionalizante de 29 Grau retarda a
chegada de grande número ã Universidade tal como expressa claramente 
Roberto Campos ao definir os objetivos do referido ensino: "profissionali­
zar o ensino médio tornando-o terminal, a fim de que o ensino superior, 
limitado o número de alunos, pudesse manter elevado padrão de qualidade".
Em Educação e Desenvolvimento Social no Brasil L.A. Cunha apresenta 
três modos típicos de conexão entre o que a escola realmente faz e a ideo­
logia vigente a respeito de sua função social, assim:
0 tipo I se caracteriza pelos sistemas escolares que excluem prati­
camente todos os filhos de classes trabalhadoras e se dedica a formação 
das classes dominantes e das camadas medias.
0 tipo II se caracteriza pela generalização do ensino elementar atin­
gindo os filhos das classes trabalhadoras, mas oferecido a esses sob a mar­
ca da qualidade inferior em relação ãquele reservado aos filhos das classes 
dominantes e das camadas médias. A escola secundaria passa a ser oferecida 
as classes trabalhadoras, com o objetivo de qualificã-las para o trabalho 
industrial "de modo que seus concluintes pudessem ingressar na força de 
trabalho como quadros médios" (138), "o ensino guardado para as classes do­
minantes e camadas médias mantêm-se centrado nos estudos literários, volta­
dos para o ingresso na Universidade" e/ou para a convivência com as pessoas 
que exerciam o mando nas burocracias públicas e privadas".
Essa mudança que sofreu o sistema escolar ê atribuída a dois fato­
res: de um lado ã complexificação do trabalho fabril nascida do processo de 
industrialização que passou a exigir trabalhadores mais qualificados e de 
outro lado, da necessidade de responder ãs reivindicações sociais que pas­
savam a ser feitas pelas classes trabalhadoras, exigindo melhores condições 
de vida.
Percebendo o caráter classista desta escola de tipo II, as classes 
trabalhadoras passaram a reivindicar um sistema escolar que permitisse uma 
maior integração entre seus ramos "ejoo limite, a sua fusão: mesmo currícu­
lo, carga horaria, material didático, etc."
Esse tipo de sistema no dizer de L.A. Cunha, é congruente com a ideo­
logia liberal que estabelece a função de educação escolar como sendo de re- 
classificação". Todavia, afirma o autor, nem se pode concluir que ela seja 
rudemente cumprida. A ideologia liberal, ao atribuir a educação o papel de 
instrumento de equalização de oportunidades, dissimula "os mecanismos de 
discriminação da própria educação, bem como os de ordem econômica". (139)
Esses três modos típicos de conexão entre o que a Escola faz e a 
ideologia vigente, isto é, essas três diferentes maneiras, de a Escola 
exercer suas funções nas expectativas da sociedade capitalista podem ser
claramente evidenciadas no sistema escolar brasileiro considerado histori­
camente com enfase especial no 29 Grau, assim:
0 tipo I de conexão vigorou em todo o período colonial e do Im­
pério ã la. República PredomTniodo monobloco do ensino acadêmico e eletis- 
ta.
0 tipo II se estendeu especificamente da reforma Gampos até a 4024/61 
(extensiva implantação da Escola da 5692/71 ). A diversificação bipolar em dois 
blocos que se opunham, quanto a função, final idade e organização, vigorava.
0 tipo III que garantiria "a educação para todos" a diversifi­
cação o principio da unidade. 0 ensino se construiria a partir de então, 
sobre uma base de estudos gerais e comuns, que se abre em leque de habi­
litações profissionais, dentre as susceptíveis de desenvolvimento a nTvel 
médio, quantas sejam as reclamadas pelo mercado de trabalho". 0 modelo 
de Luiz A. Cunha pode ser aplicado ainda com êxito na analise da dicoto­
mia entre a teoria e a pratica da seguinte maneira:
na escola voltada predominantemente a elaboração/inculcação da ideo­
logia dominante como ja vimos, a própria classe dominante e aos membros 
das classes médias, torna-se claramente configurada a separação entre os 
conteúdos e valores que la se promove e o processo produtivo. A divisão 
entre o trabalho intelectual e o manual instala-se e apresenta formas tí­
picas nas relações entre a escola e as classes sociais.
Assim a necessidade de educar os filhos das classes trabalhadoras 
impõe a escola a exigência de incorporar os dois termos da divisão traba­
lho intelectual e do trabalho manual. Mas enquanto de um lado o esquema 
anterior Ó mantido, - negação do trabalho manual e afirmação do trabalho 
intelectual - em si tratando dos filhos das classes dominantes e média, do 
outro, do lado dos operários a divisão é observada, uma vez que ha uma 
aliança fictícia entre a elaboração e atividade manual. Fictícia porque a 
atividade desenvolvida é apenas artesanal, por sua natureza desvinculada 
das relações sociais capitalistas de produção e reduzidas ãs seleções 
"técnicas" de produção.
Outro aspecto sob o qual a dicotomia entre teoria e pratica se con­
figura, diz respeito a própria profissionalização na sua interpretação e 
conseqüentemente na sua implantação.
£ o que constata a analise comparativa dos dois pareceres básicos - 
45/72 e 76/75 - do Conselho Federal de Educação, realizada pela autora de 
Educação e Estrutura Social. 0 que está aí em jogo é o próprio conceito 
de Profissionalização, assim como o de qualificação para o trabalho, entre 
outros, a saber:
"0 parecer 45/72 entende a profissionalização como a união entre a 
atividade intelectual e a atividade produtiva, enquanto que o Parecer 76/
75 a encara como educação geral alimentada por noções sobre "Trabalho".
A contradição se instala tambem dentro da própria estrutura do Pare­
cer "que se torna inviável e desprovida das condições de implantar uma es­
cola para o trabalho". Não consegue tambem a unidade entre teoria e práti­
ca, que supõe uma racionalização e flexibilidade do mercado de trabalho, 
assim como a unidade entre escola e produção inexistentes nas formações 
capitalistas.
Ao contrario, continua a autora, o referido Parecer operacionalizou 
a intenção que veio sendo elaborada desde 1964, a de recompor e reativar 
os mecanismos de discriminação social que se reproduzem através da escola 
media que dado o número crescente de candidatos não vinha cumprindo efi­
cazmente a função de seleção entre os que podem e devem continuar os es­
tudos e os que devem se deter nesse nfvel de ensino". (139)
0 Parecer 45/72 desta forma converte a escola de 29 Grau numa escola 
única profissionalizante (tipo III) transformando a terminal idade excepcio­
nal aos cursos técnicos em terminal idade regular.
Seria bom lembrar aqui o argumento de Poulantzas que caracterizan­
do a formação profissional operária, afirma que dela não pode se ocupar a 
escola capitalista situada como está do lado do trabalho intelectual, nes­
tes termos: ■
"A formação profissional operaria e essen­
cialmente o "saber técnico" operário nao 
se ensinam (nao podem ser ensinados) na 
escola capitalista, nem mesmo em suas fi­
leiras e aparelhos de ensino técnico. O 
que se ensina principalmente para a clas- 
• se operária é a disciplina, o respeito da
autoridade, a veneraçao de um trabalho in­
telectual que se encontra sempre fora do 
aparelho escolar". (140)
Analisar a presença desta dicotomia dentro da realidade do ensino pro- 
fissionalizanteé a terceira meta.Mas o proprio Parecer 76/75 que introduziu 
contribuições ao reajuste da proposta profissionalizante no sentido de ope­
racional izar destacando o papel da criatividade no "como fazer" e estabele­
cendo a graduação nas habitações profissionais de forma a conseguir a dese­
jada convergência entre a educação geral e a especial, ao fazer isto dilui 
a formação especial na educação geral". (141)
"__ a educação geral alimentada por noções sobre o trabalho" que
propõe um ensino onde venham articuladas, a atividade intelectual e a das
mãos, é por sua yez anulada por diversos fatores reais. 0 primeiro deles 
se observa quando ao proclamar a unidade entre o fazer e o pensar, o Pare­
cer 76/75, propõe mais uma vez uma separação entre o pensar (na escola) e 
o fazer (na empresa). Os recursos e avanços da Reforma não explicitariam 
ainda as contradições que de certa forma nele ainda vicejam, e exige ex­
plicações.
Voltando a refletir sobre a elaboração/inculcação ideologica que a 
escola única profissionalizante (tipo III) realiza dissemina-se a crença 
de que a educação pode e deve superar as defasagens ocorridas entre teo­
ria e pratica. A inculcação desta crença permite jogar aos educadores a 
responsabilidade de unir (na pratica) os poios teorico e prático na edu­
cação . .
Outra observação que se pode fazer é ainda quanto ao acobertamento 
das funções de escola pelo discurso ideologico dominante. E que "garantin­
do" a mesma educação a todos", a escola tem condições de lançar ao indiví­
duo a responsabilidade dos seus resultados escolares e sociais. As desi­
gualdades geradas a partir daí não podem ser importadas a ela, pois tive­
ram um ponto de partida como por iniciarem a luta por uma posição mais sa­
tisfatória na sociedade.
2. QUADRO INSTITUCIONAL, EM QUE SE APÕIA - OBJETIVOS E METAS -
A colocação de objetivos que se antecipa a toda e qualquer ação hu­
mana, se antecipa também a tarefa educativa; embasar e orientar continua­
mente a ação educativa na sua trajetória, rumo a sua finalidade. Desta 
forma estreita é a sua ligação com os fundamentos da Educação, quando nu­
ma ação conjunta estabelecem os princípios norteadores do ensino específi­
co de qualquer grau.
Estabelecer as relações entre os objetivos e seus fundamentos de edu­
cação ou os objetivos do ensino de 29 Grau. Com ajuda de pergunta simples, 
o professor Spencer introduz a questão preliminar dos fundamentos de Edu­
cação - o que torna antes de tudo possível a educação.
A isto o autor responde desta forma:
"O que torna possível a educaçao e até ne­
cessária é o fato mesmo da modificabilida- 
de humana".
O homem ê um ser que se transforma. Mas a 
transformação "interior" é que faz dele um 
ser histórico".
E, antepondo ao mundo animál, dotado de fixidez, mostra o mundo do
homem em constente transformaçao, nestes termos:
"Ha no homem um desenvolvimento interior; 
individual ou coletivamente a vida humana 
e um "enriquecimento" em que cada momento 
do tempo contém mais do que havia nos mo­
mentos anteriores". (142)
A razão de ser desta modificabilidade se funde na liberdade humana. 
Entendida no seu significado mais genérico a liberdade, Ó a possibilidade 
de transcender o mesmo dado e de superar "a condição natural", a qual de 
qualquer forma de outra parte, continuarmos presos pela criação de uni ho­
rizonte cultural". Esta é a chamada liberdade condicional que caracteriza 
o homem, como ser "preso no mundo, mas que ao mesmo tempo dele se distin­
gue e se afasta, transcendendo-o no ato mesmo de ter dele consciência de 
s i " .
Assim, a transcendência fundamenta a "modificabi1 idade" e o "desen­
volvimento" humanos, porque e através da possibilidade de opção e escolha 
que se escuda na liberdade,que o homem toma consciência de um destino prê- 
traçado, de uma vida que estaria configurada inteira no ato de ele vir ao 
mundo.
Fundamentando a ação humana no que ela tem de próprio e peculiar, a 
liberdade Ó que possibilita e justifica a tarefa da Educação. E sÕ a Edu­
cação adquire sentido enquanto esforço significativo de formação do homem.
Formação e desenvolvimento se orientam ou estão orientados para algo; 
ambos refletem pois, o problema da finalidade.
A atividade humana Ó finalista, tende a um fim; ela objetiva sempre 
realizar algo; agimos como homens conscientes, na representação de alvos 
ou idéias que se apoiam em valores, ou avaliações.
Estamos pois, diante de categorias "existenciais" básicas da vida hu­
mana - liberdade, modificabilidade, desenvolvimento, valores, finalidades - 
que remontadas ã temporalidade são a condição de possibilidade de uma con­
duta humana especifica, assim como encontramos condições específicas de 
fundamentos da educação. (143)
Este breve exame dos fundamentos da Educação nos remete aos objetivos, 
assim: nossa atividade finalista (144) exige valores que a orientam; os va­
lores determinam fins (objetivos) alvos a serem alcançados - ou pelo menos 
perseguidos na tarefa educativa.
Penetrando na esfera dos fins educativos, considerados ã luz da con­
cepção de homem e como ser histórico uma questão de grande alcance se for­
mula.
Os fins da educação teriam carater histórico como histórico ó o ho­
mem? Ou seria preciso estabelecer um ideal que superando os alvos histó­
ricos perseguidos pelos sistemas de educação ou pelos educadores tenha va­
lidez universal?
Autores, tais como Roque Spencer de Barros que especificamente formu­
la esta questão, estão convictos de que a crença de possibilidade de deter­
minar um fim, ou fins de validez universal se apoia em dois pressupostos 
típicos da filosofia ocidental, herdados do Platonismo. "0 primeiro deles, 
perfeitamente razoável e necessário, mas insuficiente para sustentar a 
crença, é a identidade da natureza humana".
Ortega o refuta com a afirmação de que o homem tem história e não na­
tureza. E assim rejeita qualquer busca do perene na educação ou em qualquer 
domínio da cultura.
0 segundo é o da identificação entre o Verdadeiro, o Bem e o Belo. De 
acordo com este pressuposto - "se Ó possível chegar ã verdade com uma pro­
posição correta do ser, e se o belo e o bem com aquele se identificam, de­
finida a verdade, os valores e os fins que deles decorrem seriam determi­
nados.
Existe uma verdade abrangente, absoluta do ser? Ou ela consiste no 
desvelar constante deste ser?
Os valores por sua vez são categorias da realidade, visam explicá-la 
ou são categorias de ação ou de compreensão da ação humana? São estabeleci­
dos de ante-mão ou são baseados, construídos na história?
Neste pressuposto se assenta então a crença de que Ó possível deter­
minar os valores e fins verdadeiros, universalmente válidos (145), e dis- 
tinguí-los de outros falsos que hão de ser renegados e afastados".
A perseguição destes fins universalmente válidos marcou profundamen­
te a teoria e a ação da educação ocidental. Não estaria nesta extremada pre­
ocupação o caráter a-histórico de nossa educação? (146)
Desta forma, e que se vi deslocar ao longo da historia educacional, 
tentativas de desenvolver em diferentes circunstâncias, épocas, crenças, ou 
diferentes interesses sociais a busca de um "fim perene".
A verificação da diversidade dos fins seria suficiente para eliminar a 
possibilidade de se estabelecer um fim universal.
0 argumento mais forte Ó o de que, se não se consegue julgar quanto a 
sua verdade valores e fins que dela decorrem torna-se impossível as preten­
sões de universalidade. Com isto, conclue-se pela acentuação do caraterhis- 
tÕrico de todos os fins da Educação.
Contestada a diversidade histórica, e a diversidade de conteúdos, 
não haveria dentro delas uma identidade de forma? Ou, os fins variam de 
uma cultura para outra, de uma circunstância para outra, mas se quer fa­
zer sempre, do homem, o que ele não é, algo diferente; se quer molda-lo de 
acordo com um esquema de certa forma exterior ao seu proprio ser.
0 que se quer na realidade, é subordinar o homem individual âs cren­
ças e aos interesses sociais, integra-lo no grupo, adequa-lo ao sistema, 
tornã-lo de algum modo eficiente para a realização dos fins sociais? No 
fundo, o que Í formalmente comum a estas proposições dos fins da educação 
é a submissão da vontade individual a um ideal exterior ao indivíduo que 
se educa.
De outro lado não se poderia inverter a questão?
Os fins de educação não poderiam ser propostos a partir do interior 
do homem? Que ele possa ser educado "para si mesmo" e não "para outrem"?
Onde estã o segredo da originalidade socrática em educação, não se­
ria no fato de "que cada um que se submete ao seu ensino se encontre a si 
mesmo"? Rousseau também dizia no Emilio que não queria fazer do seu discí­
pulo um padre, magistrado ou soldado, mas"viver era o ofício que queria 
ensinar-lhe".
A esta "educação" para si" que desenvolva nossas potencialidades uma 
pergunta se coloca - Todas elas seriam desenvolvidas indistintamente? Não 
haveria igualmente possibilidades de se desenvolver o negativo? Não seria 
arriscado basear-se no conceito de bondade natural?
Embora importantes estas questões não seriam aqui cabalmente respon­
didas. Apenas diríamos que a formação, mesmo a autônoma, ou principalmente 
a autônoma e um processo de construção, de escolha entre potencialidades. 
Temos um "eu" rudimentar que Õ como que o suporte de nossa vida, mas a 
verdadeira é aquela que, com esforço e luta vamos construindo no decorrer 
dessa vida toda. E este eu e muito mais real que aquele o eu substancial 
ou potencialidade.
Estas considerações colocam suportes â interpretação do objetivo da 
Escola Brasileira consubstanciados na 5.692/71. No domínio particular da 
educação escolar, as aspirações de um projeto social devem conter uma con­
cepção de homem e de Educação no seu dever ser e no seu devir. (147)
Comum â Escola de 19 e 29 Grau, se inspirando nos mesmos fundamentos, 
tanto de Constituição Federal, no seu artigo 176, quanto da LDBN, 4024/61, 
assim se expressa o objetivo geral:
. "0 ensino de 19 e 29 Graus tem por obje­
tivo geral proporcionar ao educando a 
formaçao necessária ao desenvolvimento 
de suas potencialidades como elemento de 
auto-realizaçao, qualificaçao para o tra­
balho e preparo consciente da cidadania". 
(148)
Os três objetivos fundamentais formando um conjunto estruturado e 
totalizante buscam equacionar a dimensão individual - auto-realização com 
a dimensão social representada a busca de necessidades, interesses e res­
ponsabilidades sociais - pela qualificação pelo trabalho e o exercTcio 
consciente de cidadania. Em cada um deles as duas dimensões se encontram.
A auto-realização e ampliada no conceito vasto de cidadania - como hori­
zonte aberto a comunidade onde o educando cresce pela participação positi­
va e concreta na tarefa de construção da sociedade brasileira, que segundo 
o Prof. Spencer tem apesar de suas marchas e contra-marchas, uma vocação 
inspirada nos ideai s.do liberalismo democrático".
0 importante ê que esta participação seja crítica, e historicamente 
situada.
Constituindo um passo a frente, a legislação estabelece como objeti­
vo específico do 29 Grau - "a formação integral do adolescente". (149)
Analisando a obtenção desta formação, Nagle admite no seu processo 
dois momentos - o mediato, a ser avaliado ao final segundo o qual a forma­
ção integral deve concretizar os ideais democráticos inspirados nos da Re­
volução Francesa expressos nas finalidades apontadas nas duas primeiras 
alíneas da Constituição Federal no seu artigo 176; e o imediato, onde o 
significado de formação integral será obtida através da tríplice especifi­
cação daquele objetivo geral da Escola de 19 e 29 Graus na 5.692/71.
Desta forma, a formação integral do adolescente será obtida desde 
que: se auto-realize, se qualifique para o trabalho, e exerça consciente­
mente a cidadania.
Indiretamente, continua o autor, esta formação integral se esclarece 
pelos objetivos fixados para as matérias do núcleo comum, bem como as capa­
cidades a serem desenvolvidas através da educação geral e da formação espe­
cial. (150)
A principal contribuição do ensino de 29 Grau ã formação integral se 
refere a formação especial, cuja meta é a habilitação profissional.
0 parecer 45/72 estabelece para as habilitações profissionais, três 
objetivos considerados como principais no contexto de formação do 29 Grau.
Orientar a uma profissionalização abrangente e terminal assim o Pare­
cer 45/72 define q s três objetivos específicos do 29 Grau:
a) auto-realizar-se, pelo exercício de discriminação de estímulos, 
compreensão de conceitos e princípios, solução de problemas e aferição de 
resultados, reestruturação de conhecimentos;
b) afirmar-se individualmente, por meio de apreensão da realidade, 
solução de experiências, críticas de informações, renovação de situações, 
invenções de soluções;
c) produtivamente, mediante perícia no uso dos instrumentos de tra­
balho, domínio da tecnologia e das técnicas, aplicação de prãticas rela­
cionadas com a apropriação de custos e benefícios. (151)
A perseguição destes objetivos na prãtica tem suscitado varias difi­
culdades no momento da implantação, nascidas evidentemente da radical idade 
do texto, orientado exclusivamente a formação do técnico.
Para corrigir o fato, surge como nova interpretação o Parecer 76/75. 
k  divergência se instala face aos objetivos.
Em confronto estabelecido entre o Parecer 45/72 e o 76/75, Warde 
aponta para a divergência da interpretação da Lei nos dois textos, com re­
ferência a quatro pontos básicos:
1) Qualificação para o trabalho;
2) Habilitação Profissional; -
3) Dosagem entre a parte de Educação geral e a Parte Diversificada 
de Formação Especial;
4) Aprofundamento em determinada ordem de estudos gerais.
Do parecer 45/72 observa o enfoque radicalmente técnico quando foca­
liza a iniciação e habilitação profissional, mais sob o ponto de vista do 
desenvolvimento das aptidões do educando, que do aspecto "de uma visão do 
mundo como atitude construída diante dele" e que implica "na compreensão 
dos problemas amplos em que se inserirão suas cogitações de ordem profis­
sional..." (152)
De outro lado o Parecer 76/75 afirmando que o conteúdo da Educação 
Geral deve predominar ao lado de noções aplicadas ao Trabalho reforça a di­
cotomia entre Educação Geral e Formação Especial.
Propondo estes objetivos a 5.692/71 intenta ao implantar a profissio­
nalização do ensino de 29 Grau, não sõ atender as necessidades da realidade 
brasileira, carente de técnicos, mas também pelo estabelecimento da conver­
gência entre o velho ensino secundário acadêmico e o ensino profissional 
atenuar a dicotomia estrutural nascida da organização social de classes.
0 que ê preciso reve^ são os objetivos, ou as intenções que lhe deram 
ori gem?
E que esta tarefa de transformação da sociedade que foi atribuída ã es­
cola seja reflexo daquela que a sociedade mobilizada no seu conjunto desem­
penhe na busca de convergincia tão necessária.
3. STRATUS LEGAL QUE A SUSTENTA
Para atingir seu propósito a autora usa uma metodologia comparativa 
das quatro reformas consecutivas, empreendidas pelo sistema escolar bra­
sileiro, ao longo da sua estruturação histórica. Neste contexto, tenta le­
vantar os aspectos peculiares a cada uma das reformas desde a de 1930 ate 
a de 1971.
A luz de teoria antropolofica da Inovação, a autora atribue ao pro­
cesso de decisão, recurso importante ã institucionalização de mudança que 
se faz necessária; cinco funções básicas tais como: conhecer, Persuadir, 
Decidir, Comunicar e Atuar. (153)
A seguir, as relaciona ao processo evolutivo da implantação da Re­
forma, assim:
A função do "conhecer" caracterizada pelo estudo e reflexão sistema­
tizada se orienta a compreensão do fenômeno - Ensino de 29 Grau, em todas 
as suas dimensões. 0 pensamento amadurecido se organiza e se expressa em 
documentos importantes, tais como: .
"A Educação que nos convem" (1969), "A Natureza do 29 ciclo do Ensino 
Médio", (1970 entre outros).
A função de Persuadir visando a busca de informações sobre a viabi­
lidade e a avaliação das novas idéias, circulantes, tentou orientar as me­
tas do novo ensino, com vistas a uma maior aproximação as necessidades reais 
da nação. Criam-se os grupos de Trabalho (I e II), encarregados de elaborar 
o Projeto-Lei n9 9 de 1971, posteriormente enviado ao Legislativo, para emi­
tir Parecer favorável, com mensagem explicita de apresentação do Presidente 
da República. (154)
A função de decidir abrange a discussão do Congresso Nacional e apre­
ciação, aprovação e publicação da lei em Diário Oficial.
Especificamente normativa, a função de comunicar Ó atribuTda ao Con­
selho Federal de Educação. Os instrumentos utilizados Pareceres, Resoluções, 
Indicações, etc. a legislação de ensino em geral, que orienta e esclarece a 
execução do processo nas instituições.
Finalmente, o atuar que apoiado por organizações de Pesquisa e de 
Formação de recursos humanos, inicia o processo de implantação e se prolon­
ga através de novos estudos, nos planejamentos setoriais paraos quadriénios 
(1972-1974) e (1975-1979) e outras atividades congéneres, também no plano
regional e municipal, realizados pelas Secretarias de Educação. (155)
Realmente, a reflexão parecia atingir pela primeira vez diferentes 
áreas do social. A articulação de um processo de planejamento como estra­
tégia básica de formulação de uma Política Educacional constitue também 
i novação.
A educação se integrava pela primeira vez no Plano Global de Desen­
volvimento. Uma pergunta nos resta. Os objetivos que se propunha atingir o 
sistema escolar constituiriam síntese das aspirações, dos interesses e 
responsabilidades da população? Resultariam eles de um projeto social bra­
sileiro? .
Observando a articulação estruturalista das funções, onde uma exerce 
influência na outra dentro do processo que ao modificar-se, traz para a 
atividade que realizam modificações, uma consideração surge importante.
A legislação neste contexto como função normativa não surge espora­
dicamente e de forma espontânea. A função do conhecer tentcu dar-lhe chão, 
contexto,parque, moldura - tentou enraizá-la nas necessidades, interesses 
e responsabilidades sociais de onde devia emanar como de sua própria fon­
te.
Assim elaborada, voltaria as bases e alí encontraria consonância e 
ressonância na realidade - espaço, na realidade-ambiente, na realidade- 
tempo.
A promulgação da 5.692/71 teria então conseguido contagiar as dife­
rentes camadas sociais no sentido de operar a mudança necessária e deseja­
da?
E ainda Saviani quem nos retrata a situação da 5.692/71 quanto a es­
te aspecto:
. "Assim, adverte,â luz do contexto revelam-
se ao mesmo tempo a falácia e a eficácia 
da legislação. A falácia diz respeito, âs 
esperanças nela depositadas e que ela nao 
pode realizar. A eficácia consiste nas 
consequências esperadas ou não, qu.e ela 
acarreta. No caso do Brasil, a esperança 
de que as reformas operariam mudanças re­
sultou falaz. Como poderia ser se nao hou­
ve mudanças sociais profundas? Em contra­
partida elas se revelaram eficazes para 
ajustar a estrutura escolar à ruptura po­
lítica levada a efeito pela contrapartida 
elas se revelaram eficazes para ajustar a 
estrutura escolar ã ruptura política leva­
da a efeito pela Revolução de 1964. (156)
Orientadora pois, do projeto social em busca das finalidades que 
atravis dele a sociedade se propôs, como expressão dos seus valores e 
ideais, a legislação deve ter caráter flexível, de constante abertura ao 
momento histórico a que deve responder e expressar.
Traçando diretrizes, normas a Política Educacional auxilia a socie­
dade a palmilhar os seus próprios caminhos de desenvolvimento. E assim 
atestará a caminhada original da historia do povo, da realização de suas 
possibilidades e da solução dos seus problemas.
Essas considerações introduzem e explicam a colocação em anexo a es­
ta parte do ementário das leis federais e estaduais de apoio, quadro de 
sustentação provisório da nossa dinâmica educacional.
A observação do quadro-ementa da legislação pertinente, orientando 
a execução ou aprovando iniciativas e experiências, nos permite ver as 
tendências e os rumos referentes a implantação do ensino de 29 Grau em 
nosso país e estado.
0 quadro configura então dois momentos nitidamente representativos 
das divergências no processo de implantação: um de radical idade na implan­
tação da profissionalização (Parecer 45/72) e o outro cuja orientação se 
volta mais a integração da Educação Geral e formação especial. Alí a Esco­
la se incumbiria da tarefa de terminal idade. Cã essa responsabilidade se­
ria dividida com a empresa, através do estágio. Alí a formação integral do 
adolescente seria atingida e compreendida em termos de preparação técnica 
a uma profissão, cã seria no domínio de conhecimentos em geral alimentado 
com noções de trabalho.
Alí havia dois tipos de habilitações - as técnicas e as derivadas ou 
de auxiliares. Cã, uma tríplice organização delas em habitações plenas,
básicas, e parciais. A introdução a terminal idade seria progressiva e fle­
xível consideradas as instabilidades do mercado de trabalho.
■ Warde é quem observa, nestes termos, a divergência quanto âs habili­
tações profissionais:
"Os dois textos aprovados pelo MEC, nao 
oferecem apenas duas interpretações di­
ferentes e, muito menos, que o Parecer 
76/75 seja somente a traduçao operaciona- 
lizada das normas traçadas pelo Parecer 
45/72, no que se refere, âs habilitações 
profissionais. Entre eles hã uma diferen­
ça, não de grau, mas de qualidade". (157)
Os rumos divergentes imprimidos ao processo de implantação não seria


















Fixa diretrizes e bases para o ensino de MEC/CFE Brejon, Moisés. Estrutura
19 e 29 Graus, e da outras providencias.
Fixa o núcleo comum para os currículos do CFE
ensino de 19e29 graus. A doutrina do 
currículo na lei 5.692/71.
Fixa o núcleo comum para os currículos do 
ensino de 19e29 Graus, definindo-lhe os 
objetivos e a amplitude.
Fixa programas e metodologias do ensino 
da EMC.
Regulamenta Decreto 869/69 que introduz 
a EMC no currículo
Regulamenta a Educação Física nocurrícu- CFE 
lo, permitindo que seja dada em duas au­
las semanais. '
Regulamenta mínimos a serem exigidos em CFE
cada habilitação profissional ou conjun­
to de habilitações afins.
Fixa os mínimos a serem exigidos em cada CFE
habilitação ou conjunto de habilitações 
afins no ensino de 29 Grau.
Determina que o Núcleo Comum de âmbito na- CFE 
cional jã definido pelo Par.853/72, deve­
ra abranger estudos relativos ao Transito.
do Ensino de 19 e 29 Graus 
Pioneira. S.P. 1972.
Vasconcejlos, José. Pe. 
Legislação Fundamental do 





no ensino de 29 Grau. Nor­
mas, legislação MEC em con­
vênio com o DEM/DEF.
Idem
Barros, Samuel Estrutura 
do Ensino de 19e29 Graus 








349/72 Parecer Habilitação especificado 29 Grau para o 

















Habilitações de Moveis e Esquadrias e de 
Maqueteria.
Habilitação Profissional - Técnico em 
Celulose e Técnico em Papel. Técnico em 
celulose e papel.
Predominância de conteúdo profissionali­
zante que deve ocorrer no curso de auxi­
liar.
Subhabilitação em Auxiliar Técnico de 
Guia de Turismo (2 opçoes).
Habilitação Profissional-Técnico em Se­
guros, em 29 Grau a ser incluída na área 
de: Administração, Contabilidade, Esta­
tística, Publicidade, Secretariado.
Habilitação e subhabilitação-Técnico de 
Maquinas Navais e Meteorologia. Auxiliar- 
Técnico de Estruturas Navais e Auxiliar- 
Tecnico de Estaleiro.
Habilitação Profissional em Radiologia 
Médica, Radiodiagnóstico. Radiologia Mé­
dica "radioterapia. Transfer 0 Auxiliar- 
Técnico de Radiologia para esta área.
Habilitação Profissional-Tecnico em 
Plásticos
CFE Barros, Samuel. Estrutura 06.04.72
do Ensino de 19e29 Graus 
Francisco Alves. Rio de 
Janeiro. 1974.























Habilitação na Area de Música, abran­
gendo quatro subãreas. Técnico em ins­
trumento, Técnico em Canto, Técnico em 
Fanfarra, Técnico em Sonoplastia.
Sobre registros de Diplomas de profis­
sionais de 29 Grau.
Educação obrigatória em todas as séries 
de todos os cursos.
Habilitação Técnica em Mecânica e Pre­
cisão.
Habilitação Técnica em Processamento 
de Dados.
Regulamenta o exercício da Profissão 
do 0.Educacional.
Habilitação em Cenotécnico, Técnico 
Iluminador, Técnico Indumentarista e 
Técnico Aderecista.
Habilitação Profissional - Técnico em 
Serviços Dentários.
Baixa Normas sobre Programas de Saúde
Auxiliar de Enfermagem
Definição da Duração das Habilitações 
do Setor Terciário, permitindo que se­
jam feitas em 4 horas semanais.
Técriicc em Biblioteca e Técnico em Ser­
viços de Relações Públicas.
CFE Barros, Samuel. Estrutura 27.09.73
do Ensino de 19e 29 Graus 





C FE I dem
CFE Boletim da AEC do Brasil.
Ano 4, n9 18.
CFE Ver Barros, op. citada.
CFE Ver Barros, op. citada. 06.08.74
CFE Idem
CFE Idem
CFE Legislação Federal e
Estadual de S.P.
CFE. Docum.n9 170/75, p.82 23.01.75
N9 TIPO EMENTA AUTORIA FONTE PUBLICAÇAO
52/74 Indi cação
76/75 Parecer Orientações e normas explicitadoras da 
reforma de 29 Grau, chamadas habilita­
ções Plena parcial, básica.
CFE Docum'.n9-170/75, p.82 23.01.75
4417/75 Parecer Cerca de vantagens frente ao vestibular 
aos alunos portadores de certificado de 
29 Grau.
CFE Idem
25/75 Indicação Formação Profissional-Teorias Tendências CFE Boletim MEC/Brasil 




Aprova as matérias que poderão integrar 
a pasta diversificada do currículo do 
29 Grau.
CEE
128/77 Parecer Aprecia Projeto de Especificação dos 
imbitos especiais do ensino de 29 Grau.
CEE
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QlUADRO CRONOLOGICO DA ADOÇAO DO ENSINO DE 2« GRAU PROPOSTO NA LEI 5692/71 
( As funções de Conhecer, Persuadir, DecidLr e Comunicar )
O  - Estudos 
O  - Currículo 
A  - Planejamento 
O  • Recursos Humanos
cb
CTi
(132) ABREU, Jayme. Educaçao, Sociedade e Desenvolvimento. MEC/INEP/CBPE.
Rio de Janeiro. GB. 1968. p. 216 a 18.
(133) Gildãsio Amado em 1973, buscando os referenciais historicos ilustra­
tivos de Educaçao para o Trabalho, encontra na obra de Anísio Tei­
xeira, nEducação para a Democracia” experiências pioneiras neste 
sentido. A referida experiência exercida no Rio de Janeiro, cons­
titui-se em verdadeira inovação na êpoca vai so pela filosofia de­
mocrática que a inspira, como pela analise pioneira que aponta 
verdadeiras raízes da dicotomia entre o ensino cultural e o profis­
sional.
(134) ABREU descreve a situaçao em 1968, anterior i 5.692/7]. in op. cit.
p. 217.
(135) CUEVAS, A. La concepcion Marxista de las classes sociales. in: Mi­
riam Warde. op. cit. p. 41.
(136) 0 fato parece reproduzir-se com relação ao Ensino Profissionalizante 
. do 29 Grau.
(137) MOREIRA, op. cit. A descoberta desta realidade decorre da analise
crítica de vários autores brasileiros, a saber: Anísio Teixeira 
(1932), Saviani (1973), Cunha L.A. (1973 e 75), Freitag (1977), 
Berger, M. (1977), M. Luisa Santos (1978).
(138) ABREU. op. cit. p. 32 e 35.
(139) CUNHA, op. cit.
(140) ___ . Warde. op. cit.
(141) CUNHA, A. Reforma Reformada in: WARDE, op. cit. p. 85. A esta
mudança de direção da Reforma ele dã o nome de inflexão.
(142) BARROS, Roque S. Maciel. Fundamentos e objetivos do ensino de 19 e
29 Graiis. In: Estrutura e Ensino de 19 e 29 Graus. Moisés,
Brejon, Pioneira Sociais 4 ed., São Paulo, 1974, p. 8 e seguin­
tes.
(143) Idem op. cit. p. 8-10.
(144) 0 professor Nagle em excelente contribuição distingue fundamentos,
objetivos e finalidades, assim:
"As finalidades são proposiçoes que contendo ideais e valores, 
aspirações e proclamações cujo sentido se encontra proposto na 
ordem historico-social (projeto social) sao metas ideais, que 
funcionam de um ponto de vista normativo, amplo e cuja realiza- 
çao muitas vezes parcial somente se verifica a longo prazo. Os 
objetivos constituem derivações das finalidades e ou deveriam 
constituir cujo sentido deve ser buscado no sistema escolar. 
Funcionam na direção executiva e sua verificação se dã a curto 
e médio prazo. Aproximam-se mais do concreto, do controlável, 
e muitas vezes do quantificãvel. '
(145) A discussão aqui desenvolyida, apresenta-se para nos valiosa. Faz-
nos remontar aos pressupostos historico-filosõficos que funda­
mentariam a interpretação critica das características dos siste­
mas ocidentais de educaçao - tais como - essencialismo, perenia- 
lismo de que sao testemunhas - o academicismo, o verbalismo o 
segregacionismo de nossa educaçao,. TJma visao de mundo acabado, 
onde habita um homem acabado organiza uma sociedade de privile­
giados feita para o conhecer em posição a uma sociedade desti­
tuída deles, exceto do trabalho manual; e que oferece finalmen­
te, valiosos subsídios ã elaboração de objetivos educacionais.
(146) As teorias pedagógicas sempre foram transplantadas de outras cultu­
ras, e raramente corresponderam a reflexão sobre a nossa reali­
dade.
(147) NAGLE, Jorge. A Reforma e o Ensino de 29 Grau. 2 ed. Sao Paulo,
EDART/MEC. 1976. p. 44. ~ ~ “
(148) Lei 5.692/71,
(149) Parecer 853/71 in Pe. Vasconcelos op, cit.
(150) Parecer 45/72, in Habitações Profissionais do Ensino de 29 Grau.
MEC. 1972. p. 76-7.
(151) ____. Idem op. cit.
(152) WARDE, M.J. Educação e Estrutura Social. Sao Paulo. Cortez Mo­
raes, 1977, p. 21. ~
(153) Ver fluxograma em anexo.
(154) Mensagem Presidencial n9 55/71.
(155) Merece destaque aqui a colaboraçao das Instituições de Pesquisa e
ou Formadoras de Recursos Humanos, a nível Federal ou Estadual, 
tais como: Cenafor, Utramig, Fundação Getulio Vargas, Fundação 
Carlos Chagas, UNB e CETEP/SP.
Seminários realizados - Pesquisa da Oferta de Habilitações, Se­
minários de Currículo e Seminário de Avaliação da eficiencia e 
limitações da Reforma,
(156) SAVIANI, D. "Analise Crítica da Organização Escolar Brasileira
através das Leis 5.540/68 e 5.692/71n ,in: Walter E.Garcia (org.) 
Educaçao brasileira Contemporânea:Organizaçao e Funcionamento, 
p. 193. .
(157) WARDE, M. op, cit. p. 18 a 30.
CAPITULO V 
AS ATITUDES DO ESTUDANTE DE 29 GRAU 
FACE AO ENSINO PROFISSIONALIZANTE
1. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS
1.1 O OBJETIVO
Nosso objetivo neste trabalho consiste em investigar as relações en­
tre o estudante secundário e o ensino profissionalizante, refletidos nas 
ati tudes.
Necessário se fazia pois, conhecer e identificar antes de mais nada 
a performance tanto do estudante secundarista quanto do ensino de grau 
respectivo.
Nosso intento exigia ainda a programação de tarefas que nos permi­
tissem compreender as realidades concernentes a um e a outro - o sistema 
social e o sistema educacional de uma cultura ou sociedade em desenvolvi­
mento.
1.2 OS PROCEDIMENTOS '
Considerando o comportamento como o resultante da integração desen­
volvida por diferentes variáveis observáveis (biológicas, sõcio-econômi- 
cas) e (culturais e psicológicas) era necessário operacionalizã-las a fim 
de, percebidos os indicadores definir-se as atitudes.
0 SUJEITO - o estudante de 29 Grau das três (3) series, matricula­
do nas diferentes habilitações correspondentes aos diferentes setores da 
economia e distribuídos pelos diversos colégios, por dependência admi­
nistrativa.
A idade e o sexo entrariam também como variáveis nos levantamentos 
do nosso projeto.
Para a consecução do objetivo os procedimentos seriam os seguintes:
1 - Pesquisa dos valores do secundarista de Curitiba através de es­
cala de valores - AlIport-Vernon-Lindsey que permite avaliar a proeminên­
cia dos interesses básicos, atitudes valorizadoras desta população;
2 - Parte do questionário auto-biográfico de Ginsberg para enunciar 
as expectativas que aquele estudante realmente tem a respeito do ensino
profissionalizante.
A Escala de medida de atitudes de Likert seria utilizada para medir 
e avaliar as atitudes levantadas através de um questionário.
Na realidade porem, devido a dificuldades de varias ordens analisa­
mos apenas 116 opiniões. A coleta das opiniões foi feita entre a cliente­
la dos cursos profissionalizantes do setor Terciário e Secundário do pe­
ríodo diurno, em colégios de Curitiba.
Os alunos entrevistados, distribuidos por sexo pertenciam ao siste­
ma estadual e particular do ensino. Outras variáveis ainda foram levadas 
em conta: - a situação do colégio - um do centro outro de bairro, e a sé­
rie. Os alunos cursavam a 3a. série e na grande maioria a 2a. série. Ha­
via também respondentes de la. série. A entrevista se realizou sob a for­
ma de respostas escritas. 0 estudante devia emitir a opinião que desenvol­
vera sobre o referido ensino, em termos de ser com relação a ele, favorá­
vel ou desfavorável, favorável e também desfavorável e neutro. As respos­
tas além de justificadas, deviam ser expressivamente claras.
1.3 ANÁLISE QUANTITATIVA DOS DADOS
Classificados por temas, as respostas foram organizadas em quadres 
demonstrativos, um do total de respondentes em termos de núnieros absolu­
tos e relativos; e o outro porcentagem das respostas obtidas com relação 
aos diferentes aspectos do ensino profissionalizante percebidos pelos alu­
nos.
Do quadro n? I que se segue é possível inferir resultados ja levan­
tados por pesquisas anteriores.
Com base numa delas - a do Profeto ASTECA - (158) por exemplo pode- 
se observar que pouca coisa mudou em termos substanciais na educação do 
Paraná, como implantação do Ensino Profissionalizante de 29 Grau.
CURSO/SEXO
ATITUDES
A P D A TOTAL A A
T
DES ESTRUT TOTAL TOTAL 1GERAL
0/
/OM F T M F M F T M F T
Favorável 3 3 6 6 12 18 10 - 10 19 15 34 29,21
Desfavorável 3 8 11 5 1 6 6 - 6 14 9 23 19,83
Favorável/Desfavorável 8 5 13 5 8 13 6 - 6 19 13 32 28,53
Neutro 3 10 13 4 4 8 3 - 3 10 14 24 20,68
Não Interessa 2 - 2 1 - 1 - - - 3 - 3 2,75
TOTAL 19 26 45 21 25 46 25 - 25 65 51 116 100,00
NOTA: Os dados da Administração somam o total de 2 colégios masculino e feminino.
0 n9 de respostas favoráveis no contingente masculino corresponde a 
16%, e no feminino a 12% do total de respostas.
As respostas correspondentes ao FAVORAVEl - DESFAVORÁVEL variam de 
um curso para outro e dentro do curso de um sexo para outro.
0 total com relação ao neutro atinge no contingente masculino um Tn- 
dice mais elevado. Se somado ao total do DESFAVORÁVEL atingira um número 
significativo no conjunto das respostas.
Análise quantitativa dos conteúdos das respostas.
Atingindo porcentagem mais alta, a faixa das atitudes que correspon­
dem ao favorável - desfavorável (28%) corresponde a apresentagem de vanta­
gem e desvantagens e revela uma capacidade de ponderar os fatos.
QUADRO II - OPINIÃO DOS ESTUDANTES FACE AO ENSINO PROFISSIONALIZANTE 
ASPECTOS DO ENSINO ABORDADOS
ASPECTOS LEVANTADOS TOTAL %
1. Consecução dos objetivos em geral 12 8,2
2. Formação de técnicos 7 4,7
3. Oportunidades de emprego 20 13,7
4. Adequação da proposta ã realidade 5 3,4
5. Educação geral e Especial (integração) 22 19,2
6. Teoria e Prática (integração) 13 8,9
7. Qualidade de Ensino 25 21,4
8. Opção do Estudante 9 6,0
9. Mercado de trabalho 6 4,1
10. Estrutura dual dos cursos (sugestão) 12 8,2
11. Função Contenedora 3 2,0
12. Vagas 2 1,5
13. Professores (desempenho) 2 1,5
14. Demanda 2. 1,5
15. Crescimento do nTvel de consciência 3 2,0
16. Interesse especifico do diploma de técnico 3 2,0
TOTAL 146 100,0
Assim, os objetos em torno dos quais se desenvolve nesse grupo A FA­
VOR dizem respeito a:
- entrada na força do trabalho através da obtenção de um emprego que 
o ensino profissionalizante propicia, uma porcentagem de 13,7%;
- a formação de técnicos de nível médio atinge uma porcentagem de
4,7%.
- Neste caso a viabilidade desta meta é vista com relativa desconfian­
ça por parte do aluno que questiona neste sentido, o número excessivo de 
técnicos o que pode provocar no futuro desemprego e subemprego.
A qualidade e a eficiência dos mesmos:
- a oportunidade de opção considerado a partir de então, uma inova­
ção dentro do sistema escolar regular brasileiro. Este item atinge 6,7% do 
total.
’ 0 "contra" se configura em torno dos temas referentes ao currículo
no que diz respeito a integração entre Educação geral e Especial, com 
(19,2%), Teoria e Pratica com 8,9% e qualidade de ensino com 21,4% do to­
tal .
Os objetivos de forma global avaliam a eficácia da proposta a uma 
porcentagem de 8,2%. A totalidade das respostas os considera ineficazes.
Além desses outros aspectos na pesquisa configuram o contra:
- a adequação do ensino a realidade (3,4%) e Mercado de Trabalho com 
(4,1%);
- a idiia de que se deva programar dois cursos diferentes para duas 
clientelas distintas: os desfavorecidos financeiramente e os destinados a 
Universidade; e com objetivos e finalidades diferentes: o científico e o 
técnico. A porcentagem atingida neste item corresponde a 8,2%.
Outros assuntos ainda foram objeto da percepção do estudante e por 
ele descrita, a saber:
- o crescimento da consciência de que a decisão de escolher este ou 
aquele curso e tarefa pessoal (2,0%);
- a atuação ineficiente dos professores (1,5%);
- o problema de ampliação de vagas (1,5%) e a
- consciência da função contenedora tal como descreve-a L.A.Cunha 
(159) quando analisa no ensino de 2Ç Grau as funções latentes e as mani­
festas; e
- o interesse específico suscitado pelo certificado como instrumento 
de enriquecimento no futuro.
Ainda foram ventilados assuntos referentes ao financiamento e a ma­
nutenção dos cursos, e de certa forma a provisão de recursos a ser feita 
pelo MEC. •
As respostas correspondentes ao aspecto "neutro" abrangem alem de 
respostas ou avaliações sobre o ensino do próprio colégio do estudante, 
somam ainda respostas conhecidas como "nem contra, nem a favor".
1.4 ORGANIZAÇAO DOS CONTEÜDOS DAS RESPOSTAS DOS ESTUDANTES
Para a analise das respostas, os módulos apresentam a seguinte co­
locação na distribuição dos assuntos mais abordados.
1. Objetivos, ou melhor obtenção dos objetivos globais do ensino em fo­
co, onde o básico Ó a:
2. Formação de técnicos, abrangendo o aspecto de que o paTs tem deles 
necessidade e também os riscos que acarreta se o sistema não conseguir ab~ 
sorber toda esta massa de técnicos.
3. Ponderação sobre as relações entre o ensino e o mercado de trabalho.
4. Posição do emprego face ao ensino profissionalizante na visão do
secundarista.
5. 0 papel da escolha e o significado da opção para o aluno deste ní­
vel .
6. 0 nível de adequação da proposta ã realidade que o referido ensino 
apresenta ao estudanbe.
7. A avaliação do ensino em termos de qualidade - e os critérios de que 
dispõe para objetivar esta avaliação que faz.
8. A integração entre Educação geral e a Especial que não consegue con­
ceber pela experiência que vive ou viveu.
9. A conciliação que exige entre teoria e prática, cuja responsabilida­
de e eficácia na tarefa atribue ao professor e a carência de recursos em 
geral.
10. Por isso sugere a velha organização dicotômica de dois cursos para­
lelos.
11. Aborda o problema dos mecanismos de contenção, de vagas e de desis­
tência no curso superior que pressiona a alta demanda do nível médio.
Dessa forma reunimos os dados em três blocos que serão dispostos do 
seguinte modo:
em primeiro lugar os de natureza sociológica tais como: a visão da 
realidade contextuai, e que inclue:
a) objetivos que conseguidos implantariam a mudança desta realidade.
b) Nível de adequação ã esta realidade.
c) Formação de técnicos.
d) As relações do Ensino Profissionalizante,.com o mercado de tra­
balho.
e) A posição do referido ensino face ao emprego.
Em segundo lugar se colocam os de natureza psicossocial, sumariados 
na escolha do estudante. Esta escolha nascida do confronto crescente da 
personalidade do adolescente com a realidade que o envolve, e com ele in­
terage.
Em terceiro lugar a preocupação de como organizar situações que fa­
voreçam o intercâmbio construtivo entre o ser que se desenvolve e a reali­
dade que se modifica. £ a dimensão pedagógica.
2. ANÁLISE QUALITATIVA DO CONTEÜDO DAS RESPOSTAS
2.1 CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS EM GERAL
Embora cada resposta corresponda a uma individualidade a analise aqui 
sera feita a nível de conjunto. A abrangência da realidade e mais completa 
quando as opiniões que suscita acerca dela se interpenetram. Elas consti­
tuem "condições objetivas" internalizadas ao longo de sua história. Partin­
do da experiência que vivem na realidade de seu colégio deduzem pra a tota­
lidade de classe a afirmação de que o Ensino Profissionalizante /esta para­
do" ou que "deixou tudo simplificado", ou que "prejudicou totalmente a clas­
se estudantil", segundo a observação dos estudantes. 0 que considera valido 
ou não, está relacionado apenas aos interesses do estudante. 0 aluno não de­
monstra conhecer a totalidade e amplitude das conquistas e os insucessos do 
referido ensino. 0 argumento pode ter como diminuta sua força, mas se toma­
do como ponto de partida o dado veio a ser identificado como real.
0 estudante parece testemunhar pelas suas opiniões uma atitude monopo- 
lítica, isto Õ, suas observações giram em torno do seu interesse corporifi- 
cados na classe estudantil, e não em torno do sentido do real, o de sua 
transformação que o descentra de si mesmo. .
Formação de técnicos para suprir as necessidades do país.
0 estudante sem conceito preciso de técnico não distingue os diferen­
tes tipos de técnico de que o Brasil necessita nos seus níveis e os consi­
dera especialistas, assim: "o país precisa de indivíduos especializados nos 
mais diversos setores. 0 Brasil os importa de outros países, para fazer
coisas que um bom técnico de segundo grau faria...", e destacando a fina­
lidade dos cursos técnicos - "formar pessoal especializado" a identifica a 
dos cursos profissionalizantes.
0 conteúdo da política educacional vigente e apreendido assim: "com 
o ensino profissionalizante o MEC estã tentando aumentar o número de téc­
nicos" .
Esse objetivo porém, o estudante o vé atingido, apenas em termos 
quantitativos, quando faz a seguinte previsão: "nõs teremos bons técnicos, 
teremos milhares de pessoas que se "dizem" técnicos em alguma coisa". 0 
conceito de "técnico para butique" internalizado leva-o não sÕ a questio­
nar a qualidade desse pessoal ao sair da escola. A locação desses técnicos 
no mercado constitue outro problema, tal como ele assim observa:
"Não sei se hã emprego para todos", como a sugerir na Escola rigoro­
sa seleção dos mesmos, assim:
"o ensino deve ser mais duro em disciplina e notas para que haja 
pouco formado". E acrescenta - "o verdadeiro técnico sÕ a Universidade o 
forma".
0 mercado de trabalho que não vem sendo levado em conta, segundo o 
estudante, é sempre pequeno, embora "seja mais amplo do que o do Ensino Su­
perior" .
"Castro confirma esta opinião quando diz do perigo do desemprego do 
• - de nTvel médio, uma vez que as preocupações desse nTvel são preen­
chidos pelo pessoal de ensino superior desempregado. (160)
Neste sentido cabe aqui uma ilustração.
0 Setor Primário marca a fisionomia economista do Paranã, como o se­
tor de maior absorção de mão-de-obra, embora inculta e barata. Ao lado, os 
setores secundário e terciário que possuem ao contrario, daquele taxas mais 
elevadas de matriculas não conseguem o mesmo nTvel de absorção. 0 setor 
secundário continua sendo neste sentido o de número mais reduzido.
A oportunidade de emprego que é oferecida ao estudante funciona ape­
nas a base do conceito classista - bom para os desprovidos de bens finan­
ceiros, não para os que podem pagar tem na maioria das opiniões a função 
de tábua de salvação ou de prêmio de consolação. 0 objetivo do ensino de 
29 Grau, continua sendo o Vestibular, porta aberta a universidade.
0 ensino profissionalizante assim, esporadicamente e sõ da base para 
um emprego que possibilite a continuidade nos estudos e a especialização, 
bem como proporciona iniciação e eficiência no trabalho.
£ fácil ver aqui a internaiização de dois conceitos hauridos no so­
cial que Bourdieu denomina de condições objetivas:
1) o conceito classista de emprego porque ligado ao conceito classis- 
ta de trabalho. Desta forma}o emprego Õ uma herança destinada aos fracos, 
pobres ou medrosos.
2) a busca de ascensão social de que os estudos universitários cons­
tituem bons indicadores.
2.2 ADEQUAÇAO DA PROPOSTA A REALIDADE
Da visão geral das escolas paranaenses a visão do interior do estabe­
lecimento, o ensino profissionalizante se apresenta como discrepante das 
necessidades dos alunos, de acordo com as respostas dadas, assim:
"Não condiz com as necessidades dos alunos", expressa esta discrepân­
cia: '
a) no distanciamento entre matérias dadas e respectivos objetivos; 
"vejo que a matiria esta meio longe do seu objetivo";
. b) na desatualização do uso dos recursos: "a linguagem dos computa­
dores que deve ser ensinada e a atualmente usada pelas firmas e não as ja
ultrapassadas"; -
c) numa visão mais longTnqua relacionada ao que serã requerido, no 
curso correspondente a nTvel universitário.
Logo, o aluno sente discrepância na situação ensino-aprendizagem - na 
utilização dos recursos metodológicos, na orientação aos estudos subsequen­
tes.
De uma visão integrada ou dicotômica da realidade dependera a sua 
atitude de escolha do curso. Uma outra condição objetiva se forma aqui - o 
distanciamento teoria e realidade.
2.3 OPÇAO DO ESTUDANTE '
Três dimensões importantes e complementares o estudante deixa perce­
ber neste aspecto.
Em primeiro lugar a idiia de que a esta fase da vida ainda ele não 
tem uma opção definitiva, se opõe â preocupação da escolha de uma vocação 
certa, decisiva. 0 ensino profissionalizante atuará no prirneiro caso aju­
dando-a a amadurecer através dos conhecimentos aprendidos, e da interpre­
tação da experiência realizada. Essa interpenetração entre os conhecimen­
tos e a experiência expressa nesta frase: assim: o ensino profissionalizan­
te responde ao interesse do estudante porque este escolhe uma profissão pa­
ra exercer mais tarde... e "o interesse pelo curso lhe mostra as vantagens 
e desvantagens do mesmo. A medida que vai estudando ja tem possibilidades
de ir utilizando os conhecimentos em seu trabalho".
- a possibilidade de atuar ja na vocação decisiva, implica uma idéia 
de fixismo, enquanto expressa necessidade de segurança e estabilidade que 
o estudante experimenta diante de um mundo pluralista e em constante muta­
ção.
"Ajudara o aluno na escolha de sua profissão e fara com que a esco­
lha se faça de forma certa".
- 0 desenvolvimento do poder de decisão e atribuído ã escolha, "o 
curso ajudou-me a decidir-se". 0 crescimento em liberdade a que esta esco­
lha conduz, implica uma configuração de fatores através dos quais o ensino 
profissionalizante proporcionando condições diferentes aos diferentes in­
divíduos, lhes permite crescer e lhes assegura um direito conferido a todo 
ser humano que, afirmam eles: "tem o direito de escolher uma profissão". 
Esta escolha é o proprio sentido da tarefa educativa uma vez que leva o 
estudante ao encontro consigo mesmo. (161)
2.4 ORGANIZAÇAO CURRICULAR
2.4.1 INTEGRAÇÃO HORIZONTAL
0 currículo e nele a integração horizontal entre a educação geral e 
a formação especial, bem como a articulação entre teoria e pratica são al­
vo de elevado número de observações por parte dos secundaristas.
Dois interesses dividem as observações feitas, que percebem a ênfase 
colocada pela organização curricular do respectivo colégio, ora sobre as 
matérias básicas - ora sobre as específicas.
A opinião do estudante se divide refletindo o interesse imediato que
visa alcançar. Assim uns exigem a condensação em tempo e conteúdo das ma­
térias do núcleo comum, quando o alvo ê o vestibular, e se expressam nestes 
termos: "As matérias básicas para nós (Matemática, Física, Química, Biolo­
gia e Português) diminuiram muito as aulas por semana, enquanto colocaram 
matérias sem muita importância". E observando o efeito desta redução sobre 
o professor: assim interpreta sua atitude no ensino: "Esta redução condi­
ciona-o a apresentar sucintamente apenas o essencial".
Noutros, a exigência se configura na parte prática tal como vem aqui 
expressa: "Dão importância a outras matérias (Matemática, Historia, etc.). 
Certo estas matérias serão importantes, mas também a prática e a teoria do 
nosso proprio curso é importante".
A falta de integração sentida entre Educação Geral e Especial refle­
tida na colocação e distribuição das matérias no currTculo Õ reforçada na 
expressão do estudante pela desproporção entre Teoria e Pratica.
Dentre as treze respostas concernentes a este aspecto, a demanda da 
pratica expressa nas opiniões, perfaz um total de nove, o que equivale a 
6% do total das respostas dadas.
A teoria como mais forte concurrente da pratica não e qualitativa­
mente expressiva na realização do currTculo como se lê nesta frase: "0 en­
sino profissionalizante pouco representa, pois os ensinamentos ministrados 
na teoria são vagos e nulos na prática, ambos, tornando-se por isso igual­
mente desinteressantes ao aluno".
Demonstrando ter consciência do que seja integração horizontal, ex­
pressa a necessidade de uma pratica que encarne a teoria, e evidencia a 
exigência de aplicações de sua metodologia adequada, assim como o uso de 
recursos apropriados e disponíveis.
Dessa forma, utilizando um provérbio popular caracteriza o resultado 
desapontante percebido no final do curso, assim: Somos igual ao ditado:
"0 pedreiro que acerta um tijolo com uma das mãos e "cerra" uma tábua com 
a outra". -
2.4.2 ESTRUTURA DUALISTA PARA 0 CURRÍCULO
A integração a que se propõe o currTculo do 29 Grau torna-se uma fa­
lácia quando o aluno movido por preconceito de classe admite, e ate exige 
não sõ a permanência de dois cursos estanques - o acadêmico e o técnico - 
como do conteúdo diversificado do currTculo.
A justificativa para esta atitude estereotipada parece encontrá-la 
nos seguintes fatores:
1- Na segurança e estabilidade sÕcio-econÔmica;
Esta segurança servirá para garantir-lhe uma "profissão com uma ren­
da razoável, isto se o estudante conseguir colocação no pequeno mercado de 
trabalho".
2- Na opção feita ou pelo trabalho e/ou pelo estudo.
"Deve haver o profissionalizante bem ensinado para as pessoas que 
querem ser um técnico" e constatando o fato de que muitos não chegarão ã 
faculdade, os cursos profissionalizantes deverão existir para que aquelas 
pessoas naquelas condições "possam aumentar seus conhecimentos e dom esses 
competir entre si por uma vaga em um emprego do seu nível".
Desta forma, a concepção, em nada mudou e a organização curricular 
aprofundou a dicotomia classista, despertando a competição ainda que res­
trita ao nTvel sÕcio-economico do candidato. .
Mesmo considerando o ensino profissionalizante, valido para uma 
classe de pessoas e estudantes, rejeita em qualquer caso, a implantação 
compulsória, assim: "Em todos os pontos são negativos o governo devera re­
tirar o ensino profissionalizante, claro que não totalmente - devera colo­
ca-lo ao dispor de quem quiser, mas especificamente para aqueles que não 
podem fazer a faculdade".
2.5 QUALIDADE DO ENSINO
0 critério utilizado para avaliação da eficácia de ensino é o vesti­
bular ainda considerado o objetivo alvo do ensino de 29 Grau.
"0 ensino profissionalizante estã um fracasso. Baixou a media de 
aprovação no Vestibular".
Os indicadores apontados dessa ineficácia são os seguintes:
- técnicos incompetentes - "técnicos incompetentes porque não tem au­
la".
- a desistência de uma grande maioria dos alunos, que se volta para 
os cursinhos, e o -
- baixo Tndice de aprovação dos vestibulandos, que vão engrossar os
contingentes médios na procura do emprego. (162)
Os fatores responsáveis por esta situação vêm assim relacionados: 
"Tornou-se um ensino fraco sem uma verdadeira base po/ique. ò t  tlnou . pontoé  
qaò w cío áa" .' "Acho falta de um pouco mais de ensino técnico "duração curta 
e sÕ teoria, por isso ê fraco".
"poucas aulas nas matérias básicas".
"... o aluno estã se acomodando cada vez mais, estudando para a pro­
va e não para mais tarde executar o que pretende e o que aprendeu".
"A pressa dos professores em dar a matéria, pois estes não dispõem de 
aulas suficientes para um bom rendimento de nossa parte".
Embora desconhecendo as causas estruturais para os fatores que aponta, 
antevê os seguintes resultados: "Não estamos preparados para um curso supe­
rior, como também não estamos preparados para interromper os estudos do 29 
Grau, e para assumir a profissão que supõe-se, que estamos sendo prepara­
dos" .
Lamenta não aproveitar por isso, "das muitas chances que o 29 Grau 
tem de lhes abrir os olhos".
Em primeiro lugar a desistência, assim justificada por eles: "A de­
sistência de muitos que estão na faculdade, o governo entendeu como pro­
blema financeiro, mas Ó muito puxado para quem tem um fraco estudo de 29 
Grau".
E em segundo lugar um resultado de carater imediato expressa assim:
"o aluno não tem uma aprendizagem boa, nem nas aulas técnicas nem nas dis­
ciplinas normais", (comuns)
E vem o desaponto de não aproveitar por tudo isso das "muitas chan­
ces que o 29 Grau tem de lhe abrir os olhos".
2.6 POLÍTICA EDUCACIONAL
2.6.1 FUNÇAO C0NTENED0RA
A orientação ideológica imprimida a proposta não escapou a observação 
dos estudantes mais esclarecidos e conscientes do papel que ao ensino pro­
fissional cabe desempenhar no sistema escolar. 0 estudante a define nestes 
termos: "o ensino profissional atrapalha a pessoa que vai fazer o vestibu­
lar" .
Considerando-o ensino, como um obstáculo ao que aspira em termos de 
promoção social, assim o estudante descreve a visão que tem dos objetivos 
latentes que a Política Educacional ostenta: "o 29 Grau nos prepara para
o momento mais importante das nossas vidas de estudantes - o Vestibular -­
a porta para a faculdade -. AtÓ parece que Ó esse o objetivo do 29 Grau - 
impedir-nos de entrar para a faculdade".
Este depoimento diz respeito as expectativas do estudante e nos per­
mite perceber o que representa para milhares de estudantes a cada ano, a 
eliminação feita pelo vestibular: o profundo sentimento de frustração que 
atinge a muitos.
Neste contexto surge o ensino médio como"prêmio de consolação" tal 
como já observou o Prof. Cláudio Moura Castro.
2.7 CONCLUS0ES
2.7.1 As opiniões aqui expressas configuram perfeitamente o carater de 
atitudes, enquanto constituem:
a) resultado de conceitos e ou preconceitos que nasceram enraizadas 
na estrutura social de classes, e nas relações capitalistas de produção. 0 
estudo como consumo constitue,por exemplo, uma condição<objetiva;
b) se dirigem especificamente a um objeto social, o ensino profissio-
nalizante;
c) exprimem a compreensão que o estudante tem da realidade educacio­
nal e social através do sistema de constructos que desenvolveu;
d) a disposição em responder expressando esta atitude através de 
opinião, quando solicitado;
e) a dimensão concordo (discordo) favoravel/desfavorãvel que carac­
teriza a atitude;
f) a transformação de um pensar coletivo em disposições pessoais 
através da internaiização dentro do processo institucionalização por que 
passou este ensino.
2.7.2 As atitudes demonstradas através das opiniões emitidas nos permitem 
afirmar que a grosso modo o estudante rejeita a proposta profissionalizan­
te.
Esta rejeição se fundamenta não apenas no fato de o ensino não cor­
responder ãs suas aspirações, mas também pela constante ampliação da vi­
são da realidade que nele ocorre através da experiência que vive.
A que se atribuiria esta maior consciência da realidade?
Ao espirito crítico decorrente do nível de maturidade adquirido pelo 
aluno ao estar na função experiência escolar?
Ao maior índice de circulação das idéias sobre o ensino profissiona­
lizante e educação, em geral, realizado na sociedade de hoje.
A atuação de escolar ou da escola?
(158) Projeto Azteca - CETEPAR/MEC/UFP, 1975.
(159) A funçao contenedora vem sendo observada pelos críticos da estrutu­
ra do sistema desde 1962, quando Anísio Teixeira escreveu - "Va­
lores proclamados e valores reais da Educação. Luis Antonio Cu­
nha (1972) fala da função contenedora, etc.
(160) CASTRO em seu artigo: Secundário Profissionalizante divulgado na
Revista da Fundaçao Carlos Chagas jã descrevia esta realidade.
(161) Para Sócrates, "o encontro consigo mesmo" ê a unica meta da tarefa
educativa.
(162) Ainda e Castro quem o observa - A falta de mercado para profissio­
nais de nível superior, os remete ãs ocupaçoes de nível medio. 
Castro, C.M. - Secundário profissionalizante : prémio de conso­
lação.
CONCLUSÃO
Este trabalho foi elaborado com o objetivo de investigar a natureza 
das relações entre o estudante de 29 Grau e o ensino profissionalizante.
Nossas primeiras indagações partiam da preocupação em saber sob qual 
aspecto, forma e .grau, teria sido solicitada a participação do estudante 
no processo de elaboração da proposta profissionalizante introduzida pela 
5.692/71.
As relações do estudante com o sistema de educação se desenvolviam 
dentro dos padrões sociais estabelecidos para a sua convivência adequada 
com o mundo e a sociedade dos adultos.
A partir desse esquema se avaliava sua capacidade de contribuição a 
sociedade, como: instrumento de ascensão social do grupo ou família a que 
percente, na categoria de estudante, ou como força de trabalho que era ur­
gente integrar na satisfação das necessidades do país.
Com exceção feita a esses aspectos, a maioridade não era reconhecida 
como direito ao estudante. ,
A partir da constatação de que nas sociedades estratificadas como a 
nossa sob o domínio do modo de produção capitalista as instituições são 
penetradas pelos interesses específicos das elites - foi possível eviden­
ciar que a educação brasileira - tal como ela se da na escola - está mar­
cada pela função de reproduzir as relações sociais dominantes.
Foi explicitado aqui neste trabalho ainda que a função da escola 
foi exclusivamente propedêutica, enquanto a ela cabia como instituição uni­
versal a transmissão do saber universal.
Por isso, os cursos técnicos, embora destinados ã formação de técni­
cos de nível médio acabam exercendo também a função propedêntica.
A profissionalização compulsória de 29 Grau pela 5.692/71 embora cor­
respondendo ao alargamento das oportunidades educacionais e de emprego - 
leque aberto de habilitações - articula mecanismos de contenção, a fim de 
que se aprimore o funcionamento da escola quanto as funções que lhe cabe 
cumprir.
Esses mecanismos acionados com relação a proposta profissionalizante 
se constituem sobretudo na deficiência do mercado de trabalho, na carência
de recursos financeiros e materiais e em especial na carência de recursos 
humanos qualificados.
A análise dos textos legais em especial dos Pareceres 45/72 e 76/75 
do CFE, concretiza essa articulação assim como a tentativa de universali­
zação da tarefa educativa da escola.
Vem ã tona então a estrutura da escola brasileira orientada ã repro­
dução da divisão do trabalho intelectual/manual, da ruptura entre ensino 
geral e especial, e da oposição entre teoria e pratica.
A análise do processo de formação de atitudes situa a internaiização 
no ãmago do processo de Comunicação Social.
Essa comunicação se estabelece ã base de crenças, cognições, percep­
ções e procepções hauridas do social ao longo da historia individual do es­
tudante. Sua concretização está condicionada segundo os estudos feitos so­
bre o assunto ao grau de compreensão que se estabelece no receptor (estu­
dante) acerca do objeto (ensino) ou entre o receptor e o agente (sistema) 
gerando relações de identificação entre eles. A identificação e a auto- 
identificação geram consonância e consistência, e conseqüentemente, equi­
líbrio. A não identificação gera em contrapartida a dissonância e com ela 
a busca do equilíbrio perdido. Internalizado, o conteúdo cognitivo-afetivo 
(crença ou conhecimento) volta a se fazer exterioridade através do compor­
tamento.
Assim os determinismos e informações oriundos do social geram no in­
divíduo um correlato psíquico que lhe permite organizá-los e ã seu modo 
próprio utilizá-los para responder, e sobretudo para representar-se "as 
coisas, o mundo, os fatos. 0 mundo interior assim configurado volta a fa­
zer-se exterior, mas com o selo do individual.
Desta forma, o Ensino Profissionalizante - representação da dimensão 
social do comportamento humano antepondo-se ao adolescente, agora como - 
um instrumento de integração da educação geral e especial, da teoria e prá­
tica, e da convergência do trabalho manual e intelectual encontra no estu­
dante um correlato intra-psíquico, que fundado no princípio da divisão so­
cial do Trabalho e na reprodução das relações capitalistas de produção na 
cisão entre Teoria e Prática, o levam a criar dissonância.
A proposta contrariando suas crenças e valores internalizados a longo 
prazo se torna dissonante e gera duas atitudes - a rejeição radical, e a 
crítica de onde nasce o conflito e a indecisão.
Estas colocações que sintetizam as análises desenvolvidas nos permi­
tem inferir e compreender as atitudes do estudante secundarista face ao en-
sino profissionalizante como concretização das relações desenvolvidas en­
tre eles.
As relações estabelecidas trazem o carimbo de uma sociedade estrati­
ficada - são relações unilaterais, assimétricas, de dominação e de contra­
dição.
Diante das "condições objetivas" internalizadas a saber: contradição 
no sistema escolar entre educação geral e especial, teoria e pratica, valor 
do status social universitário que traz prestigio, fama, poder, etc. 0 es­
tudante rejeita a proposta. Esta quebra nela a consistência de suas cren­
ças, a contextura das crenças em que baseou sua concepção de si mesmo, e do 
mundo.
Essa rejeição se explicita concretamente na corrida ao vestibular, 
considerado na opinião dos entrevistados para esse trabalho, "o alvo a ser 
atingido", bem como o critério de validez do ensino de 29 Grau.
0 conceito classista de emprego expressa também a rejeição a propos­
ta. 0 conceito classista de trabalho fundado na divisão de trabalho inte-. 
lectual manual estabelece o conceito de emprego como uma herança destinada 
aos mais desprovidos de recursos econômicos. Manifestação muito significa­
tiva ê a sugestão que o estudante faz da manutenção de dois cursos distin­
tos especificamente orientados - um a profissionalização, outro a univer­
sidade.
Em contrapartida, a busca de status social, e limitada ao nTvel so­
cial a que o indivíduo pertence.
Mas a escola não gera apenas consciências subordinadas. Gera também 
consciências capazes de contestar e desmascarar o discurso ideológico. As­
sim a dicotomia Ó percebida e criticada e reforça a atitude de rejeição a 
saber: o desagrado e o desaponto da divisão entre educação geral e espe­
cial, entre teoria e prática revelados no currTculo. A própria função con- 
tenedora é observada e contribue claramente para acentuar o Tndice de re­
jeição.
0 crescimento predominante da clientela nas habilitações parciais 
pode ser outro indicador dessa atitude de rejeição.
A carga horária profissionalizante menor destinará mais tempo dispo­
nível aos estudos gerais.
Dessa forma, confirma-se a hipótese de que o aluno secundarista re­
jeita a proposta.
1. ATITUDE ê um estado mental e neurológico de prontidão, organizado 
através da experiência, e capaz de exercer uma influência diretiva 
ou dinâmica sobre a resposta do indivíduo a todos os objetos e si­
tuações a que esta relacionada. (Allport, G. 1935)
2. COGNIÇÃO é qualquer conhecimento, opinião ou crença, acerca do am­
biente, da própria pessoa, ou do seu comportamento. (Rodrigues, Arol- 
do, op. cit. p. 168)
3. CONSTRUCTO (sistema de constructos) o conjunto de elementos psíqui­
cos que permita o indivíduo configurar, representar-se o real.
4. EDUCAÇAO PROFISSIONALIZANTE - "Não se restringe â transmissão de um 
conhecimento técnico limitado e pouco flexível. Visa a permitir ao 
alunojnelhor compreensão do mundo em que vive ao mesmo tempo em que 
lhe da uma base de conhecimentos que lhe permitirá readaptar-se âs 
mutações do mundo do trabalho" ... deverá permitir ao aluno melhores 
condiçoes de domínio dos princípios de uma profissão e fornecer os 
meios de mais facilmente adaptar-se as novas condições tecnológicas. 
(Parecer 75/76).
5. ENSINO PROFISSIONALIZANTE ê o que pretende a oferta de profissionais 
de nível médio necessária hoje no país, e permite aos estudantes que 
aí ingressarem concluir este grau de ensino com uma formação profis­
sional. (Cunha, L.A. Política Educacional, p. 19)
6. ESTUDANTE - "... uma vez que ser estudante representa sempre, para o 
jovem, um momento definitivo da descoberta da vida e da história. 
(Foracci, M.A. 0 estudante e a transformaçao da sociedade, p.14)
7. FUNÇAO CONTENEDORA - Função de controle social do ensino profissiona­
lizante pela qual lhe Ó atribuído "conter o aumento da demanda de va­
gas nos cursos superiores pela habilitação profissional de todos os 
concluintes de ensino médio". (Cunha, L.A. cit. in - Educação e De­
senvolvimento Social, p. 246, 1972)
8. INTEGRAÇAO SOCIAL tem aqui o sentido de que cada indivíduo, levando 
em conta suas aptidões, possa encontrar seu lugar na sociedade. Em 
outras palavras, que este lugar nao seja previamente determinado pe­
la sua origem social.
9. INTERNALIZAÇAO Ó apreensão ou interpretação imediata de um aconteci­
mento objetivo enquanto expressa significado, ou seja, enquanto ên_ 
uma manifestação dos processos subjetivos de outro que, em consequên­
cia, se tornam subjetivamente significativos para mim".
"Ela constitue neste sentido a base, primeiro, para a compreensão 
dos próprios semelhantes e, segundo para a apreensão do mundo enquan­
to realidade significativa e social". (Berger & Luckmann - La cons- 
trucciÕn social de la realidad, p. 164. 1972)
10. ORGANIZAÇÃO INTRAPSÍQUICA - Para influir sobre, seu comportamento» 
tais determinismos sociais devem por força gerar um correlato intra- 
psTquico nos indivíduos, constituído de um dado tipo de organização» 
que inclue desde a percepção imediata do mundo exterior até as ex­
plicações para todos os eventos existentes no espaço de vida. (Mar­
tins, Arackcy, Operário, Operaria, 1978)
11. QUALIFICAÇAO PROFISSIONAL - "Condição resultante da aprendizagem ou 
de cursos adequados a formação profissional de adultos» caracteriza­
da pela composição efetiva de que o trabalhador está realmente capa­
citado para o exercício completo de uma ocupação bem definida na for­
ça de trabalho". (Parecer 45/72)
12. SOCIALIZAÇÃO - 0 fenômeno socialização Õ aqui definido como "o pro­
cesso que ocorre ao longo da história do desenvolvimento de uma pes­
soa e que e realizado por um ou mais conjuntos de mecanismos para
transferir influências sociais em disposições da pessoa.
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Caro(a) Estudante:
Em fase de preparação de uma tese de mestrado em Educação, precisa­
mos de sua colaboração oportuna.
Sua opinião, aqui e agora, representa um dado significativo para a 
pesquisa neste campo e de modo especial para o trabalho que intentamos 
realizar. Se conseguirmos eficiência, contribuiremos enormemente para a 
melhoria do ensino e da Educação em nosso país. Sua opinião, tenho certe­
za, sera mantida com discreção. E desde jã lhe agradecemos a colaboração.
- Esta Ó a questão que colocamos a sua reflexão.
"COMO VOCÊ SE POSICIONA FACE AO ENSINO PROFISSIONALIZANTE DE 29
GRAU, ESTABELECIDO PELA LEI 5.692/71?
Para responder devidamente a questão lhe propomos, siga estas ins­
truções:
. a) Leia com atenção a tarefa que deve realizar;
b) expresse-se com clareza e objetividade, isto e, dizendo o que
pensa;
c) expresse-se de tal forma que se possa perceber o grau em que vo­
cê perceba, isto ê, em termos de mais e menos, como por exemplo:
o ensino profissionalizante de 29 Grau interessa: muito, pouco 
ou nada, ao estudante deste nível;
d) manifeste-se, assinalando do referido ensino, a sua posição: 
contra ou a favor; nem a favor, nem contra; em parte a favor, em 
parte contra.
e) preencha estes dados:
N O M E _____________________________N9 DE CHAMADA ____  CURSO____________
___________________________________ flREA________________S Ê R I E ____________
C L A S S E __________________________ S A L A _________________ESCOLA___________
_______________________________ CIDADE   ESTADO ____________
f) Redija suas impressões no verso da folha.
Agradeci da.
Profa.Antonia Ferreira Nonato
1. OBTENÇÃO DOS OBJETIVOS EM GERAL
1.1 "Em se tratando do curso profissionalizante em geral... não sei como
está".
1.2 "0 ensino profissionalizante esta parado..."
1.3 "Não é satisfatório a todos".
1.4 "E lógico que esta lei favoreceu muito a todos, alem de tudo deixando
tudo simplificado".
1.5 "De certo modo a reforma do ensino adquire seu intento, e por outro
lado, nos prejudicou totalmente".
1.6 "E justo, tentarem ajudar implantando este ensino, mas lamentavelmen- 
’ te falharam, pois nÓs estudantes acabamos perdendo com isto".
1.7 "... este curso nos dã apenas uma pequena base do curso que estamos
fazendo".
1.8 "De início foi uma boa medida, mas da forma^como esta sendo aplicado,
nao nos tem favorecido em nada, pelo contrário, chega a nos prejudi-
1.9 "A idéia de se fazer ensino profissionalizante era boa, mas não come­
çou com bases sólidas".
1.10 "Considero válido desde que praticado corretamente pelo colégio".
1.11 "No meu ver o ensino profissionalizante não alcançou o que o governo
desejava".
1.12 "0 governo ao criar este ensino, pela minha opinião deu um decréscimo
no ensino de 29 Grau".
2. F0RMAÇA0 DE TÉCNICOS - Para suprir necessidades do país.
2.1 "0 país precisa de indivíduos especializados nos mais diversos seto­
res. 0 Brasil importa de outros países para fazer coisas que um bom 
técnico de segundo grau faria..
Um país não progride sem bons técnicos.
Um bom técnico é um bom Brasil".
2.2 "0 Ensino Profissionalizante foi uma boa para o Brasil pois assim se
adquire mais técnicos em pouco tempo".
2.3 "Desde a criação da Lei 5.692/71, o Brasil no campo da Educaçãojdeu
um passo para trás, com o ensino profissionalizante, o MEC está ten­
tando aumentar o número de técnicos, e isso eles vao conseguir, sÓ 
que ao invés de nós termos bons técnicos teremos milhares de pessoas 
que se "dizem" técnicos em alguma coisa".
car".
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Técnicos para ele sÕ a Universidade forma, por isso sugere: "a es­
cola deveria ser uma peneira que sõ deixe passar os que reunirão 
condições para entrar na faculdades e serem mais tarde verdadeiros 
técnicos".
2.4 "Existe alguns pontos a favor deste ensino, formara muitos técnicos
de nível médio".
2.5 "A finalidade dos cursos técnicos é formar pessoal especializado,
mas..."
2.6 "0 Estudo Profissionalizante pode ser considerado como um meio de es­
cape para a escasses de técnicos no Brasil".
2.7 "Questiona a espécie de técnicos que vão sair da escola?"
3. 0 ENSINO E SUA RELAÇAO COM 0 MERCADO
3.1 "Pouco representa, pois os ensinamentos ministrados na teoria, são
vagos na pratica... E continua: "meu parecer a respeito, é que mes­
mo o curso nao sendo levado em conta^no mercado de trabalho, é im­
portante desde que haja reestruturação no sentido de melhorar o 
aproveitamento da classe estudantil tanto na teoria como na pratica".
3.2 "E algums coisa que se pode dizer fraco ou fracassado, não hã condi­
ções de emprego na ãrea apos o curso e muito menos em condições tal­
vez para a Faculdade".
3.3 "E que deveria ter mais campo de trabalho..."
3.4 "Não sei também se ha empregos para todos os cursos profissionalizan­
tes desta cidade".
3.5 "Deve ser mais duro em disciplina e notas para que haja pouco forma­
do. .."
3.6 "Servira para garantir uma profissão, com uma renda razoável, isto é
se o estudante conseguir colocação no pequeno mercado de trabalho..."
3.7 "0 seu lado positivo é o maior numero de brasileiros que concluem o
Ensino Profissionalizante de 29 Grau, onde o mercado de trabalho é 
bem mais amplo do que os que concluem o Ensino Superior".
4. 0 ENSINO PROFISSIONALIZANTE DE 29 GRAU E 0 EMPREGO NA VISAO DO SE-
CUNDARISTA
4.1 "... garente uma profissão, diminue sua preocupação com o futuro".
4.2 "... a aprendizagem de uma profissão traz maior chance de emprego ...
ajuda os que não tim condição de freqüentar um curso superior".
4.3 "No começo pareceu ser uma maravilha com estágios, local de trabalho
e tudo mais, até agora nada disso foi feito".
4.4 "... é maravilhoso, ... mas sõ acho um pouquinho complicado ... não
conseguindo passar no vestibular teremos oportunidades de nos aper­









4.5 "Se nao puder continuar a estudar, sera mais fãçil arrumar um empre­
go, tendo uma base mais solida do curso".
4.6 "0 ensino profissionalizante interessa muito, pois cada dia se torna 
mais importante ter alguma base, na qual possamos nos apoiar e com 
ele arranjar um emprego que nos de condições para continuar a estu­
dar e se especializar cada vez mais".
4.7 "Se eu resolver não fazer a Universidade posso me manter com um sa­
lário aprazTvel como auxiliar administrativo. Se interrogado sobre 
a escolha do curso tradicional ou profissionalizante, respondeu - 
"escolheria o profissionalizante, porque da mais informações sobre 
a vida prática".
4.8 "...^veio fazer favor a muitos alunos, ajudando-os a arranjar uma ocu­
pação profissional ... ajudar o país emancipar-se..."
4.9 "E bom porque veio trazer maior oportunidade de emprego".
4.10 "... para muitos que não podem pagar uma faculdade já "pode" ter uma
profissão".
4.11 "Interessa muito, pois, nos dá uma idéia de como profissão no futuro.
Para ver se combina com nossa maneira de ser".
4/12 "... dá ao estudante uma ajuda para que mais tarde não fique perdido
dentro do seu ramo de trabalho".
4.13 "Vem ajudar o aluno a estudar e a aprender as dificuldades que vão
encontrar no trabalho".
4.14 "... e mais fácil arrumar um emprego se tiver um conhecimento maior 
sobre o assunto".
4.15 "... boa oportunidade para quem não tem coragem de enfrentar o ves ti-
bular".
5. ADEQUAÇÃO A REALIDADE
5.1 "... As vezes aprendemos coisas tão desnecessárias ao nosso futuro 
curso na Universidade que nunca serão usadas".
5.2 "... o ensino de 29 Grãu que está sendo aplicado pelas várias escolas 
paranaenses, nao condiz com as necessidades dos alunos".
5.3 "... vejo que a matéria está meio longe do seu objetivo".
5.4 "... o que aprendemos ficou parado, não evolue".
5.5 "... a linguagem dos computadores deve ser ensinada, a que é atual­
mente pelas firmas e não as já ultrapassadas".
6. FAVORECE A ESCOLHA E 0PÇA0
6.1 "Ajudará o aluno na escolha de sua profissão e fará com que ele faça 
a escolha de sua profissão de forma certa".
6.2 "Responde ao interesse do estudante porque escolhe uma profissão para 
exercer mais tarde... interessando-se pelo curso ele lhe mostra as 
vantagens e desvantagens. A medida que este vai estudando já tem pos­
sibilidades de ir utilizando em seu trabalho".
6.3 "... se acertar o curso de sua vocação terá meio caminho andado".
6.4 "... com, o curso que o estudante escolheu ele já dá uma base do que
o estudante fará no futuro, saberá como é o trabalho e o desenvolvi­
mento do mesmo".
6.5 "... i um preparo, e um^ poção do que vamos enfrentar com o vestibu­
lar. Ele vem a ajudar o aluno a enraizar-se quanto ao curso e a 
profissão que quer ou ao contrário, vai mostrar ao aluno, que não é 
isso que deseja".
6.6 "... o curso ajudou-o a decidir-se".
6.7 "Ao entrarmos no 29 grau devemos ter um pensamento concluído em que
curso devemos fazer... Muitos jovens estao em dúvida, outros ainda 
sem saber o que fazer..."
6.8 "Eu acho muito bom pois todo ser humano tem o direito de escolher
sua profissão". ;
7. AVALIAÇAO: Qualidade do ensino
7.1 "Acho que o curso é muito fraco em certas matérias essenciais" (se
refere ao profissionalizante).
7.2 "Técnicos incompetentes porque não tém aula".
7.3 "E o_29 Grau muito matado; as matérias básicas são meramente "dadas"
. e nao "ensinadas".
7.4 "A desistência de muitos alunos que estão na faculdade, o governo
entendeu como'problema financeiro, mas ê muito puxado para quem tem 
um fraco estudo de 29 Grau".
7.5 "Tornou-se um ensino fraco, sem uma verdadeira base porque tirou
pontos essenciais".
7.6 "Teremos milhares de pessoas que se dizem técnicos em alguma coisa.
Com isso a demanda de gente para a Faculdade es tá.aumentando gra-
dativãmente".
7.7 "O^aluno não sai do curso com uma aprendizagem boa, nem nas aulas
técnicas, nem nas disciplinas normais. Por isso grande número se 
atira aos cursinhos para aprender".
7.8 "0 aluno na média de bom para Ótimo não encontra apoio a base no
curso que frequentou_tendo que frequentar outros cursos para que
sua profissionalização seja realmente confirmada".
7.9 "Este ensino é bem fraco pelo menos nos dois primeiros anos".
7.10 "0 ensino profissionalizante está um fracasso. Baixou a média de
aprovaçao no vestibular".
7.11 "0 ensino tornou-se muito fraco "não dá base" para os alunos que
pretendem ingressar numa universidade".
7.12 "Acho falta de um pouco mais de ensino técnico".
7.13 "... duração curta e sÓ teria, por isso é fraco".
7.14 "... decepcionou-me ..."
7.15 "o ensino fraco está cansando maior número de vestibulandos repe­
tentes e em constante aumento dos níveis médios".
7.16 "Vestibular é critério de avaliação da eficácia deste ensino".
7.17 "Em suma, o ensino está fraco, as aulas que precisamos_são escassas,
o_aluno está se acomodando cada vez mais, estudando sÓ para prova e 
nao para mais tarde executar o que pretende e o que aprender".
7.18 "0 aluno quando começa o segundo grau sente uma profunda dificul­
dade em certas matérias e que se aprofundam mais ainda, pela pres­
sa do professor em dar a matéria, pois este não dispõe de aulas 
suficientes para um bom rendimento de nossa parte".
7.19 "Não estamos preparados para um curso superior, como também não es­
tamos preparados para interromper os estudos do 29 Grau e assim a 
profissão para a qual supoe-se que estamos sendo preparados".
7.20 "... o curso é muito fraco".
7.21 "Orientado a media, muito corrido,os professores sÕ pensam em ven­
cer programas, pois os assuntos sao na maioria das vezes, contados, 
resumidos, ou acelerados até chegar ao ponto do aluno dizer: "não 
entendo nada".
7.22 "... oferece bases fracas ao vestibular e tirou o entrosamento do
segundo grau".
7.23 "Ensino ficou fraco..." matérias reduzidas - o aluno passa não por­
que saiba, mas porque precisa de nota".
7.24 ".„ não transmite nada... "não é satisfatõrio_^devido as suas defi­
ciências no método de ensino". A organização é a pior possível.
7.25 "... não esta no nível desejado. Principalmente, o 29 Grau. Esse
tem muitas chances de nos abrir os olhos".
TOTAL .............................................  25
% ...... ..........................................  21,4
DENOMINAÇÕES DADAS AO ENSINO PROFISSIONAL
- Encruzilhada .
- conto do Tio Parinhas
- estória
- conto da Carochinha
- Se se desse o real valor (alunos ao ensino profissionalizante) 
não haveria o desnível na sociedade entre o técnico e o cultu­
ral ".
8. 0RGANIZAÇA0 AO ENSINO PROFISSIONALIZANTE: Ed. Geral e Especial
8.1 "Dão importância a outras matérias (matemática,história) certo es­
tas matérias são importantes, mas também a pratica e a teoria do 
nosso próprio curso ê importante".
8.2 "... reduziu o número de matérias do currículo normal, condiciona
o professor apresentar apenas o essencial da matéria".
8.3 "Sente falta da matéria profissionalizante". (5)
8.4 "As matérias básicas para nos (matemática, física, química, biolo­
gia, português) diminuiram muito as aulas por semana, enquanto co­
locaram matérias sem muita importância para o nosso vestibular"...
8.5 "E ainda se tivéssemos esta aula prática, não seria tão ruim assim,
mas sem aula técnica e faltando aulas de português, física, quími­
ca, matemática, biologia,_enfim as matérias indispensáveis para o 
vestibular, não há condições de se estar achando útil". (5)
8.6 "0 ensino de Processamento de dados iinclue muita matemática e com
o curso profissionalizante, de cinco aulas_semanais passamos a 
ter duas aulas semanais. As nossas sul as não são mais culturais e 
sim profissionalizantes".
8.7 "Acgo que deveria ter mais aulas de matemática... Temos apenas duas".
8.8 "Não conhecemos nem uma coisa nem outra. Somos igual os ditados -
um pedreiro que acenta um tijolo com uma das maos e cerra uma tábua 
com a outra, nao faz nem uma coisa nem outra; pois se aprendemos 
as matérias do vestibular para irmos adiante, não teremos tempo de 
aprender a matéria do profissionalizante". (3)
8.9 "As matérias são muito mal distribuídas. 0 programa de matemática,
biologia, química, física de trés anos passou para um".
8.10 "Prejudicou as matérias básicas..." .
TOTAL ................................................ 22
% ................................................... 19,2
9. CONCILIAÇÃO ENTRE TEORIA E PRATICA
9.1 "Neste ano a longa teorização sobre a administração sem nenhuma prá­
tica, informaçoes^bastante úteis em economia e direito para uma 
turma sem;motivaçao". ’
9.2 "Eu concordaria plenamente se o ensino, fosse 40% prático e 60% teó­
rico, mas ocorre o contrário, 90% teórico e 10% prático. Estou 
aprendendo muito pouco do que eu necessito realmente".
9.3 "Também'acho que se as aulas tivessem práticas facilitaria muito ao
aluno".
9.4 "Não há prática na matéria, existe mais teoria e o aluno sente-se
prejudicado por não entender bem o assunto".
9.5 "SÓ acho que seria bom se tivesse mais instrumentos para serem pra­
ticados na escola".
9.6 "0 ensino profissionalizante do 29 Grau atualmente pouco represen­
ta, pois os ensinamentos ministrados na teoria são vagos e na prá­
tica nulos, tornando-se desinteressante ao estudante".
9.7 "Aspoucas^aulas práticas sobre as matérias profissionalizantes, o
ensino não dá condições necessárias a trabalhar, apenas na base".
9.8 "... nos proporciona uma boa base técnica e condições suficientes
para assumirmos um lugar secundário que seja, um escritório ou 
uma empresa".
9.9 ".„ está em nível elevado apenas teoricamente, por que na prática
não está bom, faltando ainda muita coisa para que se possa igualar 
a teoria, exceto em alguns colégios".
9.10 "... estou contra a falta de aulas técnicas e do núcleo comum e es­
tágios que não se encontra".
9.11 "... o que não está certo é aprender Processamento de Dados sÓ com
teoria__sem computador, fica mais vago porque o importante para o 
aluno é a prática".
9.12 "... o mais absurdo é o fato de nós, que cursamos processamento de
- dados, até hoje (2a. série) sÓ operamos uma vez com um computador, 
aliás dos mais simples e antigos".
9.13 "Seria melhor se houvesse maior numerp de aulas praticas".
TOTAL ..............................................  22
% ......................................... ........  19,2
10. ORGANIZAÇAO - Dois cursos paralelos
10.1 "interessa muito a alunos que não seguir o ramo correspondente, mas
os que vao é a tnaior besteira".
10.2 "é uma boa medida para aqueles que acham que com esse curso será o
suficiente para defender sua vida e satisfazer sua ambição".
10.3 "0 curso favorece apenas quem não vai prestar vestibular ou qualquer
outro tipo de seleção".
! 10.4 "Minha sugestão é que^se façam cursos altamente especializados como
o do SENAI, Escola Técnica e o segundo grau preparatório ao vesti­
bular, mas opcional e no mesmo colégio".
10.5 "... servirá para garantir uma profissão com uma renda razoável,is­
to se o estudante conseguir colocaçao no prqueno mercado de traba­
lho".
j 10.6 "... acho que deveria de ter dois cursos de segundo grau distintos.
Um seria para quem quer continuar os estudos... E um outro curso 
seria para quem quer trabalhar e que continuasse apenas as maté­
rias profissionalizantes".
10.7 "Mas eu sinceramente acho que para pessoas do nível monetário que
nao possa sustentar uma faculdade, sim. Mas para isso não é uma 
coisa que chegue a ser completamente satisfatória..."
10.8 "Deve haver o .profissionalizante bem ensinado para as pessoas que
querem ser um técnico, e deve haver o científico para as pessoas 
que querem fazer a faculdade".
10.9 ".„ tenho a opinião de que o profissionalizante é para quem não
irá seguir a carreira universitária, e conseqüentemente quer ter 
um curso além do ginásio para sobreviver".
10.10 "Existem muitos casos de alunos que não possuem condições financei­
ras muito boa para entrarem na faculdade e manter seus estudos até 
o final, além.^. para os que tem condiçoes de pagar os estudos uni­
versitários, nao se interessam muito por este tipo de ensinamento".
10.11 "A favor posso citar o fato de que muitos não chegarão a faculdade.
A esses deveriam haver um curso profissionalizante que possam au­
mentar seus conhecimentos e com esses competir entre si por uma 
vaga em um emprego de seu nível,"(2)
TOTAL 
% . . .
11. FUNÇA0 C0NTENED0RA D0 ENSINO PROFISSIONALIZANTE
11.1 "... atrapalha a uma pessoa que vai fazer o vestibular".
11.2 "Este ensino é uma grande barreira para nÓs,^no vestibular e com




11.3 "0 29 Grau não nos prepara para o momento mais importante de nossas
vidas de estudantes. 0 Vestibular - a porta para a faculdade. Ate 
parece que e esse o objetivo do 29 Grau atualmente - impedir-nos 
de entrar para a faculdade.
TOTAL .................................................... 3
%   2
Demanda provocada por desinteresse - desistência
11.4 "A maioria se desinteressa logo no 29 ano e não para um colégio
fazer o 39 ano e o preparatório para o vestibular, paralelamente 
(afirma que seu caso coincide com o de muitos alunos).
VAGAS:
11.5 "Deveria abrir mais colégios de ensino profissionalizante, mas com
vaga limitada e com prova para todos os alunos que querem entrar".
11.6 "Outro ponto negativo é que não havendo vaga no seu curso pretendi­
do o estudante passara para o outro saindo-se insatisfeito por nao 
ter sido o que ele escolheu". -
TOTAL 
% . .
2
1
